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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 

– AC) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 

publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
No 926, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno, a tramitação em conjunto dos Projeto de Lei 
do Senado nos 127, de 2012 com o Projeto de Lei do 
Senado no 513, de 2007 (direito de greve).

Ata da 202ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 1º de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz e Tomás Correia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 15 minutos 

e encerra-se às 18 horas e 15 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Há número regimental. Declaro aberta a pre-

sente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 

– AC) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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Justificação

Tramita nesta Casa o Projeto de Lei do Senado 
no 513, de 2007, que acrescenta o § 4o ao art. 6o da Lei 
no 7.783, de 28 de junho de 1989, que dispõe sobre o 
exercício de direito de greve, a fim de impossibilitar a uti-
lização do interdito proibitório na hipótese que menciona.

Também com o propósito de modificar a Lei no 7.783, 
de 1989, para disciplinar questões relativas ao direito de 
greve, tramita o Projeto de Lei do Senado no 127, de 2012.

Nos termos do art. 258, do Regimento Interno 
requeiro a tramitação conjunta das matérias.

Sala das Sessões, – Senador Delcídio do Amaral.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência lembra às Senadoras e aos Senadores 

que o Senado Federal está convocado para uma Ses-
são Especial a realizar-se segunda-feira, dia 5, às 11 
horas, destinada a comemorar os sessenta e três anos 
de criação da Associação dos Magistrados Brasileiros 
– AMB, de acordo com o Requerimento nº 477, de 
2012, do Senador Eunício Oliveira e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 68, de 2012 
(nº 409/2012, na origem), do Ministro de Estado da Fa-
zenda, encaminhando o relatório com as características 
das operações de crédito analisadas no âmbito daquela 
Pasta, no mês de setembro de 2012, a tabela demons-
trativa da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do 
Distrito Federal e a relação entre a Dívida Consolidada 
Líquida e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O Aviso nº 68, de 2012, vai à Comissão de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 87/2012-CI

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada no dia 31 de outubro do ano em curso, foi 
eleito Presidente da Subcomissão Temporária sobre a 
Aviação Civil o Senador João Costa, em substituição 
ao Senador licenciado, Vicentinho Alves.

Atenciosamente, – Senadora Lúcia Vânia, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa, como membro titular, o 
Deputado Paulo Foletto, em substituição ao Deputado 
Edson Silva, que passará à condição de suplente, em 
substituição ao Deputado Glauber Braga, para integrar 
a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Me-
dida Provisória nº 579, de 2012, conforme o Ofício nº 
190, de 2012, da Liderança do PSB na Câmara dos 
Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF. B/190/12

Brasília, 1º de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Paulo Foletto (PSB – ES), como titular, 
e Edson Silva (PSB – CE), como suplente, da Medi-
da Provisória nº 579, de 2012, que “Dispõe sobre as 
concessões de geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica, sobre a redução dos encargos seto-
riais, sobre a modicidade tarifária, e dá outras provi-
dências”, em substituição aos já indicados.

Respeitosamente, – Deputado Givaldo Carim-
bão, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa os Deputados Moreira 
Mendes e Júlio César, como membros titulares, em 
substituição aos Deputados Guilherme Campos e Fá-
bio Faria, e os Deputados Armando Vergílio e Diego 
Andrade, como membros suplentes, em substituição 
aos Deputados Eduardo Sciarra e Geraldo Thadeu, 

para integrarem a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 585, de 2012, confor-
me o Ofício nº 1.136, de 2012, da Liderança do PSD 
na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GAB/PSD nº 1.136

Brasília, 31 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, solicito que se-

jam indicados os seguintes parlamentares à Comissão 
Mista destinada a oferecer parecer à Medida Provisória 
nº 585, de 2012, em substituição aos membros atuais.

Membros Titulares Membros Suplentes
Moreira Mendes Armando Vergílio 
Júlio Cesar Diego Andrade.

Deputado Guilherme Campos, Líder do PSD.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 

– AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 247, de 
2012, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
comunicando a aprovação de Substitutivo ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 85, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:

Of. PRES nº 247/2012 – CRA

Brasília, 1º de novembro de 2012

Assunto: Comunica a aprovação de proposição na 
Comissão.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 

2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que esta Comissão aprovou em 1º de novembro 
do corrente, a Emenda nº 1-CAE/CRA (Substitutivo) ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 85 de 2011, que Determi-
na que frigoríficos com registro no Serviço de Inspeção 
Federal – SIF informem, diariamente, ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento os preços, as 
quantidades e outras características dos bovinos ad-
quiridos para abate, de autoria do Deputado Ronaldo 
Caiado, e que o Substitutivo será submetido a Turno 
Suplementar na Comissão, nos termos do art. 282 do 
Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Presi-
dente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 247, de 2012, a 
Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
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discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 395, DE 2012 

Altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 
2007, que dispõe sobre o transporte rodo-
viário de cargas por conta de terceiros e 
mediante remuneração e revoga a Lei nº 
6.813, de 10 de julho de 1980, para nele in-
cluir a atividade de transporte de cargas 
indivisíveis, superdimensionadas em peso 
ou dimensão; e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.442, de 5 de janei-

ro de 2007, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 6º e 7º: 

“Art. 2º ............................................................
........................................................................  
§ 6º A atividade de transporte de cargas in-
divisíveis, superdimensionadas em peso ou 
dimensão, só poderá ser realizada pelas em-
presas de que dispõe o inciso II.
§ 7º A ETC que realizar a atividade de que trata 
o § 6º manterá reserva técnica que assegu-
re a continuidade da operação sempre que o 
transporte se der em via pública, conforme o 
regulamento.” (NR) 

Art. 2º – A Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo 2º-A: 

“Art. 2º-A. São atividades complementares ao 
transporte rodoviário de cargas o rolamento e 
o içamento de cargas.
§ 1º As empresas que exercem as atividades 
de que trata o caput deverão ter sede no Brasil.
§ 2º As empresas que exercem as atividades 
de que trata o caput cadastrarão no RNTR-C 
os equipamentos usados nessas atividades.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias 
após sua publicação.

Justificação

A atividade de transporte de cargas excedentes 
(aquelas indivisíveis, com peso ou dimensões que não 
permitem o transporte em caminhões comuns) é cada 
vez mais importante para a economia brasileira. São 
itens tais como turbinas de usinas hidroelétricas, trans-

formadores industriais, escavadeiras para a construção 
civil, estruturas para parques eólicos de eletricidade, 
partes de plataformas de petróleo, e até mesmo va-
gões inteiros de metrô.

Entretanto, as exigências feitas para o transporte 
de itens comuns não são suficientes para o transporte 
de cargas especiais. Quando esse tipo de operação 
é realizado em via pública, se a carga não puder ser 
movimentada dentro do horário previsto pela autori-
dade competente, existe grande potencial de prejuízo 
à população devido à restrição ao tráfego na via. Por 
isso, entendemos que o transporte dessas cargas tenha 
de ser executado apenas por empresas de transporte 
e que estas mantenham reserva técnica para evitar 
o bloqueio das vias públicas no caso de pane em um 
de seus veículos.

Outro aspecto importante da movimentação desse 
tipo de carga é a necessidade de operações de rola-
gem ou içamento, tanto na origem quanto no destino 
do material. Tais procedimentos só existem em função 
do transporte da carga especial. Por isso, considero 
que são atividades complementares e que devam ser 
realizadas sob a regulamentação da Lei nº 11.442, de 
2007, e com equipamentos registrados pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres.

São esses os motivos que nos levam a apresen-
tar este projeto, e que esperamos sejam capazes de 
sensibilizar os nobres Pares do Congresso Nacional 
para sua expedita aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.442, DE 5 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre o transporte rodoviário de 
cargas por conta de terceiros e mediante 
remuneração e revoga a Lei no 6.813, de 10 
de julho de 1980.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre o Transporte Rodo-
viário de Cargas – TRC realizado em vias públicas, no 
território nacional, por conta de terceiros e mediante 
remuneração, os mecanismos de sua operação e a 
responsabilidade do transportador.

§ 1o No caso de transporte de produtos perigo-
sos, será observado exclusivamente o disposto em lei 
federal, considerando-se as competências estabeleci-
das nos arts. 22 e 24 da Lei no 10.233, de 5 de junho 
de 2001. (Incluído pela Lei nº 12.667, de 2012)

Art. 2o A atividade econômica de que trata o art. 
1o desta Lei é de natureza comercial, exercida por pes-
soa física ou jurídica em regime de livre concorrência, 
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e depende de prévia inscrição do interessado em sua 
exploração no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas – RNTR-C da Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres – ANTT, nas seguintes 
categorias:

I – Transportador Autônomo de Cargas – TAC, 
pessoa física que tenha no transporte rodoviário de 
cargas a sua atividade profissional;

II – Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas 
– ETC, pessoa jurídica constituída por qualquer forma 
prevista em lei que tenha no transporte rodoviário de 
cargas a sua atividade principal.

§ 1o O TAC deverá:
I – comprovar ser proprietário, co-proprietário ou 

arrendatário de, pelo menos, 1 (um) veículo automotor 
de carga, registrado em seu nome no órgão de trânsito, 
como veículo de aluguel;

II – comprovar ter experiência de, pelo menos, 
3 (três) anos na atividade, ou ter sido aprovado em 
curso específico.

§ 2o A ETC deverá:
I – ter sede no Brasil;
II – comprovar ser proprietária ou arrendatária 

de, pelo menos, 1 (um) veículo automotor de carga, 
registrado no País;

III – indicar e promover a substituição do Respon-
sável Técnico, que deverá ter, pelo menos, 3 (três) anos 
de atividade ou ter sido aprovado em curso específico;

IV – demonstrar capacidade financeira para o 
exercício da atividade e idoneidade de seus sócios e 
de seu responsável técnico.

§ 3o Para efeito de cumprimento das exigências 
contidas no inciso II do § 2o deste artigo, as Coopera-

tivas de Transporte de Cargas deverão comprovar a 
propriedade ou o arrendamento dos veículos automo-
tores de cargas de seus associados.

§ 4o Deverá constar no veículo automotor de 
carga, na forma a ser regulamentada pela ANTT, o 
número de registro no RNTR-C de seu proprietário 
ou arrendatário.

§ 5o A ANTT disporá sobre as exigências curricu-
lares e a comprovação dos cursos previstos no inciso 
II do § 1o e no inciso III do § 2o, ambos deste artigo.

(À Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
em decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu requerimento solicitando a prorrogação do prazo 
de funcionamento da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012, do 
Congresso Nacional, destinada a “investigar práticas 
criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhe-
cido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desven-
dadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da 
Polícia Federal, nos termos que especifica.

O requerimento contém o número regimental de 
subscritores.

O requerimento será publicado no Diário Oficial 
do Senado Federal, de 2 de novembro do corrente.

E será feita a comunicação à Câmara dos De-
putados.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Iniciamos a nossa lista de oradores.

O primeiro orador inscrito da lista de oradores é 
o Senador João Capiberibe. (Pausa.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É para me inscrever 
pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito.

Não estando presente o Senador João Capiberibe, 
fala, pela Liderança do PSDB, o Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Os oradores inscritos no art. 17 só vêm após 
encerrados os inscritos para a sessão. 

Para comunicação inadiável, logo após o primei-
ro orador.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Presidente acaba 
de fazer a leitura de um requerimento que prorroga 
os trabalhos da CPMI Cachoeira por cerca de 48 dias. 
Trata-se de uma estratégia. Não se trata, na verdade, 
do anúncio de uma disposição de aprofundar as in-
vestigações para revelar ao País os detalhes de um 
gigantesco esquema de corrupção que promoveu um 
desvio monumental de recursos públicos nos últimos 
anos, especialmente dos cofres da União.

Há poucos dias, em São Paulo, mais precisa-
mente na segunda-feira – tive oportunidade, inclusive, 
de contar àqueles que me acompanham nas redes 
sociais, aproveitando o espaço disponível que temos 
– um amigo disse: “Os brasileiros sabem escalar a 
seleção nacional e, agora, muitos brasileiros sabem 
escalar também o Supremo Tribunal Federal.” Esse é 
o reflexo do impacto que provoca a atuação de Minis-
tros que se transformaram em ídolos para muita gente 
neste País. Foi um exemplo de combate à impunidade 
no julgamento do mensalão, ressuscitando esperanças 
em boa parte da população brasileira que quer insti-
tuições públicas valorizadas pela ética. E o Supremo 
Tribunal Federal conquista respeitabilidade ao julgar, 
de forma implacável, os responsáveis pela arquitetura, 
instrumentalização e operacionalização desse complexo 
esquema de corrupção que se chamou de mensalão.

E nós, no Congresso Nacional, aprendemos a 
lição? Lamentavelmente, não. O que se faz agora é 
decretar o fim desta Comissão Parlamentar de Inqué-
rito e é preciso explicar por quê.

Mas não há prorrogação? Há um simulacro de 
prorrogação, há uma encenação. A prorrogação que 
se anuncia agora não é suficiente para avançar nas 
investigações, especialmente de cerca de 29 empre-
sas supostamente laranjas, que tiveram movimentação 
financeira atípica no relacionamento com a Delta. E a 
Delta é a matriz desse grande escândalo de corrupção, 
com participação de Carlos Cachoeira, uma espécie 
de sócio oculto ou de grande lobista que arquitetava e 
articulava as negociatas com o Poder Público, obtendo 
contratos generosos que foram alimentando seus cofres 
nos últimos anos. Assim, ela se tornou uma empresa 
monumental, com repasses de recursos para empre-
sas coadjuvantes que se instalaram para o desvio do 
dinheiro público ou para ocultação dos valores. São 
empresas que não produzem objetos, equipamentos, 
que não realizam obras e não prestam serviços, mas 
movimentaram milhões de reais nos últimos anos nessa 
relação promiscua com a empresa Delta, e dela com 
o Poder Público da União, de alguns Estados e de al-
guns Municípios deste País.

O que desejávamos era uma prorrogação de 180 
dias para que tivéssemos tempo de quebrar o sigilo 
bancário dessas 29 empresas. Dessa forma, na aná-
lise da movimentação financeira delas, conferindo o 
passeio dos recursos desde a origem até a destina-
ção final, poderíamos encontrar os responsáveis por 
esquema de desvio de dinheiro público como jamais 
se viu na história deste País. 

Sim, os valores são excepcionais. Em pouco 
tempo, em relação a empresas que tiveram o sigilo 
quebrado, verificamos que mais de R$421 milhões 
foram repassados da Delta para coadjuvantes, que 
destinavam os recursos a beneficiários integrantes do 
esquema de Carlinhos Cachoeira. 

E a origem era sempre o Poder Público, sobretu-
do DNIT. Maior percentual: DNIT. Estados e Municípios 
da mesma forma. As empresas que tiveram seus sigi-
los quebrados estão instaladas no Estado de Goiás. 
Desde o início, prevaleceu a tese de que o objetivo da 
instalação da CPI era ferir o partido de oposição em 
Goiás, o PSDB, e era, se possível, desviar as aten-
ções da opinião pública desse memorável julgamento 
do mensalão. 

Se conseguiram esses objetivos, não cabe aqui 
discutir, mas o que se verifica agora é que não dese-
javam investigar para valer. Não desejavam apurar a 
realidade dos fatos. A sujeira e o lixo da corrupção 
estão sendo empurrados para debaixo do tapete da 
impunidade. E nós ficamos devendo. Enquanto os Mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal, especialmente 
alguns deles, se transformam em ídolos de boa parte 
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da população brasileira, Parlamentares se tornam de-
savergonhados pizzaiolos... 

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...ao 

impedir que o Congresso Nacional preste este serviço 
ao País: o serviço maior, que é o de combate à impuni-
dade, que é a razão do estímulo à corrupção no Brasil, 
que tanto mal tem feito ao povo brasileiro.

Portanto, lamentamos. Denunciamos que houve 
uma encenação. Denunciamos que se estabeleceu 
um cronograma para que a CPI chegasse ao final do 
ano sem apresentar um relatório veemente. O que te-
remos é um relatório chapa-branca, escondendo fatos 
e permitindo que o lixo da corrupção fique debaixo do 
tapete da impunidade.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra, como orador inscrito, pelo art. 
17, o Senador Paulo Paim.

Enquanto o Senador Paulo Paim se dirige à tri-
buna, faço uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência comunica ao Plenário que foi 
protocolado na Secretaria-Geral da Mesa requerimen-
to, tendo como primeiro signatário o Senador Magno 
Malta, que requer a criação de Comissão Parlamentar 
de Inquérito para investigar as causas dos problemas 
relacionados aos serviços prestados pelas operadoras 
de planos de assistência à saúde no País, aos índices 
de reajuste das mensalidades dos planos, à ocorrência 
de fraudes na contratação de planos e operadoras e à 
ineficácia dos mecanismos de ressarcimento do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) pelo atendimento prestado 
a beneficiários de planos de saúde.

Em referência ao expediente, de criação de Co-
missão Parlamentar de Inquérito, a Presidência comu-
nica ao Plenário que, nos termos do art. 244 do Regi-
mento Interno, foram retiradas assinaturas.

Dessa forma, como as assinaturas remanescen-
tes no referido Requerimento não alcançam o número 
mínimo de subscritores exigido constitucional e regi-
mentalmente, a Presidência informa que não será lido 
o referido documento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Anibal, Senador Suplicy, Senador Tomás Correia, Se-
nador Alvaro Dias, fiz ontem, aqui da tribuna, lá pelas 
21h30, uma reflexão e mostrei toda a indignação dos 
aposentados e pensinistas em relação ao não reajuste 
dos seus vencimentos, à não votação do fator, e ainda 
comentei a situação desesperadora dos aposentados 
e pensionistas do Aerus. 

Reflexão feita, remeti o discurso a inúmeras en-
tidades de aposentados e pensionistas que o solicita-
ram, e o vídeo está na Internet. 

Hoje, Sr. Presidente, faço uma reflexão sobre os 
dois anos do Estatuto da Igualdade Racial, Lei Federal 
nº 12.228, de 2010, de minha autoria. 

No dia 20 de julho de 2010, após longa e dificul-
tosa tramitação, o Congresso enfim aprova o Estatuto 
da Iguladade, para combater que neste País ninguém, 
ninguém seja discriminado pela cor da pele. 

Lei promulgada nº 12.228. Estava consagrada a 
criação do Estatuto da Igualdade, criado para garantir 
à população discriminada, povo negro, a igualdade de 
oportunidades, a defesa de seus direitos e combaten-
do todo tipo de discriminação.

Transcorridos dois anos de sua vigência, iniciada 
90 dias após a data da sua publicação, não faltaram 
na época, lembro-me, críticos que se apressavam em 
afirmar que o Estatuto não seria implementado.

A reflexão que fazemos hoje, após dois anos, 
tem fundamento, como diziam também, o Estatuto do 
Idoso, também de nossa autoria não seria aplicado. 
Hoje todo mundo bate palmas por eu ter apresentado 
e aprovado o Estatuto do Idoso.

E a pergunta que faço: será que o árduo trabalho 
que nós todos realizamos ao longo de mais de 10 anos, 
enfrentando incompreensão, não tem hoje o resultado 
positivo? Eu digo que sim.

O cerne da proposta que viria a se tornar o Es-
tatuto da Igualdade sobreviveu a todas as investidas 
das forças conservadoras por um motivo muito claro: 
são aqueles mesmos que lá na África do Sul queriam 
manter o apartheid, em que negro andava numa rua 
e branco, na outra; nas escolas, onde brancos estu-
davam, não podiam estudar negros. Rompemos isso.

Os que defendiam o apartheid, hoje se submetem 
e admitem que nós temos razão. Os negros e brancos 
passaram a ocupar espaços nas universidades, no 
serviço público, em outras áreas, como por exemplo, 
por que não lembrar, nos próprios partidos políticos.

Os que se enganaram é porque não entenderam 
que a nossa proposta se assentava sobre uma base 
histórico-social muito legítima, e que o percurso da 
população negra neste País, nossa multissecular ex-
periência de espoliação, de discriminação, de exclusão 
estava rompendo essas barreiras.

Apesar dos recuos que tivemos de fazer para 
aprovar o Estatuto, surgiu na realidade um instrumento 
jurídico-social e político no nosso País como um rele-
vante documento forte, exatamente por ter suas raí-
zes firmemente cravadas na experiência histórica das 
mulheres e homens que não admitem o preconceito. 
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Como é bom poder dizer isso! Agora, ao avaliar-
mos os dois primeiros anos de vigência, não há como 
deixar de perceber um primeiro e muito importante 
avanço assegurado pelo Estatuto. Graças ao Estatuto 
conseguimos que a situação de desigualdade vivida 
pela população negra, explicitada e formalmente re-
conhecida no Brasil, passou a ser um eixo de debate 
do próprio Estado, do Governo da Presidenta Dilma, 
para diminuir as desigualdades.

Graças ao Estatuto da Igualdade Racial, vamos 
conseguindo, ao longo dos últimos dois anos, que a 
transversalidade da questão étnico-racial seja consi-
derada no planejamento das mais diversas políticas 
governamentais, como na área da educação. Estão aí 
as cotas. Talvez muitos não saibam, mas quando apro-
vamos o Estatuto, nós sabíamos que ali não estavam 
escritas as cotas, mas estavam as ações afirmativas 
que diziam que os negros teriam que ter acesso às 
universidades. E foi baseado no Estatuto que o pró-
prio Supremo reconhece a legitimidade das cotas. Foi 
baseado no Estatuto que, num segundo momento, o 
Congresso aprova as cotas e hoje elas são fato, são 
realidade.

Nas mais diversas políticas – eu dizia –, seja na 
área da educação, da saúde, do trabalho, do emprego, 
da comunicação, da segurança, do acesso à justiça, 
do esporte, da cultura, do desenvolvimento agrário, 
do meio ambiente, das políticas para as mulheres e 
para a juventude. Podemos inclusive afirmar que, com 
o Estatuto, as ações afirmativas se escreveram como 
parte do projeto geral da superação das desigualdades 
e da pobreza em nosso País.

Hoje, é só olharmos a LDO – Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, é só olharmos o Plano Plurianual – PPA, 
e veremos que os programas de governos, os objetivos, 
as ações estão calcados em iniciativas constantes lá 
no Estatuto, porque essas diretrizes de combate à de-
sigualdade de fundo étnico agora têm um instrumento 
legal, que permite aos ministérios apontarem caminhos 
de investimento para que todos – negros, brancos e 
índios – tenham direitos iguais. Isso é novo. E isso é 
efeito do Estatuto. 

Com o Estatuto, estamos começando a vencer 
o desafio de incluir perspectiva que não mais permita 
que, nas políticas públicas, alguns tenham tudo e ou-
tros não tenham nada.

Passam a existir orientações orçamentárias, por 
exemplo, específicas para o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social, o BNDES, para 
o Banco do Brasil, para a Caixa Econômica Federal, 
para o Banco da Amazônia, para o Banco do Nordes-
te do Brasil.

Tudo isso é um impacto que está lá, no art. 56 do 
Estatuto. Gradativamente, documentos importantes do 
Governo vão assimilando com maior profundidade e 
introduzindo em suas orientações a ideia da promoção 
definitiva da igualdade racial.

Sr. Presidente, Senador Anibal, o Plano Plurianu-
al 2012–2015 incorpora 25 Programas Temáticos – de 
um total de 65 –, que contêm indicadores, iniciativas e 
metas que fazem referência à questão étnico-racial, ou 
seja, ao combate a esse preconceito. Por vezes, são 
dispositivos especificamente relacionados ao tema 
racial; outras vezes são dispositivos mais genéricos, 
que mencionam medidas especiais para contemplar 
o combate ao preconceito. 

No conjunto desses 25 Programas Temáticos, há 
63 objetivos, 96 metas e 51 iniciativas que apontam 
que a promoção da igualdade racial é fundamental e 
ali é explícita.

A análise do PPA 2012–2015 deixa claro que suas 
diversas disposições que mencionam a população ne-
gra atendem à preocupação transversal do artigo 40 
do Estatuto, o qual prevê uma série de mecanismos 
para promover a participação da população negra na 
sociedade brasileira em condição de igualdade de 
oportunidades.

Sendo o PPA 2012–2015 o primeiro formulado sob 
a vigência do Estatuto da Igualdade Racial, houve, no 
momento de sua elaboração, um esforço sistemático 
e bem-sucedido da Seppir, Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, de auxiliar os órgãos 
de Governo na formulação de proposições que con-
templassem as previsões legais do Estatuto em todas 
as áreas de política pública.

Cito, aqui, dois exemplos. Dentro do tema juven-
tude, a questão da mortalidade da juventude negra, no 
programa temático intitulado Autonomia e Emancipa-
ção da Juventude, prevendo, inclusive, a construção 
de um Plano Nacional de Enfrentamento à Mortalida-
de da Juventude Negra. E por que isso? De cada dez 
jovens assassinados, oito são negros. É necessário 
que o Governo tenha políticas para essa área. Por isso, 
programas temáticos, como Segurança Pública e Cida-
dania e Cidadania e Justiça, e a inclusão da temática 
racial na formação de agente de segurança pública e 
privada, uma reeducação que me lembra, quando eu 
era jovem ainda, li no muro de uma academia: negro 
parado é suspeito, negro correndo é culpado. Coisas 
como essa, aqui no Brasil, estamos superando: a in-
clusão da temática racial na formação, ou seja, na 
educação de agente de segurança pública e privada, 
e a promoção de um programa de combate ao racismo 
institucional, nas corporações de segurança pública.
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Também, na atual Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO, a questão racial está explicitada em diversos 
itens, todos de destacada importância para a melhoria 
nas condições de vida da nossa população. 

Enganam-se aqueles que pensam que, se você 
investe na população negra ou na índia, está deixan-
do de lado a população branca. Um grande engano de 
quem não entende as políticas humanitárias. Quando 
você investe na população –negros, brancos e índios 
– o conjunto ganha. Se você combate a pobreza, se 
você investe na educação, se você investe na distri-
buição de renda, você está diminuindo a violência do 
nosso País. E qualquer pesquisa realizada mostra 
que a população brasileira tem três grandes preocu-
pações: educação, que é fundamental para negros, 
brancos e índios; saúde, que é mortal, eu diria, para 
negros, brancos e índios; e segurança, que é mortal, 
também, para todos.

Lembro aqui, também, no § 7º, desse mesmo 
artigo, fica estabelecido “A elaboração e a execução 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social” – lá, 
onde está saúde, previdência e assistência – “deve-
rão obedecer à diretriz de redução das desigualda-
des regionais” – sim, regionais –, “de gênero” – sim, 
porque é grande o preconceito contra as mulheres –, 
“raça e etnia”. 

No capítulo LDO, referente à Política de Aplica-
ção de Recursos das Agências Financeiras Oficiais 
de Fomento, ficou estabelecido como prioridade para 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, que é o BNDES, “financiamento de programas 
de Plano Plurianual, especialmente as atividades pro-
dutivas que propiciem a redução das desigualdades 
regional, de gênero e étnico-raciais”. 

Ainda no item LDO, referente ao BNDES, estão 
estabelecidos lá, como prioridade, o “financiamento 
para o apoio à expansão e ao desenvolvimento (...) 
dos empreendimentos afro-brasileiros e indígenas” e 
“o financiamento à geração de renda e de emprego por 
meio do microcrédito, com ênfase nos empreendimentos 
protagonizados pelos pobres brancos, afro-brasileiros, 
indígenas, mulheres ou pessoas com deficiência”.

Como vemos, o Estatuto avançou, e muito, apesar 
dos pessimistas de sempre. A prioridade de redução 
das desigualdades sociais, de gênero, étnico-raciais é 
também estabelecida na LDO para os bancos regionais, 
tais como Banco da Amazônia, Banco do Nordeste do 
Brasil, além do Banco do Brasil. Tem que ter política 
de combate aos preconceitos. 

Nas ações hoje em curso, nos mais diversos Mi-
nistérios, observa-se, também, uma convergência de 
propósitos com dispositivos que vão na linha do que 
norteia o Estatuto da Igualdade Racial. 

No caso do Ministério da Educação, há algumas 
ações que, em função de seu desenho, têm grande 
incidência sobre essa população discriminada. Men-
ciono aqui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec); o Programa de Educa-
ção Tutorial (PET) Conexão de Saberes; e o ProJovem 
Urbano, que garante espaço para a população negra. 

Este último, por exemplo, apesar de não possuir 
especificamente um recorte étnico-racial, trabalha 
com a meta de que 75% dos atendidos sejam os mais 
pobres e, dentre os mais pobres, vocês vão ver que 
75% são negros.

Vale destacar, e vou passar em seguida ao aparte 
do meu querido amigo Senador Tomás Correia, que o 
Pronatec, que é inspirado no Fundep – que eu apre-
sentei há mais de 10 anos aqui, que é um fundo de 
investimento no ensino técnico, e me lembro quando 
criaram o Pronatec ainda disseram o seguinte: não pode 
ser Fundep, porque Fundep é o projeto do Paim, senão 
fica o mesmo nome, mas a intenção que importa é a 
mesma –, e o Projovem Urbano são programas com 
grande escala, voltados a atender dezenas de milha-
res de pessoas por ano, com alto nível de prioridade 
dentro do Governo e já em curso.

No Ministério da Saúde, devo citar duas grandes 
linhas de ação que, entre outras, beneficiam os mais 
pobres, a população negra.

A primeira delas é a efetivação da Política Nacio-
nal de Saúde Integral da População Negra nas esferas 
estadual e municipal.

A segunda é o acordo de cooperação celebrado 
entre o Ministério da Saúde e a Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), visando 
à implementação de ações conjuntas que assegurem 
a efetivação da Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra, por meio da adesão desse Mi-
nistério à Campanha da SEPPIR intitulada “Igualdade 
Racial é pra Valer”.

Senador Tomás Correia.
O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Sena-

dor Paulo Paim, na verdade, temos no Brasil a igualdade 
formal, que está no capítulo da nossa Carta Constitu-
cional, notadamente no art. 5º, que trata dos Direitos 
Fundamentais. Ali está dizendo que todos são iguais 
perante a lei, e isso já vem da Constituição anterior, 
que vinha da anterior e da anterior. Praticamente to-
das as Constituições do Brasil vinham trazendo um 
capítulo sobre a igualdade entre todos os brasileiros. 
Mas a igualdade real é muito diferente. Veja V. Exª, a 
maioria dos brasileiros somos negros. Quantos negros 
há no Parlamento? Aqui no Senado e na Câmara dos 
Deputados? Aqui no Senado, só V. Exª. Aliás, o Rio 
Grande do Sul está de parabéns nesse aspecto, não 
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só por tê-lo conduzido para cá, um excelente Senador 
representando a raça negra, mas lá também eu conhe-
ço outras figuras também negras, como é o caso do 
Carlos Santos, que foi Deputado Federal, meu amigo, 
Alceu Colares, que foi Governador também do Estado 
do Rio Grande, negro, então um excelente exemplo 
de participação de negros no Rio Grande do Sul. Mas 
veja V. Exª, quantos Deputados negros na Câmara dos 
Deputados? No Supremo Tribunal Federal, há quantos 
Ministros negros? Um só e, por sinal, vem demons-
trando um trabalho extraordinário, demonstrando que 
não é a cor, não é a raça, isso não diferencia ninguém, 
as qualidade não estão na cor de ninguém, nem na 
raça, estão na garra e na inteligência, na questão éti-
ca. Também nas Assembleias, no Judiciário, não se 
vê quase nenhum Desembargador negro. Parece que 
há um caso que é até tido com certa admiração e, re-
almente, é extraordinário, há uma Desembargadora 
negra acho que na Bahia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É amiga 
pessoal do Senador Suplicy, que tive a alegria de, por 
intermédio do Senador Suplicy, conhecê-la. 

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – E eu 
a conheci, pela televisão, uma pessoa extraordinária, 
que tem demonstrado a sua importância no contexto. 
Então, quero dizer que o Brasil deve muito, ainda, a 
essa questão. Um Brasil que teve escravidão, e não 
faz muito tempo, historicamente, ainda hoje, estamos 
lidando com essa chaga, tentando tirar isso, de uma 
vez por todas, mas não conseguimos ainda, Senador 
Paulo Paim, nos libertar do preconceito. Somos um 
País, ainda, lamentavelmente – tenho que dizer isso, 
porque é verdade – preconceituoso. Então, precisa-
mos dar esse passo, mas ter política efetiva. Quero 
cumprimentar V. Exª pela Lei das Cotas. Lamentavel-
mente, tem que haver a Lei de Cotas, pelo Estatuto da 
Igualdade, que, lamentavelmente, tem que haver. Não 
precisaria haver, bastava que tivéssemos o entendi-
mento de que todos somos iguais, bastaria isso, mas, 
lamentavelmente, tem que haver. Mas é importante que 
haja, para criarmos essa cultura, remodelarmos essa 
cultura e trazermos um conceito realmente adequado, 
para que nos coloquemos todos, efetivamente e do 
ponto de vista material, do ponto de vista real, como 
pessoas iguais, como cidadãos iguais. Muito obriga-
do a V. Exª pelo discurso que faz. Parabéns a V. Exª! 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
ao Senador Tomás Correia, V. Exª foi feliz, no conjunto 
do aparte. 

Temos, no Brasil, hoje, em torno de umas 50 
leis, para combater o preconceito. Precisaria tanta 
lei se não houvesse o preconceito? É Lei das Cotas, 
Lei do Estatuto, Lei do Percentual. É lei que penaliza 

aquele que comete, a Lei Caó, por exemplo, estava 
lembrando aqui; está na Constituição que o crime de 
racismo não prescreve e a pessoa vai para a prisão, 
quando cometer. 

Enfim, são em torno de 50 leis, para combater o 
preconceito. Então, não tem como alguém dizer para 
mim ou para nós que o preconceito não existe, senão 
o Congresso não teria construído tantas leis com o 
único objetivo de combater o preconceito contra, prin-
cipalmente, negros e índios. 

Parabéns a V. Exª, Senador Tomás Correia. 
Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Paulo Paim, quero cumprimentá-lo por sua batalha 
para que possa efetivamente a igualdade racial se tor-
nar algo real no nosso Brasil. V. Exª hoje faz um diag-
nóstico dos avanços das diversas iniciativas que têm 
promovido a igualdade racial, que tem tido resultados 
positivos. Mas, na conclusão de seu pronunciamento 
hoje, eu não poderia deixar de ressaltar que V. Exª, 
como Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
hoje, mais uma vez, lavra um tento notável ao convo-
car a audiência para debater a questão dos guarani-
-kaiowá, do Mato Grosso do Sul, inclusive com a pre-
sença de representantes do Cimi, da Presidenta, a Srª 
Marta, da Funai, e com os representantes, alguns dos 
principias líderes dos guarani-kaiowá e a presença de 
inúmeras pessoas daquela comunidade, de inúmeros 
Senadores, inclusive o Senador Delcídio do Amaral, 
que é do Mato Grosso do Sul. V. Exª...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – SP) – Tomás 
Correia, Capiberibe, Deputada Janete também, Rodri-
go Rollemberg, Delcídio do Amaral, que presidiu uma 
parte, porque é Senador do Mato Grosso...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Tomás 
Correia, Capiberibe, Deputada Janete, Rodrigo Rollem-
berg, Delcídio do Amaral e outros que estivemos lá. V. 
Exª, que tem feito audiências tão significativas, ainda 
na terça-feira, sobre as questões relativas à igualdade 
racial, que foi excelente, com representantes da Bahia, 
o Secretário de Segurança da Bahia, mas hoje foi um 
dia muito especial porque os índios guarani-kaiowá es-
tavam já há muito querendo a oportunidade de trazer 
a sua problemática para um fórum onde, de fato, eles 
pudessem ser ouvidos, inclusive por pessoas como 
nós, membros do Congresso Nacional, que podere-
mos agora, diante das sugestões, realizar uma visita 
bem organizada e, se possível, até ter a cooperação 
do Governador André Puccinelli. A própria Srª Marta, 
Presidenta da Funai, nos garantiu que estará junto, 
numa possível visita ali, para verificar como avançar na 
direção de resolução mais rápida daquela problemática 
de um povo que, segundo depoimento de seus líderes, 
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às vezes se veem em estados quase à morte para que 
os seus sucessores possam continuar a batalha pelo 
direito à vida, com dignidade. Meus parabéns a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Senador.

Eu lembro o Senador Randolfe Rodrigues tam-
bém, que apresentou uma proposta da Comissão, que 
foi fundida com outras e nós transformamos numa co-
missão mista, por iniciativa também da Deputada Ja-
nete Capiberibe, de Câmara e Senado, para visitarmos 
o Mato Grosso do Sul.

Senador Capiberibe, o aparte.
O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Se-

nador Paulo Paim, nós acompanhamos, junto com o 
Senador Suplicy, com o Senador Correia, com o Sena-
dor Randolfe, com a Deputada Janete, um depoimento 
comovente e preocupante...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Senador 
Cristovam, estou lembrando aqui, também estava lá.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Com 
o líder dos kaiowás, que participou da audiência públi-
ca. Mas o que me deixou extremamente preocupado 
foi a judicialização dos processos demarcatórios e de 
homologação das terras indígenas. Foi-nos informado 
que algumas dessas terras indígenas estão homolo-
gadas há muitos anos e estão pendentes de decisão 
judicial. Essa foi...

(Interrupção do som.)
O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Pelo 

Judiciário brasileiro. A Constituição é clara. O povo 
indígena tem direito às suas terras, onde eles habita-
vam. E nós tivemos a oportunidade de ouvir um ofício 
encaminhado no dia 12 de outubro de 1941, por um 
chefe de posto do antigo Serviço de Proteção ao Índio, 
comunicando a um superior hierárquico que, na mar-
gem do Rio Naviraí, creio, na região do Sul do Mato 
Grosso do Sul, com um grupo de civilizados... Ele usa 
o termo civilizados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente. Eu me lembro.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Ar-
mados de armas longas, fuzis e mosquetões, teriam 
expulsado 80 almas, ou seja, algumas famílias indíge-
nas que habitavam havia muitos anos aquela região. 
E ele pedia providência. Então, fica muito claro que as 
terras hoje requeridas pelos índios é um direito legiti-
mo que lhes cabe. Portanto, o Estado brasileiro preci-
sa fazer respeitar a Constituição e a lei. Essa é minha 
preocupação. Eu conheço essa situação, acompanho 
isso. Observo que há um setor da sociedade que in-
siste em descumprir as determinações legais. É como 
se as leis no País valessem para uns e não valessem 
para outros. Isso me parece um desrespeito, na me-

dida em que a Justiça demora a decidir – dizem que 
justiça que tarda não é justiça, é injustiça – e a gente 
pode testemunhar isto, que há uma situação de injus-
tiça pela delonga, pela demora nas decisões judiciais, 
e a gente precisa levantar a situação de cada processo 
que envolve a demarcação e homologação de terras 
indígenas, para que então a gente tome providências 
no sentido de fazer respeitar a Constituição e a lei. 
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Capiberibe, eu faço questão, na mesma 
linha do que os senhores falaram... 

Aquela frase do líder indígena que diz que lá, 
naquela região, há até pouco tempo, índio não era 
considerado ser humano. Isso está documentado lá. 
Há até pouco tempo. “Não, aqueles são índios, e os 
humanos estão trabalhando para que eles saiam de 
lá.” Quer dizer, não considerar o ser humano como 
humano... A que ponto nós chegamos.

Por isso, a Comissão cumpriu o seu papel e há 
de cumprir muito mais ainda na linha de garantir a titu-
laridade definitiva da terra que de direito é dos povos 
indígenas. É bom porque a Comissão encaminhou na 
linha – e o Ministério Público e o Promotor que esta-
va lá também – de que ninguém está desconhecendo 
aqueles que, na época de Getúlio Vargas, ganharam 
o título da terra e foram para lá plantar; que sejam in-
denizados. E aí a União tem que entrar. E nós traba-
lhamos com a ideia de colocar verba no Orçamento 
para indenizar aqueles que possuem o título, mas que 
a terra fique então com aqueles de direito.

Sr. Presidente, só por uma questão de justiça – e 
vou terminar e não vou ler, naturalmente, tudo o que 
pesquisamos –, quero dizer que o Ministério do Traba-
lho também já tem, baseado no Estatuto, política de 
combate à desigualdade racial.

O Ministério das Comunicações, também basea-
do no Estatuto, já aplica políticas de igualdade racial.

Eu diria que o Ministério da Justiça também pos-
sui políticas de combate à desigualdade racial. Eu di-
ria que, praticamente, todos os Ministérios passaram 
a trabalhar nessa linha de combater os preconceitos.

Eu lembro aqui que os repasses financeiros para 
as entidades e para os setores que lutam na linha de 
combate aos preconceitos vão beneficiar de imediato. 
É grande o número de jovens que são assassinados 
– 4.200.

É claro que aqui eu destaco também o trabalho 
da SEPPIR e quero destacar também o trabalho da 
Justiça; os diversos órgãos da Justiça, baseados no 
Estatuto, já começaram a tomar medidas na linha de 
combater os preconceitos.
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Por fim, Sr. Presidente, quero apenas dizer que, 
conforme estudo feito pela SEPPIR, somente 20% de 
tudo que está no Estatuto depende de regulamentação. 
Todos os outros artigos, ou seja, 80%, são dispositivos 
autoaplicáveis.

Meus cumprimentos ao Governo por essas ini-
ciativas que vieram na linha de dizer que o Estatuto 
é para valer e ele está sendo aplicado no dia a dia.

Quero, ainda, destacar que para nós é muito im-
portante dizer que eu sou o Relator, na Comissão de 
Assuntos Sociais, do Estatuto da Juventude, que tam-
bém trabalha na linha de combater todos os precon-
ceitos. O Senador Randolfe Rodrigues é Relator, por 
indicação minha, na Comissão de Direitos Humanos.

Os argumentos que outros setores usam, Sr. 
Presidente, aqui eu não vou destacá-los; eu vou des-
tacar os argumentos propositivos, afirmativos. Estamos 
vendo agora que, mais do que nunca, nós caminha-
mos para ser um povo, efetivamente, de igualdade, de 
oportunidades para todos. Claro que não chegamos 
lá, mas, a partir do Estatuto e pela vontade que per-
cebo no Governo, é possível que a gente possa, um 
dia, dizer que não há mais necessidade de nenhuma 
política, de nenhuma lei que vá na linha de combater 
os preconceitos porque os preconceitos não existem 
mais. Claro que é sonho, mas eu sou daqueles que 
sempre pensam e sonham que um dia isso pode ser 
uma realidade.

Para ser fiel ao que eu falei ontem, Sr. Presiden-
te, acho que ainda há um preconceito muito grande no 
nosso País em relação aos idosos, porque, até hoje, 
nós não conseguimos derrubar o fator previdenciário 
e não temos uma política permanente de valorização 
dos benefícios dos aposentados e pensionistas.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª e peço que considere na ínte-

gra o meu pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia 20 de julho de 2010, após longuís-
sima e dificultosa tramitação no Congresso Nacional, 
foi promulgada a Lei no 12.228, que institui o Estatuto 
da Igualdade Racial, criado para garantir à população 
negra a igualdade de oportunidades, a defesa dos seus 
direitos e o combate à discriminação.

Transcorridos dois anos da sua vigência, iniciada 
noventa dias após a data de sua publicação, não faltam 
críticos que se apressam em afirmar que o Estatuto 
não está sendo implementado. 

Será que existe fundamento para essa avaliação 
negativa? Será que o árduo trabalho que realizamos, 
ao longo de dez anos, enfrentando tanta incompreen-
são, não vem rendendo frutos?

O cerne da proposta que viria a se tornar o Estatu-
to da Igualdade Racial sobreviveu a todas as investidas 
das forças conservadoras por um motivo muito claro. 

É que nossa proposta se assentava sobre uma 
base histórico-social muito legítima, que é o percurso 
da população negra deste País, nossa multissecular ex-
periência de espoliação, de discriminação, de exclusão. 

Apesar dos recuos que tivemos de fazer, o Es-
tatuto da Igualdade Racial surgiu na realidade jurídi-
co-social do País como um documento muito forte e 
relevante exatamente por ter suas raízes firmemente 
cravadas na experiência histórica das mulheres e dos 
homens negros do Brasil.

Agora, ao avaliarmos seus dois primeiros anos de 
vigência, não há como deixar de perceber um primeiro 
e muito importante avanço assegurado pelo Estatuto: 
graças a ele, conseguimos que a situação de desigual-
dade vivida pela população negra fosse plena, explícita 
e formalmente reconhecida como uma área de atua-
ção do Estado para incidência das políticas públicas.

Graças ao Estatuto da Igualdade Racial, vimos 
conseguindo, ao longo dos últimos dois anos, que a 
transversalidade da questão étnico-racial seja consi-
derada no planejamento das mais diversas políticas 
governamentais, seja na área da educação, da saúde, 
do trabalho e emprego, das comunicações, da segu-
rança pública e do acesso à Justiça, do esporte, da 
cultura, do desenvolvimento agrário, do meio ambiente, 
das políticas para as mulheres ou para a juventude. 

Podemos inclusive afirmar que, com o Estatuto, as 
ações afirmativas se inscreveram como parte do pro-
jeto geral de superação das desigualdades brasileiras.

Hoje, se nos debruçarmos sobre a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO), sobre o Plano Plurianual 
(PPA) 2012¬–2015, veremos que os programas de 
governo, os objetivos, as ações, as iniciativas neles 
constantes estão atravessados por essa diretriz de 
combater a desigualdade de fundo étnico-racial. 

Isso é novo. E isso é efeito do Estatuto da Igual-
dade Racial.

Com o Estatuto, estamos começando a vencer 
o desafio de incluir a perspectiva racial nas políticas 
públicas. 

Passam a existir orientações orçamentárias es-
pecíficas para o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), para o Banco do Bra-
sil, para a Caixa Econômica Federal, para o Banco da 
Amazônia, para o Banco do Nordeste do Brasil. 
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Tudo isso é um impacto do artigo 56 do Estatuto. 
Gradativamente, documentos importantes do Gover-
no vão assimilando com maior profundidade e intro-
duzindo em suas orientações a idéia da promoção da 
igualdade racial.

Sr. Presidente, o Plano Plurianual 2012–2015 
incorpora 25 Programas Temáticos – de um total de 
65 –, que contém indicadores, iniciativas e metas que 
fazem referência à questão étnico-racial. 

Por vezes, são dispositivos especificamente rela-
cionados ao tema racial, outras vezes, são dispositivos 
mais genéricos que mencionam medidas especiais 
para contemplar a população negra.

No conjunto desses 25 Programas Temáticos, 
há 63 objetivos, 96 metas e 51 iniciativas em que a 
promoção da igualdade racial é mencionada de for-
ma explícita. 

A análise do PPA 2012–2015 deixa claro que suas 
diversas disposições que mencionam a população ne-
gra atendem à preocupação transversal do artigo 4º 
do Estatuto, o qual prevê uma série de mecanismos 
para promover a participação da população negra na 
sociedade brasileira em condição de igualdade de 
oportunidades.

Sendo o PPA 2012–2015 o primeiro formulado 
sob a vigência do Estatuto da Igualdade Racial, hou-
ve, no momento de sua elaboração, um esforço siste-
mático e bem sucedido da Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) de auxiliar 
os órgãos do Governo Federal na formulação de pro-
posições que contemplassem as previsões legais do 
Estatuto em cada área de política pública.

Para citar apenas dois exemplos, destaco, no PPA, 
dentro do tema juventude, a questão da mortalidade 
negra no Programa Temático intitulado “Autonomia 
e Emancipação da Juventude”, prevendo inclusive a 
construção de um Plano Nacional de Enfrentamento 
à Mortalidade da Juventude Negra; e, nos Programas 
Temáticos “Segurança Pública e Cidadania” e “Cida-
dania e Justiça”, a inclusão da temática racial na for-
mação de agentes de segurança pública e privada, e 
a promoção de Programas de Combate ao Racismo 
Institucional nas corporações de segurança pública.

Também na atual Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), a questão racial está explicitada em diversos 
itens, todos de destacada importância para a melhoria 
nas condições de vida da população negra. 

Entre eles, destaco o parágrafo 1º do artigo 17, 
que exige a apresentação de um “relatório anual, refe-
rente ao exercício anterior, de impacto dos programas 
voltados ao combate das desigualdades nas dimensões 
de gênero, raça, etnia...”. 

Já no parágrafo 7º desse mesmo artigo, ficou 
estabelecido que “A elaboração e a execução dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverão 
obedecer à diretriz de redução das desigualdades re-
gionais, de gênero, raça e etnia”.

No Capítulo da LDO referente à Política de Apli-
cação dos Recursos das Agências Financeiras Oficiais 
de Fomento, ficou estabelecido como prioridade para 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) o “financiamento de programas do Pla-
no Plurianual 2012–2015, especialmente as atividades 
produtivas que propiciem a redução das desigualdades 
de gênero e étnico-raciais”.

Ainda no item da LDO referente ao BNDES, es-
tão estabelecidos como prioridade o “financiamento 
para o apoio à expansão e ao desenvolvimento (...) 
dos empreendimentos afro-brasileiros e indígenas” e 
“o financiamento à geração de renda e de emprego 
por meio do microcrédito, com ênfase nos empreendi-
mentos protagonizados por afro-brasileiros, indígenas 
mulheres ou pessoas com deficiência”.

A prioridade de redução das desigualdades so-
ciais, de gênero, e étnico-raciais é também estabe-
lecida, na LDO, para os bancos regionais, tais como 
Banco da Amazônia e Banco do Nordeste do Brasil, 
além do Banco do Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, nas ações hoje em cur-
so nos mais diversos Ministérios, observa-se também 
uma convergência de propósitos com os dispositivos 
do Estatuto da Igualdade Racial.

No caso do Ministério da Educação, existem al-
gumas ações que, em função de seu desenho, têm 
grande incidência sobre a população negra. 

Menciono, aqui, o Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), o Programa 
de Educação Tutorial (PET) Conexão de Saberes e o 
Projovem Urbano. 

Este último, por exemplo, apesar de não possuir 
um recorte étnico-racial, trabalha com a meta de que 
75% dos atendidos sejam jovens negros.

Vale destacar que o Pronatec e o Projovem Urba-
no são programas com grande escala, voltados a aten-
der dezenas de milhares de pessoas por ano, com alto 
nível de prioridade dentro do Governo e já em curso.

No Ministério da Saúde, devo citar duas grandes 
linhas de ação que, entre outras, beneficiam a popu-
lação negra. 

A primeira delas é a efetivação da Política Nacio-
nal de Saúde Integral da População Negra nas esferas 
estadual e municipal. 

A segunda, é o acordo de cooperação celebrado 
entre o Ministério da Saúde e a Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) visando 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  2  58327 

à implementação de ações conjuntas que assegurem 
a efetivação da Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra, por meio da adesão desse Mi-
nistério à Campanha da SEPPIR intitulada “Igualdade 
Racial é pra Valer”.

Embora o acordo de cooperação firmado entre 
o Ministério da Saúde e a SEPPIR esteja no início de 
sua execução, será possível, a partir dele, atingir di-
versos resultados esperados em função do disposto 
no Estatuto da Igualdade Racial. 

Com efeito, o que se observa é existir, no caso 
da saúde, todo um arcabouço legal e administrativo 
preparado para viabilizar a implementação da Políti-
ca Nacional de Saúde Integral da População Negra e, 
portanto, do Estatuto da Igualdade Racial.

No Ministério do Trabalho, menciono a previsão 
de estímulo à promoção de empresários negros que 
encontra possibilidade de se concretizar por meio dos 
Projetos Especiais de Qualificação de Trabalhadores e 
Trabalhadoras para Empreendedores Afrodescenden-
tes (PROESQ/Afrodescendentes).

No Ministério das Comunicações, tem destaque 
o acordo de cooperação firmado entre a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos (ECT) e a SEPPIR. Por 
meio desse acordo, a ECT aderiu à campanha “Igual-
dade Racial é Pra Valer”. 

Entre os compromissos assumidos com essa 
adesão, estão, entre outros, a identificação do perfil 
étnico-racial de seus empregados, a divulgação e o 
cumprimento do Estatuto, e a inserção, no uniforme dos 
carteiros, do selo em homenagem ao Ano Internacional 
dos Povos Afrodescendentes, comemorado em 2011.

Como um primeiro resultado do acordo entre 
a ECT e a SEPPIR, foi produzido o selo “Heróis da 
Revolta dos Búzios”, que representa uma importan-
te ação no sentido de promover a valorização da he-
rança cultural e da participação da população negra 
na história do País, conforme previsto no Estatuto da 
Igualdade Racial.

No âmbito do Ministério da Justiça, devo ressal-
tar o Projeto FAROL – Oportunidade em Ação, que 
tem foco específico em jovens negros em situação de 
vulnerabilidade. 

O repasse financeiro se deu por meio da cele-
bração de convênios visando beneficiar 4.200 jovens.

Não menos importante é o protocolo de intenções 
entre esse Ministério e a SEPPIR. O instrumento visa 
estabelecer ações conjuntas de mútuo interesse das 
duas instituições, com fins de elaborar e ajustar po-
líticas públicas e medidas administrativas voltadas à 
população negra, visando assegurar o enfrentamento 
ao racismo e a promoção da igualdade racial. 

Essas políticas públicas e medidas administra-
tivas englobam os campos da segurança pública, da 
política penitenciária, do acesso à Justiça, da política 
nacional sobre drogas, da melhoria dos serviços pres-
tados pelas instituições do sistema de justiça.

Na Secretaria de Política para as Mulheres, men-
ciono o importante Programa Pró-Equidade de Gênero 
e Raça, que conta com adesão de 95 organizações, 
sendo 80 públicas e 15 privadas.

Não posso deixar de fazer referência a decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), que vai ao encontro 
do Estatuto da Igualdade Racial. Falo da constitucio-
nalidade do sistema de cotas para negros e afrodes-
cendentes em universidades públicas.

Da mesma forma, lembro que, logo em seguida, 
o Senado Federal aprovou o sistema de cotas. 

Sr. Presidente, esses são apenas alguns exem-
plos de ações em curso que asseguram a inclusão da 
perspectiva racial nas políticas públicas. 

Desejei dar conhecimento delas a este Plenário 
no contexto desta avaliação que faço do avanço na 
implementação do Estatuto da Igualdade Racial dois 
anos após sua promulgação.

Outro aspecto que costuma ser alvo de críticas 
por aqueles que afirmam que o Estatuto não vem sen-
do implementado refere-se à suposta falta de regula-
mentação de seus dispositivos. 

Quanto a isso, reporto-me às conclusões de aná-
lise realizada pelo Grupo de Trabalho Interministerial 
encarregado de analisar e propor medidas necessá-
rias para a implantação dos programas, das políticas 
e das ações previstas no Estatuto da Igualdade Racial 
(GT–EIR), criado por meio de Portaria da Ministra da 
SEPPIR, Luiza Bairros.

De acordo com a minuciosa avaliação feita por 
esse Grupo, apenas 12, entre os 65 artigos que com-
põem o Estatuto da Igualdade Racial, necessitam de 
regulamentação para serem implementados. 

Apenas cerca de 20%, portanto, do que está 
previsto no Estatuto exige definições regulamentares. 

Desse percentual, a metade será contemplada 
pelo Sistema Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (Sinapir), previsto no Título III do Estatuto e em 
fase de implementação na SEPPIR.

Fica claro, assim, que a suposta falta de regula-
mentação do Estatuto não chega a se constituir num 
problema mais grave, na medida em que 80% de seus 
dispositivos são auto-aplicáveis, não requerendo sua 
execução qualquer regulamentação, mas, sim, estra-
tégias de implementação.

Como vimos, os órgãos públicos já tratam vários 
pontos da Lei em seus programas e projetos, muitos 
dos quais absorvidos pela via da institucionalização, 
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na última década, de demandas e mobilizações da so-
ciedade civil. Esse aspecto está evidenciado, inclusive, 
num conjunto inédito de metas e iniciativas direciona-
das ao enfrentamento do racismo e das desigualdades 
raciais incorporadas ao Plano Plurianual 2012–2015.

No sentido de impulsionar a plena efetivação do 
Estatuto da Igualdade Racial, o Grupo de Trabalho cria-
do pela Ministra da SEPPIR sugeriu nada menos que 
trinta e quatro diferentes estratégias de implementação, 
algumas das quais já estão sendo executadas. Entre 
elas, destacam-se: as iniciativas de articulação com os 
demais órgãos do Governo Federal, com os Poderes 
Legislativo e Judiciário e o Ministério Público, com os 
Governos Estaduais e Municipais, com entidades da 
sociedade civil, e com os movimentos sociais; a ampla 
divulgação do Estatuto; a implantação do Sinapir; a ela-
boração de um guia para implementação do Estatuto 
direcionado a Estados, Distrito Federal e Municípios.

Srªs e Srs., ao avaliarmos o avanço na implemen-
tação do Estatuto da Igualdade Racial dois anos após 
o início de sua vigência, o que fica claro é o gradativo 
aprofundamento do compromisso do Estado brasileiro 
com mudanças concretas, tendo em vista o combate 
ao racismo e a superação das desigualdades raciais 
em nosso País. 

Com sua previsão de ações afirmativas, o Estatu-
to serve de referência aos três níveis de Governo para 
que promovam ações em benefício da população negra.

Para nós que tanto batalhamos pela aprovação 
do Estatuto da Igualdade Racial, o sentimento que hoje 
fica é o do dever cumprido, pois, graças a ele, vai-se 
consolidando em nossa sociedade a percepção de um 
conceito muito verdadeiro e importante, o conceito de 
que a promoção da igualdade racial é fundamental 
para o fortalecimento da nossa democracia. 

O Estatuto destaca-se, nesta segunda década do 
século XXI, como um instrumento que contribui para que 
possamos alcançar a sociedade divisada pelo Consti-
tuinte de 1988, uma sociedade livre, justa e solidária. 

Uma sociedade, portanto, democrática, fraterna, 
pluralista e sem preconceitos.

É muito comum, no campo da retórica, a valo-
rização da diversidade que caracteriza o nosso País. 

É frequente a lembrança de que temos o maior 
número de descendentes de japoneses fora do Japão, 
que temos o maior número de descendentes de afri-
canos fora da África, que temos 25 milhões de des-
cendentes de italianos, que temos descendentes de 
alemães, de árabes, de judeus. 

Agora, com o novo impulso de desenvolvimen-
to que o Brasil tomou, novas ondas migratórias vêm 
sendo atraídas, para enriquecer ainda mais o fabuloso 

mosaico da nossa diversidade. De fato, o Brasil tem o 
Globo dentro de si.

Está corretíssima a avaliação de que toda essa 
diversidade constitui a mais esplêndida riqueza des-
te País. 

É preciso pontuar, contudo, que a diversidade, 
por si só, não gera justiça. 

Temos falhado, até o presente, em responder de 
modo politicamente adequado à realidade implicada 
pelo mosaico étnico-racial que compõe o povo brasileiro. 

Em obediência ao espírito de nossa Carta Mag-
na, que repudia, já em seu preâmbulo, os preconceitos 
de toda ordem, precisamos assegurar plenamente a 
igualdade de oportunidades para todos, o respeito à 
diversidade, o pluralismo, a tolerância, a solidariedade.

Garantir oportunidades iguais para toda a rica 
diversidade étnica que a história nos concedeu sig-
nifica, Sr. Presidente, dar o melhor aproveitamento a 
um fantástico manancial de talentos que, até hoje, vem 
sendo em grande parte desperdiçado.

O Brasil não tem sabido, até o presente, usufruir 
adequadamente de todos os seus talentos, das suas 
melhores vocações. 

Isso porque as barreiras do preconceito e do ra-
cismo acabam por excluir talentos, vocações, possi-
bilidades de realização que deveriam estar a serviço 
do engrandecimento da Nação.

O País vive um momento extraordinário. É a sexta 
economia do mundo. Nesse contexto, o que precisamos 
ter claro é que o combate ao racismo é estratégico para 
o País, para o nosso futuro, para o aproveitamento do 
nosso potencial de desenvolvimento, para liberar nossa 
energia de realização, para assegurar o crescimento 
do nosso capital humano.

O Estatuto da Igualdade Racial chama a aten-
ção para o fato de que promover a igualdade racial é 
fortalecer nosso processo democrático, nosso desen-
volvimento, nossa economia. 

Logo, promover a igualdade racial tem de ser um 
objetivo estratégico do Governo. 

Nessa medida, o Estatuto da Igualdade Racial 
vem contribuindo diretamente para a consecução de 
um objetivo estratégico do Governo Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª será atendido nos termos do Regimento.
Agora, com a palavra o Senador Romero Jucá, 

que acabou de chegar, pela Liderança do PMDB.
Pela intercalação, falou um orador inscrito e, 

agora, o Senador Romero Jucá falará pela Liderança 
do PMDB.
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, serei rápido.

Quero apenas fazer o registro de que, há alguns 
dias, usei o plenário do Senado para registrar a difi-
culdade extrema que estão vivendo os Municípios bra-
sileiros por conta da queda da arrecadação do FPM.

Portanto, com essa queda de arrecadação, a ca-
pacidade de pagamento das prefeituras caiu, muitas 
prefeituras estão endividadas, muitas prefeituras estão 
com os salários atrasados e, mais do que isso, muitas 
prefeituras que haviam pactuado acordos com o INSS 
estão vivendo uma situação de extrema dificuldade: ou 
não estão honrando os acordos, ou estão tendo retidos 
os recursos do FPM pelo INSS e pela Receita Federal 
antes da transferência do FPM.

Portanto, o que está sobrando para essas pre-
feituras não está dando condição de as prefeituras 
pagarem as suas obrigações e pagarem seu pessoal. 

Para se ter uma ideia, o Município de Alto Alegre, 
no meu Estado de Roraima, há seis meses não con-
segue receber o FPM e está sem pagar seu pessoal, 
colocando a situação da população e dos servidores 
públicos municipais em extrema dificuldade.

O Município de Boa Vista, também com débito 
alto no INSS, com a queda de arrecadação no FPM, 
também está hoje pagando algo em torno de 13% da 
sua receita de FPM somente com parcelamentos an-
tigos do INSS, o que não pode ocorrer, porque dese-
quilibra qualquer questão orçamentária e financeira.

Então, por conta disso, eu apresentei um projeto 
aqui no Senado e apresentei também, com o mesmo 
teor, uma emenda à Medida Provisória nº 585, que 
está tramitando no Congresso, no sentido de reabrir 
uma repactuação dos Municípios com o INSS. Repac-
tuação que ensejaria pegarem-se todas as negocia-
ções feitas, mais as dívidas, enfim, todo o arcabouço 
de relação com o INSS, e repactuarem-se num único 
contrato, diminuindo juros, diminuindo multa, levando 
em conta já as vantagens que foram dadas em outros 
parcelamentos, sendo mantidas essas vantagens, e 
nós dividiríamos isso em 240 meses, exatamente para 
dar mais fôlego aos Municípios. Os pactos que estão 
sendo feitos agora com o INSS são de até 60 meses, 
o que sobrecarrega muito a capacidade de pagamen-
to dos Municípios.

Então, eu queria registrar esse meu Projeto de 
Lei e queria registrar essa Emenda à Medida Provisória 
nº 585, no sentido, exatamente, de buscar um cami-
nho para que os atuais prefeitos que estão deixando 
o seu mandato possam repactuar, para não saírem 
inadimplentes, não saírem deixando a prefeitura numa 
situação de dificuldade, e os novos prefeitos que es-

tão assumindo os mandatos em 1º de janeiro possam 
receber as prefeituras em condição de adimplência, 
de regularidade fiscal, para que possam se habilitar a 
convênios, a transferências federais, a transferências 
estaduais, ou seja, para que a condição do Município 
possa estar plenamente organizada, no sentido de 
beneficiar a população que mora nesses Municípios.

Fica aqui o meu registro, Sr. Presidente, pedindo 
a transcrição do meu Projeto de Lei e de uma Emenda 
à Medida Provisória nº 585, que determina reparcela-
mento, repactuação de todas as dívidas do INSS com 
os Municípios brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº , DE 2012

Altera os arts. 96 e 102 da Lei n° 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, que dispõem 
sobre parcelamento de débitos de respon-
sabilidade dos Municípios, decorrentes de 
contribuições sociais de que tratam as alí-
neas a e c do parágrafo único do art. 11 da 
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 

2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 96. Os Municípios poderão repactuar par-
celamentos em andamento ou novos débitos 
de sua responsabilidade, de autarquias e fun-
dações municipais relativos às contribuições 
sociais de que tratam as alíneas a e c do pa-
rágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, com vencimento até 30 de 
setembro de 2012, reduzindo-se em 100% (cem 
por cento) as multas moratórias e as de ofício, e 
em 50% (cinquenta por cento) os juros de mora, 
conforme o maior dos prazos a seguir definidos:
I – em 240 (duzentas e quarenta) prestações 
mensais e consecutivas;
ou
II – em prestações mensais e consecutivas 
equivalentes a 3% (quatro por cento) da média 
mensal da receita corrente líquida municipal.
........................................................................
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§ 4º As vantagens e descontos de parcelamen-
tos auferidos anteriormente ficam mantidos na 
nova repactuação.” (NR)

“Art. 102..........................................................  
I – à apresentação pelo Município, na data 
da formalização do pedido, do demonstrativo 
referente à apuração da Receita Corrente Lí-
quida Municipal, na forma do disposto na Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 
referente ao ano-calendário de 2011;
.............................................................. ” (NR)

Art. 2° A opção pelo parcelamento previsto no art. 
96 da Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, com 
a redação dada por esta Lei, deverá ser formalizada 
até o último dia útil do segundo mês subsequente ao 
da publicação desta Lei, na unidade da Receita Fede-
ral do Brasil de circunscrição do Município requerente, 
sendo vedada, a partir da adesão, qualquer retenção 
referente a débitos de parcelamentos anteriores inclu-
ídos no parcelamento de que trata esta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4° Revoga-se o art. 98 da Lei n° 11.196, de 
21 de novembro de 2005.

Justificação

Segundo o Anuário Estatístico da Previdência 
Social de 2011, a quantidade de débitos administrati-
vos de órgãos públicos municipais junto ao INSS pas-

sou de 22.699, em 2009, para 39.739 em 2011. Em 
relação ao valor, tem-se que os montantes devidos 
subiram, no mesmo período, de R$11,5 bilhões para 
R$19,6 bilhões.

Na presença de montantes não parcelados, a 
Lei n° 8.212, de 1991, determina que não seja emitida 
certidão negativa de débitos. Assim, conforme o art. 
56 desse diploma legal, os entes inadimplentes ficam 
impedidos de celebrar acordos, contratos, convênios 
ou ajustes e de receber empréstimos, financiamentos, 
avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades 
da administração direta e indireta da União. Ademais, 
o art. 35 dessa mesma norma, com a redação dada 
pelo art. 26 da Lei n° 11.941, de 2009, prevê, como 
regra geral, que os débitos decorrentes de contribui-
ções previdenciárias não pagas no prazo legal serão 
acrescidos de multa de até 20% e juros de mora cor-
respondentes à taxa de referência do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (taxa Selic).

Semelhante situação tem tornado muito difícil a 
gestão das finanças públicas municipais, já bastante 
pressionadas pela queda da receita disponível em 
decorrência do arrefecimento da atividade econômica 
e da consequente política de desoneração tributária 
adotada pelo Governo Federal. Assim, é urgente a re-
abertura de prazo para que as prefeituras renegociem 
os seus débitos junto ao INSS.

Em face do exposto, conto com o apoio de meus 
ilustres Pares para a presente proposição.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Muito obrigado, Senador Romero Jucá. V. Exª 
será atendido nos termos do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Antonio Carlos Valadares apresentou 
o Requerimento nº 925, de 2012, por meio do qual 
solicita, em aditamento aos Requerimentos nº 891 e 
896, de 2012, licença dos trabalhos da Casa, no perí-
odo de 10 a 17 de novembro de 2012, a fim de partici-
par, como observador parlamentar, das atividades da 
67ª Assembleia Geral das Nações Unidas, em Nova 
Iorque, Estados Unidos da América. 

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– E, agora, com a palavra o Senador João Capiberibe. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da 
TV Senado, trago aqui a esta tribuna um tema muito 
importante para a sociedade brasileira no geral e, em 
particular, para o povo do Amapá. Ontem, o Tribunal 
de Justiça do Amapá, pela primeira vez na história, 
recebeu denúncia do Ministério Público contra depu-
tados estaduais.

Por unanimidade, os desembargadores do Tribu-
nal de Justiça do Amapá receberam denúncia formulada 
pelo Ministério Público do Estado contra os Deputa-
dos Estaduais Moisés Souza e Edinho Duarte, além 
dos demais envolvidos em fraude entre a Assembleia 
Legislativa e a Cooperativa de Transporte de Veícu-
los Leves e Pesados do Estado do Amapá (Cootram). 

Para o Ministério Público do Amapá, os Deputa-
dos Moisés Souza e Edinho Duarte comandaram um 
esquema criminoso que resultou no desvio de mais de 
R$5 milhões dos cofres públicos da Assembleia Legis-
lativa, em contratos fraudulentos com a Cootram para 
locação de veículos leves e pesados.

Na denúncia, a Procuradora-Geral do Ministério 
Público Ivana Cei afirma que os parlamentares orde-
navam e assinavam os cheques indevidamente pagos. 
Nesse mesmo período, os deputados gastaram mais 
de R$5 milhões com aluguel de veículos, pagos com 
verba indenizatória. 

Embora a defesa dos acusados tenha alegado 
que o Ministério Público não poderia conduzir o pro-
cedimento investigatório ���������������������������contra parlamentares, a Re-
latora, Desembargadora Sueli Pini – aqui, eu destaco 
que é a primeira mulher a chegar ao desembargo no 
Amapá –, com base em entendimento majoritário do 
Supremo Tribunal Federal, manifestou que a Polícia 
Judiciária não tem o monopólio da ação penal, sendo, 

portanto, perfeitamente possível que a investigação 
seja conduzida por promotores.

Sobre o afastamento dos réus de suas funções, 
a Relatora esclareceu em seu voto o seguinte: 

(...) os denunciados teriam formado um po-
deroso grupo organizado com o escopo de 
apoderar-se de recursos dos cofres públicos 
através de pseudocontratos celebrados com 
a Assembleia Legislativa do Amapá, motivo 
pelo qual mantê-los afastados de quaisquer 
funções que poderiam, em tese, facilitar-lhes 
a reiteração das condutas delituosas ou mes-
mo a ocultação de provas ou a intimidação de 
testemunhas é medida que se impõe como 
garantia da própria atuação judicial (...).

Por maioria, os desembargadores decidiram man-
ter o afastamento dos réus. Eles responderão pelos 
crimes de lavagem de dinheiro, formação de quadrilha, 
peculato, falsidade ideológica, fraude em licitações, 
corrupção passiva e falsidade documental.

Os acusados são: Moisés Reategui de Souza, 
ex-Presidente da Assembleia Legislativa; Jorge Eval-
do Edinho Duarte, Secretário-Geral da Mesa; Linde-
berg Abel do Nascimento, ex-comandante da Polícia 
Militar, que servia como assessor da Assembleia Le-
gislativa; Edmundo Ribeiro Tork, Janiery Torres; José 
Maria Miranda Cantuária; Rogério Cavalcante; Ednardo 
Tavares de Souza, filho do ex-desembargador que se 
aposentou no começo deste ano; Gleidson Luiz Ama-
najás Silva; Vitório Miranda; Fúlvio Sussuarana; Fran 
Soares Júnior, ex-Presidente da Assembleia Legisla-
tiva; Elton Silva Garcia; Danilo Góes de Oliveira; José 
da Costa Góes Junior; Sinésio Leal da Silva e Antônio 
Basilízio Lima da Mata Cunha. São essas as pessoas 
que respondem a processo criminal perante o Tribunal 
de Justiça do Amapá. 

E, na esteira dessa decisão, eu gostaria de tecer 
alguns comentários sobre a execução orçamentária e 
financeira do Amapá dos últimos 17 anos. 

Eu fiz um levantamento dos gastos da Assem-
bleia Legislativa do Amapá, de 1994 a 2012, ou melhor, 
a 2011, e também do Tribunal de Contas do Estado.

Eu fui eleito governador em 1994. E entre o pe-
ríodo da posse, o 15 de novembro, e o 1º de janeiro, 
quando assumi o governo do Estado, a Assembleia 
Legislativa e o então governo, que estava saindo, re-
manejaram os recursos que estavam destinados para 
investimento do ano de 1995 e transferiram esses 
recursos para a Assembleia Legislativa e o Tribunal 
de Contas do Estado, fazendo com que, em valores 
nominais, os gastos da Assembleia Legislativa, que 
foram que R$13 milhões, em 1994, saltassem para 
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R$26 milhões, no ano seguinte, com uma inflação já 
sob controle.

E os gastos do Tribunal de Contas foram mais 
longe ainda. Saltaram de R$4 milhões para R$13 mi-
lhões; na verdade, de R$4,275 milhões para R$13,729 
milhões. E condenaram o Estado a ficar sem investi-
mento durante muitos anos.

Eu lembro que, em 1995, todas as obras do Es-
tado pararam. Se compararmos os investimentos da 
Secretaria de Infraestrutura, encarregada de investir na 
área de saúde, na construção de hospital, de centros 
de saúde, de escolas, de prédios para a Administração, 
de penitenciárias, essa Secretaria, em 1994, investiu 
R$40 milhões, mas, em 1995, os investimentos caíram 
para R$3,5 milhões.

A mesma coisa aconteceu no setor de transpor-
te. A Secretaria de Transporte investiu R$21 milhões 
em 1994, mas não chegou a investir R$3 milhões, em 
1995. O Estado parou nas minhas mãos por causa 
dessa manobra.

E essa manobra – pasmem, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras e os que estão me ouvindo –, que 
me parece uma prática corrente em nosso País, fez 
com que, de 1994 até 2012, a Assembleia Legislativa 
e o Tribunal de Contas tenham gasto, além da neces-
sidade da sua manutenção, algo em torno de R$100 
milhões por ano. Neste ano, a Assembleia Legislativa 
e o Tribunal de Contas devem atingir gastos da ordem 
de R$200 milhões, quando, na verdade, com R$100 
milhões teriam um desempenho impecável, tanto um 
como outro. São 17 anos com um desvio sistemático 
de algo em torno de R$100 milhões por ano, que per-
fazem R$1,7 bilhão.

O Governo do Amapá junto com o Governo Fe-
deral estão construindo 5 mil habitações; e habitações 
de boa qualidade. O conjunto dessa obra, dotada de 
toda infraestrutura – escolas, segurança, saúde – che-
ga em torno de R$300 bilhões. Esse R$1,7 bilhão teria 
resolvido, nesses 17 anos, o problema gravíssimo de 
habitação que nós enfrentamos. Daria para construir, 
no mínimo, 20 mil habitações; e mais: daria para dotar 
o Estado todo de água e esgoto.

Então, esse desvio condenou o povo do Amapá 
a ficar sem água tratada, durante esses anos todos, e 
também sem saneamento básico.

Todo mundo sabe que há dois anos, no dia 10 de 
setembro, houve uma operação da Polícia Federal, no 
Amapá, que levou para a prisão as principais lideranças 
daquele momento: o ex-Governador; o Governador em 
exercício; o Governador que tinha deixado o cargo; a 
Primeira-Dama; o Presidente do Tribunal de Contas. E 
este ano, a Justiça voltou a agir e afastou mais cinco 
conselheiros do Tribunal de Contas; e agora o Tribu-

nal de Justiça afasta o Presidente da Assembleia e o 
Secretário-Geral da Mesa, em definitivo. Ele já estava 
afastado desde o mês de abril, se não me engano. E 
agora o Tribunal os afasta definitivamente.

Eu tive o cuidado de levantar a contabilidade do 
Tribunal de Contas dos últimos 3 anos. A operação 
aconteceu em setembro de 2010. E analisando a con-
tabilidade do Tribunal de Contas, a partir de 2009, eu 
cheguei aos seguintes números: em 2009, o Tribunal de 
Contas do Amapá executou, quer dizer, gastou – e ele 
tem apenas um prédio; apenas um prédio – R$60,679 
milhões, ou seja, R$60 milhões, em contas redondas.

Em 2010, gastou um pouquinho mais, R$62 mi-
lhões, mas, quando chegou em 2011, caiu para R$36 
milhões. Como é que se explica de um ano para o 
outro uma queda tão drástica nas despesas de uma 
instituição? É simples. Em 2010, a operação da Polí-
cia Federal, que prendeu o Presidente do Tribunal de 
Contas, lacrou e paralisou o desvio dos recursos. Em 
2011, a nova direção do Tribunal passou a ter um cuida-
do maior na aplicação dos recursos e os gastos foram 
reduzidos de R$62 para R$36 milhões. E esse dinhei-
ro ficou no caixa, esse saldo financeiro ficou no caixa 
do Tribunal de Contas, rodou o ano com um financeiro 
altíssimo, e não poderia ser gasto, porque não havia 
previsão orçamentária. Hoje, a situação da Assembleia 
Legislativa é semelhante. Depois da ação enérgica do 
Ministério Público Estadual, dificultando, sobremaneira, 
o desvio de recursos na Assembleia Legislativa, tem-
-se notícia de que há um saldo financeiro volumoso na 
Assembleia Legislativa do Estado do Amapá. Imaginem 
uma comunidade ser penalizada pelo comportamento 
desonesto dos seus representantes e também pelas 
instituições que deveriam zelar pela correta aplicação 
do recurso, porque é essa a função dos Tribunais de 
Contas, instituídos em nosso País para cuidarem da 
res publica e não para se locupletarem com os recur-
sos do contribuinte.

Essa é uma questão que ainda vai ter novos des-
dobramentos, porque a sociedade do Amapá, o povo 
do Amapá só agora, só agora está tendo conhecimento 
desses dados. Como é possível, ano após ano, um des-
vio de recurso da ordem de R$100 milhões? E afirmo: 
uma Assembleia Legislativa com 24 parlamentares não 
poderia ter um custo de manutenção acima de R$3 mi-
lhões por mês, até porque a Câmara de Vereadores do 
Município de Macapá, que tem 17 vereadores, conso-
me R$14 milhões por ano; a Assembléia Legislativa do 
Amapá, com 24 parlamentares, gasta R$13 milhões por 
mês. Então, basta essa comparação para chegarmos 
à conclusão de que povo do Amapá, ao longo de sua 
história, ao longo dos últimos 17 anos, foi duramente 
penalizado pelo comportamento das suas lideranças.
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E eu quero aqui reconhecer a ação do Ministério 
Público Estadual e a decisão do Tribunal de Justiça do 
Amapá. A decisão do Tribunal de Justiça do Amapá, 
repito, é histórica. E isso é fundamental para a nossa 
sociedade, que nós tenhamos justiça e, para nós em 
particular, para nós políticos. Porque, uma das estra-
tégias do político corrupto é confundir todos, é dizer 
que todos são iguais, é nos colocar todos na vala co-
mum para que não haja esperança, para que não haja 
solução. Então, se todos são corruptos, se todos são 
iguais, isso só acontece por causa da impunidade. É 
por isso que subi a esta tribuna, para destacar o feito 
do Ministério do Estado, que apresentou a denúncia, 
e do Tribunal de Justiça, que acatou essa denúncia.

Somente com um Judiciário operante, ágil, eficaz, 
que julgue com rapidez e que não tolere a impunida-
de, nós podemos separar o político correto, o político 
decente, do político desonesto e que causa danos ir-
reparáveis à sociedade. 

Era isso, Sr. Presidente. 
Muitíssimo obrigado.
Obrigado, Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado Senador João Capiberibe.
Agora, a palavra para o Senador Cristovam Bu-

arque.
V. Exª não está no art. 17. O Senador Suplicy 

está falando pelo art. 17, a não ser que haja conces-
são de sua parte.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Concedo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Eduardo Suplicy com a palavra, por 
cessão do Senador Cristovam Buarque.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, a onda 
de violência que assola a região metropolitana da 
capital do Estado de São Paulo e algumas grandes 
cidades paulistas, como Ribeirão Preto, São Carlos e 
diversas outras, tem causado grande apreensão em 
toda a população, sendo motivo de preocupação para 
todos os brasileiros.

Notícias como a do Portal G1, da Rede Globo, 
dão conta que “desde o início do ano, ao menos 86 
policiais militares foram executados no Estado” de São 
Paulo. Nessa última noite, mais oito pessoas foram 
assassinadas e duas feridas na cidade de São Paulo; 
86% a mais de mortes foram registradas em São Paulo 
em relação ao mês passado. Entre os mortos, encon-
tram-se dois policiais militares, o que eleva o número 
de assassinatos de policiais para 88 nos últimos dez 
meses. O Cabo Ailton Borges dos Santos e o Soldado 

Antonio Paulo da Rocha, ambos em trajes civis, segun-
do o jornal Dia a Dia desta quinta-feira, trafegavam em 
duas motocicletas, às 11h30 da noite, pelo interior da 
favela de Heliópolis, quando foram baleados. Segun-
do a Polícia Civil, uma das motocicletas, as armas dos 
policiais e alguns objetos das vítimas foram roubados.

A matéria do Portal G1, ao relatar que a Polícia 
Militar encontrou uma lista, feita por criminosos, com 
os nomes de policiais militares e civis marcados para 
morrer, afirma que a ordem das facções criminosas 
seria – abrindo aspas – “matar dois policiais para cada 
criminoso morto”. O motivo seriam as execuções pra-
ticadas por policiais militares contra os criminosos.

Quero aqui expressar o meu respeito e solidarie-
dade aos PMs mortos, àqueles ameaçados e aos seus 
familiares, que, obviamente, estão muito preocupados, 
mas é também importante alertar para a questão sobre 
a qual eu aqui, muitas vezes, tenho falado: violência 
gera violência. Alguns policiais – em pequeno número, 
é verdade – têm atuado de forma por vezes abusiva e 
violenta em face dos infratores. Vimos, pela televisão, 
policiais atirarem em pessoas, já desarmadas e imobi-
lizadas, que haviam cometido um roubo no momento 
anterior. Por vezes, tenho acompanhado abordagens 
violentas de policiais, que redundam em mortes de 
pessoas que são confundidas com delinquentes.

É bom reafirmarmos que, no Estado democrático 
de direito estabelecido em nosso País, qualquer ser 
humano, independentemente de ser infrator ou não, 
deve ter os seus direitos fundamentais respeitados, o 
que implica, dentre outros, o direito à vida e a um julga-
mento justo. Não custa repetir: violência gera violência!

O momento é de união entre os diversos níveis 
de governo, federal, estadual e municipal, com vistas a 
dar a melhor proteção possível à população civil, que 
se encontra em risco. Avalio que devemos buscar o 
melhor entrosamento possível entre os governos, prin-
cipalmente entre o estadual e o federal, mas também 
o municipal, para a consecução do objetivo maior da 
segurança pública, que é a preservação da ordem pú-
blica e a incolumidade das pessoas. Todos nós temos 
presente que o interesse público deve estar acima do 
interesse partidário.

É possível que durante o período prévio às elei-
ções de 7 de outubro e de 28 de outubro tenha ha-
vido um certo acirramento, por exemplo, entre o PT 
e o PSDB – que são dirigidos pela Presidenta Dilma 
Rousseff, do PT, e pelo Governador Geraldo Alckmin, 
do PSDB, temos o Prefeito Gilberto Kassab, que é do 
PSD, mas que estava ali apoiando o candidato José 
Serra –, que possa haver acirramentos de opiniões, 
de sugestões, inclusive na área da segurança, mas é 
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necessário que nós superemos essas divergências, 
ainda mais tendo havido já o resultado das eleições. 

E eu quero até saudar a iniciativa do Prefeito elei-
to, Fernando Haddad, de São Paulo, do Partido dos 
Trabalhadores, de ter sido cumprimentado pelo seu 
competidor, o ex-Senador e ex-Ministro José Serra, e 
de ter também ele sido convidado e ter recebido tele-
fonema e já visitado o Governador Geraldo Alckmin, 
como também ter recebido telefonema de cumprimen-
tos e já visitado o Prefeito Gilberto Kassab, quando 
tiveram diálogos muito construtivos. 

É certo que, pela Constituição da República, cabe 
às polícias militares as ações de preservação da or-
dem pública e às polícias civis a apuração de infrações 
penais, ou seja, a segurança pública, que é atividade 
típica da responsabilidade dos Estados Federados. 
Não obstante ser a segurança pública, basicamente, 
responsabilidade direta das polícias estaduais, todos os 
órgãos de segurança, elencados no art. 144 da Cons-
tituição Federal – Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal e Polícia Ferroviária Federal –, assim como 
também as Guardas Civis Metropolitanas, ou seja, to-
dos os órgãos de inteligência nos mais diversos níveis 
devem atuar juntos, mais intensamente, nos momentos 
de crise, como este agora pela qual enfrenta a Região 
Metropolitana da cidade de São Paulo e das grandes 
cidades paulistas.

Não vejo como mostra de falha ou fraqueza o re-
cebimento de ajuda por parte de um Estado-membro, 
como o Estado de São Paulo, quando a situação aponta 
para tal necessidade. No planejamento e na execução 
de políticas públicas – e a segurança pública é uma 
importante vertente de política pública em qualquer 
nação –, a própria Constituição Federal já prevê, no 
seu art. 241, a possibilidade de gestão associada de 
serviços públicos e a realização de consórcios e con-
vênios entre os entes federados. Eu próprio sou tes-
temunha de parcerias entre o Governo do Estado de 
São Paulo e o Governo Federal nas áreas de combate 
à pobreza e na construção de casas populares, den-
tro do Programa Minha Casa, Minha Vida. E é hora, 
portanto, de juntar ainda mais os esforços, agora no 
campo da segurança pública.

Sobre o tema, no dia 30 de outubro, última quar-
ta-feira, o Ministro da Justiça, José Eduardo Martins 
Cardozo, tornou pública a seguinte nota do Ministério, 
que, por sua relevância aqui assinalo:

Em face de afirmações de autoridades do Es-
tado de São Paulo no sentido de que a respon-
sabilidade pela violência no Estado seria do 
Governo Federal em decorrência da suposta 
falta de fiscalização nas fronteiras, e ainda de 
que o Governo Federal nunca teria oferecido 

ajuda ao governo do Estado de São Paulo na 
área de Segurança Pública, o Ministério da 
Justiça esclarece:
1. Em diversas oportunidades o Governo Fe-
deral ofereceu apoio ao Governo do Estado 
de São Paulo na área de segurança pública. 
Essa proposta foi reiterada, inclusive, em reu-
nião do Ministro da Justiça com o secretário 
de Segurança Pública do Estado de São Pau-
lo, em junho deste ano, em que questões da 
área de inteligência policial foram debatidas.
2. A proposta de apoio consistiu na elaboração 
de um plano conjunto de ações voltadas ao 
combate do crime organizado e da criminali-
dade violenta, a exemplo do que vem sendo 
executado por outros Estados brasileiros, como 
o Rio de Janeiro e Alagoas, cujos índices de 
criminalidade, nas áreas focadas, reduziram 
drasticamente.
3. Não cabe ao Ministério da Justiça ser um 
mero repassador de recursos financeiros para 
substituir o custeio ordinário de ações na área 
de segurança pública. O orçamento do Esta-
do de São Paulo é um dos maiores do país e, 
por isso, a proposta de apoio federal sempre 
foi feita na perspectiva da elaboração de um 
plano integrado de ações, com uma matriz de 
responsabilidades recíprocas definidas.
4. Para que não exista qualquer dúvida sobre a 
proposta apresentada ao governo do Estado, o 
Ministro da Justiça encaminha nesta terça-feira 
(30/10) ofício ao governador Geraldo Alckmin 
em que manifesta, mais uma vez, a intenção 
de que seja pactuado um plano integrado de 
segurança pública, com compartilhamento de 
dados de inteligência e oferecimento de vagas 
nos presídios federais, para que possam ser 
abrigados líderes de organizações criminosas 
que de dentro de presídios estaduais estejam 
comandando ações do crime organizado.
5. Finalmente, é inaceitável, além de inverídi-
ca, a afirmação de que a elevação da violên-
cia em São Paulo deriva do descontrole nas 
fronteiras. O Plano Estratégico de Fronteiras, 
lançado em junho de 2011, sob coordenação 
da Vice-Presidência da República, tem resul-
tados positivos mensuráveis: desarticulou mais 
de 50 organizações criminosas transnacionais, 
apreendeu mais de 227 toneladas de drogas, 9 
milhões de pacotes de cigarro, 145 mil garra-
fas de bebida e 1.171 armas de fogo, além de 
prender mais de 7,5 mil pessoas em flagrante. 
No mesmo período em que a violência sobe 
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no Estado de São Paulo, em outros, o nível 
de violência caiu, como no caso de Alagoas, 
que teve redução de 10% de crimes violentos, 
sendo 20% somente em Maceió, e 83% de 
resolução dos inquéritos, em apenas quatro 
meses da atividade conjunta entre o governo 
do Estado e o Ministério da Justiça.

O Governador Geraldo Alckmin, na mesma noite, 
divulgou uma nota à imprensa, com o seguinte teor:

Em relação à nota do Ministério da Justiça, 
divulgada nesta terça-feira (30/10), o Gover-
no de São Paulo esclarece que não recebeu o 
ofício a que se refere a Assessoria de Comu-
nicação do Ministério da Justiça. [Mas acre-
dito que já tenha recebido, até porque, ainda 
ontem, no jornal da Globo, vi que mostraram 
uma carta do Ministro da Justiça.] Assim que 
o receber [diz o governador], adotará todas as 
providências para intensificar a cooperação no 
combate ao crime, inclusive no intercâmbio de 
informações para o aperfeiçoamento do con-
trole das fronteiras.
O Governador Geraldo Alckmin reitera que 
toda colaboração do governo federal na Se-
gurança Pública é bem-vinda. E lembra que 
parcerias de sucesso já ocorrem no combate 
à miséria, em grandes obras de infraestrutura 
e na habitação popular.

Eu fico muito feliz com essas declarações, que 
denotam elevado espírito público, tanto do Ministro 
José Eduardo Cardozo, quanto do Governador Geral-
do Alckmin, pois ambas vão na linha do apoio mútuo 
para a solução da crise de segurança vivida por São 
Paulo neste momento. 

Como Senador pelo Estado de São Paulo, po-
dem contar com o meu trabalho, o meu apoio. Quero 
ajudar a todos, e inclusive arregaçar as mangas para 
cumprir as garantias fundamentais que o Estado tem 
obrigação de prover a todas as pessoas. Mãos à obra!

Mas agora quero também assinalar que avalio 
que o clima de insegurança, o nível de criminalidade 
tão alto que se registra em tempos recentes no Esta-
do de São Paulo e no Brasil, obviamente tem, no meu 
entender, a ver com problemas sociais gravíssimos 
que ainda enfrentamos, em que pese todo esforço que 
tem sido realizado pelos diversos níveis de governo e, 
em especial, nos oito anos do governo do Presidente 
Lula, nesses dois anos do governo da Presidenta Dilma 
Rousseff, no sentido de efetivamente conseguir erradi-
car a pobreza extrema, a pobreza absoluta, no máxi-
mo possível, e também de diminuir as desigualdades. 

Mas o que percebemos, e o diagnóstico é claro, 
é que ali onde há dificuldades sociais imensas, mui-
tas vezes os próprios jovens são levados, com maior 
facilidade, para o rumo da bandidagem, da criminali-
dade e, muitas vezes, do consumo de drogas, do trá-
fico de drogas, e assim por diante. E, portanto, a luta 
contra a criminalidade, que hoje se registra de forma 
tão preocupante, tem a ver, na minha avaliação, com 
a luta pela diminuição da desigualdade social, a luta 
para que possam todas as pessoas ter o direito de 
viver com dignidade em nosso País. Isso passa, ob-
viamente, pela boa oportunidade de educação para 
todas as pessoas de forma universal, como tem tanto 
sido enfatizado pelo nosso querido Senador Cristovam 
Buarque; assim como, também, pela possibilidade de 
todas as pessoas em nosso País participarem da ri-
queza comum de nossa Nação, pelo menos em algu-
ma forma. Eis porque avalio como muito importante 
que avancemos e realizemos a transição do Programa 
Bolsa Família, que tão bons resultados positivos têm 
alcançado, para um dia chegarmos naquilo que já é 
lei no Brasil, para ser instituída por etapas, a critério 
do Poder Executivo, a existência de uma renda básica 
incondicional para simplesmente todas as pessoas, 
não importando a sua origem, raça, sexo, condição 
civil ou mesmo socioeconômica.

Alguns prefeitos – inclusive, eleitos agora – colo-
caram como meta de seus respectivos governos, em 
cooperação com os Governos Estadual e Federal, ca-
minhar na direção desta meta. Dentre os quais, o Pre-
feito José Augusto Guarnieri Pereira, que foi sucedido, 
e bem sucedido, pelo Júnior, o Prefeito eleito de Santo 
Antônio do Pinhal, pois ali já foi aprovada a lei no sen-
tido da instituição da Renda Básica de Cidadania, mas 
ali são sete mil pessoas e ressalto que Santo Antônio 
do Pinhal, inclusive, foi ainda assinalado, neste ano, 
pelo Governador Geraldo Alckmin, como o Município 
paulista que tem o menor grau de criminalidades em 
diversos anos, já com taxa zero de homicídios.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
V. Exª permite um aparte, Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senador Casildo Maldaner, apenas completar a frase, 
fiquei feliz de o Prefeito eleito, Fernando Haddad, ter 
inserido no seu programa que ele vai caminhar na di-
reção da instituição da Renda Básica de Cidadania, e 
é meu compromisso pessoal ajudá-lo neste caminho. 

Com muita honra, Senador Casildo Maldaner.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Senador Eduardo Suplicy, eu quero lhe cumprimentar, 
porque V. Exª, eu diria, é um verdadeiro caminheiro em 
prol da Renda Básica da Cidadania, que dá essas ga-
rantias mínimas de as pessoas terem algo para uma 
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sobrevivência. E essa pregação, desde que o conhe-
ço, V. Exª vem no Brasil, com seu cajado e andando. 
E, aliás, hoje já ultrapassou até as fronteiras do País. 
V. Exª é convidado para pregar em outros países essa 
tese, essa ideia, e, gradativamente, as pessoas vêm 
se convencendo. Nos governos municipais, estaduais, 
enfim, esta tese está pegando na consciência das au-
toridades responsáveis de que esse é o caminho. E V. 
Exª agora citou, inclusive, que um Município em São 
Paulo, Santo Antônio de...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
do Pinhal.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Santo Antônio do Pinhal, em que o Governo Estadual 
de São Paulo, o Alckmin, tem adotado também, e a 
criminalidade tem sido praticamente zero. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Ali, em Santo Antônio do Pinhal, se aplica o Bolsa 
Família, se está avançando na busca ativa, mas é fato 
que por ocasião da visita recente que fez a Campos 
do Jordão e a Santo Antônio do Pinhal, que é vizinho 
ali, o Governador Geraldo Alckmin, ainda no primeiro 
semestre, mencionou e cumprimentou o Prefeito, José 
Augusto Guarnieri Pereira, por ser o Município no Es-
tado de São Paulo com o menor grau de criminalida-
de. Inclusive, não tem havido homicídios registrados 
nesses últimos anos em Santo Antônio do Pinhal, que 
tem uma população próxima de 7 mil habitantes. Trata-
-se de uma estação climática, com 80 pousadas, 35 
restaurantes, pequenos e médios agricultores, um lu-
gar muito aprazível e bonito na Serra da Mantiqueira. 

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Eu quero me associar a V. Exª. Se puder, inclusive, nós 
catarinenses queremos cumprimentar e nos solidarizar 
também não somente o Alckmin, que cumprimentou 
o prefeito de Santo Antônio do Pinhal. Acho que é um 
modelo, sem dúvida alguma, porque se as pessoas têm 
com que viver, sobreviver, elas deixam de buscar outros 
meios, muitas vezes escusos, para poder sobreviver. 
Então, ajuda a minimizar o assalto, a agressão e ou-
tros tipos de criminalidade. Quer dizer, tendo um básico 
para a sua sobrevivência ele tem tempo para buscar 
alguma coisa a mais para viver, um empreendimento 
ou alguma atividade; ter uma pequena sustentabilida-
de é fundamental. E se se municipalizar essa questão, 
os prefeitos têm condições de acompanhar mais de 
perto esses casos, de cuidar, de verificar, quer dizer, 
passar por triagens, para que pessoas que talvez não 
mereçam venham querer perceber, tem que ter uma 
triagem. Acho que isso vai ajudar e muito. Cada vez 
mais crescer na direção dessa sua tese. V. Exª, com 
certeza, é um caminheiro, repito, como disse no iní-
cio, nessa trilha. Por isso, Senador Eduardo Suplicy, o 

senhor é conhecido no Brasil afora por essa linha de 
buscar a verdadeira cidadania, a dignidade de vida. 
Meus cumprimentos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner.

Se V. Exª quiser transmitir aos prefeitos de Santa 
Catarina a sugestão de caminharem também na dire-
ção da Renda Básica de Cidadania, estou disposto a 
ali caminhar e ajudar neste propósito.

Agradeço muito, Sr. Presidente. Essas são as 
considerações que tinha.

Quero dizer que Santo Antônio do Pinhal agora 
vai caminhar na direção de, por etapas, realizar o que 
está provado na sua Lei Municipal 10.092, de instituir, 
por etapas, a Renda Básica de Cidadania. O seu Con-
selho municipal aprovou que pelo menos todos aqueles 
que tiverem nascido a cada ano passarão a receber a 
Renda Básica de Cidadania.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Aviso nº 1.993/MJ

Brasília, 30 de outubro de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Geraldo Alckmin
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes
Av. Morumbi, 4.500, Portão 2, Morumbi, 2º andar
CEP:05650-905 – São Paulo – SP
Assunto: Segurança Pública.

Senhor Governador,
Reiterando manifestações anteriores feitas pelo 

Ministério da Justiça a autoridades estaduais, venho 
pelo presente manifestar novamente nosso firme e 
definitivo propósito de estabelecer um pacto de cola-
boração na área de Segurança Pública com o Estado 
de São Paulo, a partir da definição de uma matriz de 
responsabilidades recíprocas, com o objetivo de so-
marmos esforços e alcançarmos um padrão integrado 
de atuação no enfrentamento à criminalidade violenta 
e ao crime organizado.

Por óbvio, diante do elevado padrão orçamentário 
desse Estado, nossa intenção, nessa pactuação, não é 
a de que o Governo Federal compareça como um mero 
repassador de recursos financeiros para atendimen-
to de despesas ordinárias dos órgãos de Segurança 
Público do Estado. Pela mesma razão, não é nossa 
intenção arcar com investimentos que possam ser 
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custeados diretamente pelos cofres estaduais a partir 
de uma política própria de priorização orçamentária.

Nossa intenção, como já explicitado anterior-
mente, é a atuação conjunta das forças e órgãos fe-
derais integrantes do Ministério da Justiça, ou mesmo 
de outros Ministérios, com todos os órgãos estaduais 
que desenvolvam ações e programas da área de Se-
gurança Pública, a partir de um plano de ação prede-
finido, fundado no compartilhamento aprofundado de 
informações na área de inteligência policial, bem como 
em análises de técnicos e de especialistas.

Entendemos que este plano possa ser formulado 
e executado com a definição de metas, de recursos 
compartilhados de um cronograma de execução e, 
ainda, de índices de avaliação dos resultados obtidos, 
a partir da criação imediata de um Grupo de Trabalho 
constituído de comum acordo.

Seguindo o mesmo propósito reiteramos, mais 
uma vez, a nossa oferta de vagas nos presídios fe-
derais de segurança máxima para abrigar líderes de 
organizações criminosas cuja permanência no Estado 
represente algum risco à segurança pública.

Por fim, impende observar que este esforço de 
colaboração conjunta entre o Governo Federal e Go-
vernos Estaduais tem produzido bons resultados em 
Estados que têm aceitado esta proposta de ações in-
tegradas. A título meramente exemplificativo, podemos 
mencionar as ações conjuntas e integradas que temos 
realizado nos Estados do Rio de Janeiro e Alagoas, 
onde o enfrentamento ao crime organizado e a redução 
da violência têm sido plenamente exitosos.

Assim sendo, encaminho o presente, colocando 
este Ministério ao inteiro dispor de Vossa Excelência 
para os entendimentos que julgar cabíveis e oportunos.

Atenciosamente, – José Eduardo Cardozo Mi-
nistro de Estado da Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Suplicy.

Com a palavra, o Senador Tomás Correia.
Senador Cristovam, V. Exª não está inscrito no 

art. 17, e tem a primazia da palavra, mas, se quiser 
ceder, o Senador Correia está esperando.

Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque.
Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 
E, agora, com a palavra o Senador Cristovam 

Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, considero até que estou fazendo 
uma comunicação inadiável. Creio que cinco minutos, 
talvez, devam bastar, para manifestar a preocupação 
que nós todos, hoje, de manhã, na Comissão de Di-
reitos Humanos, manifestamos sobre a situação dos 

índios guarani-kaiowá. O que vemos ali é uma tragé-
dia de proporções inimagináveis, em proporções mui-
to menores do que de um campo de concentração do 
período nazista – obviamente, uma condição muito 
menor, mas uma tragédia praticamente igual. Esses 
índios não estão cercados por arames farpados, não 
estão sob trabalho forçado, muito menos sob amea-
ças de genocídio direto, como sofreram, especialmen-
te, os judeus, durante a Segunda Guerra Mundial, no 
Holocausto, que até hoje há gente que renega, erra-
damente, erradamente. Aquilo houve, aquilo foi grave 
e aquilo trouxe uma marca profunda, no século XX, 
pelo sofrimento do povo judeu. 

Nossos índios, um grupo menor, estão sendo 
massacrados, estão sendo violentados, e não estamos 
dando a resposta correta, Senador Eduardo Suplicy, se 
não do ponto de vista das intenções com que a Presi-
dente fez um documento e tomou uma posição, mas 
do ponto de vista prático dos resultados. Mas o mais 
grave é que não é uma coisa isolada, é apenas mais 
grave e mais visível até pelas denúncias que aconte-
ceram, que, felizmente, não se comprovaram, até hoje, 
de suicídio em massa, mas uma suspeita muito forte 
de assassinato em massa de alguns desses índios – 
são crianças, são jovens, são velhos, que estão sendo 
massacrados. 

Agora, Senador Eduardo Suplicy, o que precisa-
mos fazer é uma reflexão de que nós, os brasileiros, 
não estamos dando a resposta correta aos problemas 
dos discriminados, especialmente dos indígenas. 

Veja o que parece uma clara hipocrisia: temos, 
hoje, um programa, que fui um dos primeiros a defen-
der, de cotas para índios – vamos colocar um, ou dois, 
ou três índios na universidade –, e não damos cota de 
terra, para que eles sobrevivam na sua maioria. Ou seja, 
estamos nos acostumando a dar a impressão de que 
resolvemos um problema, beneficiando duas ou três 
pessoas – corretamente, aliás –, sem cuidar de todos. 
Não só no caso dos índios, os negros, hoje, têm direito 
a algumas vagas nas universidades, por cotas, e não 
alfabetizamos os negros analfabetos, que são alguns 
milhões dos 13 milhões de analfabetos que o País tem. 

É uma hipocrisia dizer que este País respeita os 
direitos humanos, atendendo a algumas categorias dis-
criminadas, fazendo uma discriminação afirmativa para 
uns poucos e abandonando todos que estão embaixo.

O índio que consegue sobreviver ao que está 
passando ali hoje, que consegue fazer o fundamental, 
o ensino médio e passar no vestibular, a gente dá uma 
vaga por quota. Agora, os índios que não entram em 
escola, quer não têm o que comer, que sobrevivem 
ameaçados, nós não cuidamos devidamente. É preciso 
regularizar a situação das terras indígenas neste País 
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com a coragem que um país decente e que respeita 
os direitos humanos tem que fazer. 

Vejam que constrangedor dizer que nós vamos dar 
posse aos índios. Aquilo pertencia aos seus ancestrais 
no passado, e agora vamos dizer que vamos tomar dos 
agricultores para eles? Não! Aquilo é um direito deles. 
Agora, os agricultores que ali estão foram enganados 
pelo Poder Público, que lhes deram pedaços de terra 
para que eles desenvolvessem a agricultura, vieram 
de outras partes do Brasil, se sacrificaram durante 
décadas e, agora, têm as terras ameaçadas por cau-
sa dos direitos dos índios. Por isso eles têm que ser 
pagos, eles têm que ser indenizados. Não podemos 
tratá-los como foram tratados, corretamente, naquela 
época, os escravagistas, os donos de escravos, quan-
do nós abolimos a escravatura sem lhes pagar nada. 
Corretissimamente. 

A princesa Isabel e Joaquim Nabuco tiveram uma 
posição lúcida. Não tinha que indenizar os escravocra-
tas pelos escravos que eles tinham. Agora é diferente. 
Agora, os agricultores foram enganados pelo Estado, 
nós vamos ter que indenizá-los. 

Mas não basta indenizar e resolver a questão do 
grupo dos guarani-kaiowá. É preciso resolver o pro-
blema da relação dos brasileiros com os indígenas 
neste País, para que não passemos o entendimento, 
na comunidade internacional, de vermos os nossos 
indígenas sendo massacrados, sacrificados, vivendo 
em verdadeiros campos de concentração sem cerca 
na terra que pertenceu aos seus ancestrais. Nós pre-
cisamos fazer uma política correta e, depois disso, ter 
o assunto resolvido. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Devo, aliás, dizer, Senador Eduardo Suplicy – 
depois lhe passo, com muito prazer – que outro item 
que está incomodando a comunidade internacional é 
a situação dos haitianos no Acre. Nós não podemos 
fechar os olhos. Aqui esta Casa despertou para este 
assunto seis meses atrás e conseguimos dar uma 
certa ajuda. Voltou a situação. Há pelo menos três mil 
haitianos vivendo na fronteira da Bolívia, do Acre, em 
situação de miséria, de sofrimento, de abandono. Nós 
não temos direito de ter mandado tropas para o Haiti, 
na defesa da paz, e agora recusar asilo para três mil 
deles que aqui vêm.

Este País precisa descobrir, de uma maneira sé-
ria, os direitos humanos – direitos humanos de alfabe-
tizar todos os analfabetos, porque isso é uma questão 
de direitos humanos. Por isso, eu até defendo que o 
Programa de Erradicação do Analfabetismo não de-

veria estar no MEC. Deveria estar no ministério dos 
direitos humanos.

Há que se resolver o problema da demarcação 
de terras indígenas. Desde a Constituição, apenas 
duas terras foram realmente regularizadas para os 
indígenas. E nós temos que cuidar de todos aqueles 
que aqui chegam precisando de asilo, como o mundo 
lá fora nos recebeu quando nós precisamos, quando 
recebeu a muitos de nós exilados políticos, de bra-
ços abertos – europeus receberam –, como a Bolívia 
recebeu camponeses sem terra brasileiros, que hoje 
se transformaram em agricultores até de sucesso na 
Bolívia. Nós precisamos cuidar dos que aqui vêm e, 
sobretudo, daqueles que já estavam aqui antes que 
chegassem os portugueses, os japoneses, os árabes 
e todos os que nos deram origem.

Esta Casa não pode ficar calada. Hoje, na Comis-
são de Direitos Humanos, eu propus que a Comissão 
de Direitos Humanos ficasse em audiência permanente. 
Parece que o Regimento não permite esse instituto, 
embora eu ache que não haveria nada que impedisse. 
Mas nós precisamos enfrentar com rapidez, firmeza, 
competência, mas, sobretudo, com amor, com respei-
to aos direitos humanos, aquilo que se passa com os 
nossos indígenas.

Eu tenho a falar basicamente isso, Senador, mas 
passo a palavra com muito prazer ao Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Cristovam Buarque, hoje, quando o 
antropólogo Tonico ali expressou o sentimento dos 
guarani-kaiowá, todos nós ficamos muito impressiona-
dos, inclusive porque ele e o outro líder indígena que 
ali nos prestaram o seu testemunho nos fizeram com-
preender melhor o que é esse fenômeno de suicídio 
entre os índios. Na verdade, eles ali mostraram que 
estão dispostos a caminhar até o seu último suspiro 
para resguardar aos seus sucessores, filhos e netos, 
o direito à terra.

Foi muito importante essa audiência até porque 
nos mobilizou. Os Senadores que ali, como nós, esti-
vam presentes, ficamos imbuídos da responsabilidade 
de irmos até lá, em colaboração inclusive com a Funai, 
com a Presidente Marta, que ali estava, com o Cimi e 
outras pessoas, até com Deputados, numa comissão 
mista, para irmos lá o quanto antes e realizarmos este 
propósito de, o mais rapidamente possível, colaborar 
para que haja a definição das áreas para os indígenas 
guaranis-kaiowás. Então, meus cumprimentos ao re-
gistro que V. Exª faz com muita propriedade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado, Senador Suplicy.

Passo a palavra à Senadora Ana Amélia.
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A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Cristovam Buarque, a partir do meio do seu 
pronunciamento me tranquilizei um pouco mais. Nós 
não temos a confirmação comprovada do que se disse 
massacre e assassinato de indígenas. Isso é uma coisa 
terrível! Não podemos, de maneira alguma, aceitar uma 
realidade, um crime dessa natureza. Então, as notícias 
não são confirmadas sobre massacres. Esse tema é 
extremamente complexo. Os direitos dos indígenas es-
tão assegurados na Constituição de 1988. O Supremo 
Tribunal Federal se manifestou ao fazer a demarcação 
da reserva indígena Raposa Serra do Sol, tema que, 
com frequência, aparece aqui no nosso plenário. Mas 
eu me louvo de um especialista – lamentavelmente, 
não pude ir à audiência pública de hoje –, do Tonico 
Benites, referido pelo Senador Eduardo Suplicy há 
pouco. E ele, talvez, fale com o olhar de acadêmico 
e também de representante dessa etnia. Ele disse, 
numa entrevista ao jornal Correio Braziliense de hoje: 
“O olhar de cientista e pesquisador também faz parte 
da análise do indígena, que é mestre e doutorando 
em antropologia social pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Para Benites, a decisão do Governo 
de povoar a região, [a responsabilidade foi do poder 
público] ainda na década de 1950...” O poder público 
levou – eu sou gaúcha –, lá do meu Estado, foram le-
vados, estimulados a fazer a chamada interiorização, 
a colonização do Brasil para efeitos de segurança 
nacional. Então, essas pessoas foram de tão boa-fé 
que o próprio Benites diz o seguinte à pergunta: “o fa-
zendeiro tem parcela de razão ou de culpa?” Ele diz: 
“Muitos fazendeiros compraram terras sem saber que 
havia índios ali...” E ele chama a atenção. “O Governo 
precisa apressar as demarcações, precisa ser mais 
ágil para solucionar esses conflitos, que trazem muito 
sofrimento e violência.” Então, é preciso separar o joio 
do trigo porque, aparentemente, quando se trata disso, 
parece que todos os produtores rurais são criminosos 
ou assassinos. Como ele próprio reconheceu, usando 
a racionalidade do cientista, de um doutor em Antropo-
logia, a razão falou alto. Muitos não sabiam que aque-
las eram terras que pertenciam aos índios, ou território 
indígena porque aquelas terras foram compradas do 
governo. Então, eles estão lá há 30 anos. No meu Es-
tado, algumas demarcações foram feitas em terras em 
que as pessoas estão há mais de um século, como em 
áreas de Getúlio Vargas. Então, quanto a esse tema, a 
gente precisa ter muito cuidado até para não colocar a 
imagem do Brasil como se os brasileiros, digamos, acei-
tassem pacificamente a violência contra os indígenas. 
Ninguém quer violência contra os indígenas, como não 
queremos a violência em São Paulo, em Porto Alegre 
ou no Rio de Janeiro. Mas a gente precisa dessa racio-

nalidade. Fiquei feliz porque V. Exª fez a observação, 
no meio do pronunciamento, de que muitos foram para 
lá sem o conhecimento devido de que eram terras in-
dígenas e que muitos foram para lá de boa-fé. Então, 
em nome dessas pessoas, é preciso cautela para que 
a gente não cometa injustiça com famílias e famílias 
que acreditaram, de boa-fé, que lá poderiam ajudar a 
desenvolver o Brasil e hoje estão colaborando muito 
com o crescimento, com a produção de renda e es-
sas coisas todas que nós conhecemos. Então, queria 
cumprimentá-lo pela abordagem, mas, digamos, com 
a preocupação de que, falando em massacre sem uma 
comprovação real do que está acontecendo, podemos 
comprometer a imagem do Brasil, se isso não for real. 
Mas V. Exª tem muita responsabilidade, e é nela que 
eu confio, meu querido Senador , nosso mestre Cris-
tovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado, Senadora.

Quero dizer que eu insisti, e a senhora repetiu, 
que não se trata de condenar esses agricultores que 
saíram de suas terras, saíram do comodismo e foram 
desbravar o Brasil. De jeito nenhum. Em nenhum mo-
mento. A senhora mesmo reconheceu isso. Então, eu 
agradeço o seu conhecimento porque o que eu creio 
é que é preciso resolver a situação dos índios sem 
deixar de reconhecer que aqueles que foram para lá 
foram enganados pelo Estado e que, portanto, o Estado 
deve lhes pagar aquilo que for preciso para devolver a 
terra aos índios, ou convencer os índios de que pode 
haver outro lugar para eles irem, o que eu acho muito 
difícil, porque a relação do índio com a terra é diferente 
da nossa. Nós vemos a terra como uma máquina para 
gerar dinheiro através da produção. Eles veem a terra 
como lar, não só deles, mas de seus ancestrais, de 
seus filhos e netos. A relação deles é de casamento 
com a terra; a nossa é de escravização da terra para 
a produção agrícola – nós, da sociedade ocidental. 
Então, não se trata de demonizar esses que ali estão 
produzindo.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Eu queria 
apenas, Senador Cristovam, fazer o adendo de que 
jamais eu usaria da tribuna para defender algum pro-
dutor que tivesse cometido um crime contra qualquer 
pessoa, indígena ou não. Quem comete crime precisa 
pagar na Justiça pelo delito cometido. Eu estou falando 
naquelas pessoas que, de boa-fé, foram para lá para 
trabalhar e para gerar renda, acreditando na palavra do 
Governo. Eu queria ressalvar isso porque jamais seria 
da minha índole fazer a defesa de algum criminoso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Eu tenho certeza disto, como jamais seria da minha 
acusar um não criminoso.
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Agora, a única divergência que eu tenho, mas é 
uma questão de terminologia e de significado das pa-
lavras, é massacre. Para mim e para muitos, existem 
dois tipos de massacre: o barulhento e o silencioso.

O barulhento é o que sai matando; o silencioso é 
aquele que deixa morrer. Está havendo um massacre. 
Não estou dizendo que fulano, sicrano ou beltrano é 
responsável diretamente por isso. Não, somos todos 
nós. Deixar que um grupo social morra por falta de dar 
recursos para eles, por falta de dar condições de traba-
lho é uma forma de massacre silencioso, que não tem 
um ou dois ou três responsáveis. É difícil personalizar, 
embora, no meio desses fazendeiros decentes, alguns 
cometam crimes, sim, como tem na indústria, como tem 
em todo lugar, como tem na grilagem de terra urbana, 
como tem na corrupção. Tem gente sendo massacrada 
porque denuncia, e eu temo que isso aumente muito, 
porque a maneira como se está incentivando a reação 
ao Supremo Tribunal Federal, no caso do mensalão, 
pode levar à perda de controle de grupos pequenos, 
Senador, marginais, que não vão fazer por decisão dos 
dirigentes, mas pela raiva, pelo ódio que pode estar 
sendo criado hoje contra o Supremo Tribunal Federal 
e seus membros.

Então, há um massacre que parece um massacre 
silencioso. Estou de acordo com a senhora, adjetivan-
do, que não há massacre barulhento, com responsável, 
assassinando. Existe o massacre de um grupo étnico 
que está sendo condenado à morte mesmo sem ser 
assassinado. E, felizmente, isso quer dizer que o suicí-
dio em massa parece que não é verdade, pelo menos 
até aqui, ainda que eu não duvide que isso possa vir 
a acontecer, pela relação deles, tão forte, com a terra.

O índio e a terra é a mesma coisa. Para a gente, 
agricultor ou não, a terra é um lugar que a gente pisa 
para poder produzir comida ou construir a morada. 
Deles é diferente. Deles, é onde eles nascem e aonde 
eles vão ao cemitério. Essa relação faz com que não 
será impossível que eles prefiram morrer reagindo ou 
se suicidando, a continuarem nessa situação.

Mas hoje parece que não está havendo isso. Está 
havendo, sim, a incompetência e a insensibilidade da 
Nação brasileira de enfrentar com rigor, com cuidado, 
com sabedoria, mas, sobretudo, com muito sentimento, 
esse problema dos nossos indígenas.

Era isso, Senador, o que eu tinha para falar.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Cristovam.
E agora, em permuta com o Senador Tomás Cor-

reia, o Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente e nobres colegas, em pri-

meiro lugar, quero agradecer, Senador Tomás, por 
permitir essa nossa permuta. Eis que estou viajando, 
logo depois, ao meu Estado, Santa Catarina, e V. Exª 
foi benevolente em que eu pudesse usar, antes de V. 
Exª, o tempo. Fico muito grato.

Nós, catarinenses, temos muitos irmãos em Ron-
dônia, que para lá se deslocaram para ajudar a desbra-
var aquelas terras, chamados até pelo próprio Gover-
no, na época; da mesma forma, os filhos dos nossos 
colonos que se deslocaram àquela região, também, e 
assim no Brasil inteiro.

Nos últimos meses, os brasileiros se depararam 
com um amplo e diversificado desfile de promessas de 
campanha. Obras, serviços e ações em campos como 
saúde, educação e infraestrutura, por exemplo, pau-
taram os compromissos assumidos pelos candidatos.

Isso foi o que nós escutamos durante a campanha 
que agora se desenvolveu. Nos últimos meses, isso 
foi o que transcorreu no País, nos cinco mil e poucos 
Municípios deste Brasil.

Aos escolhidos pelo voto, resta agora o desafio 
de concretizar essas promessas, transformando-as em 
realidade e em benefícios para a população. Há, no 
entanto, um obstáculo comum a quase todos os Mu-
nicípios brasileiros, assim como aos Estados, de dura 
transposição: a falta de recursos para investimentos, 
gerando uma danosa dependência do Governo Federal. 

O quadro é consequência de um perverso quadro 
fiscal, em que a União concentra aproximadamente 
60% do total dos impostos arrecadados, fazendo com 
que Estados e Municípios vivam numa permanente 
navalha entre a carência de recursos e as limitações 
impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Na última terça-feira, agora, nesta semana, o 
Senado deu um importante passo rumo à construção 
de um novo Pacto Federativo. A comissão constituída 
para estudar o tema, presidida pelo ex-Ministro Nelson 
Jobim, entregou ao Presidente José Sarney o resultado 
dos trabalhos, que agora será debatido por todos nós, 
na tramitação regular dos projetos de lei.

As propostas apresentadas visam, entre outras 
coisas, dar fim à guerra fiscal do ICMS entre os Estados; 
estabelecer novos critérios para o Fundo de Participa-
ção dos Estados; revisar as regras para amortização 
da dívida contratada por Estados e Municípios com a 
União; além da definição acerca da participação dos 
entes federados nos royalties de exploração de petróleo. 
São, inequivocamente, pilares fundamentais do nosso 
Pacto Federativo que demandam revisão urgente, po-
dendo dar novos rumos ao desenvolvimento do País. 
Ao mesmo tempo, exigirão amplo debate, para evitar 
que a renovação não deságue em novas injustiças.
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A questão do ICMS é emblemática. A guerra fiscal 
que hoje reina no País fomenta desigualdades entre 
os Estados no momento de atração de investimentos. 
Ocorre, contudo, que tal mecanismo tem sido utiliza-
do, tradicionalmente, para corrigir outras diferenças 
de ordem económica e social. Além do mais, qualquer 
alteração nesse campo produz impactos profundos, 
que devem ser avaliados com extremo cuidado e res-
ponsabilidade.

Em outra ponta, a revisão dos indexadores das 
dívidas dos Estados e Municípios com a União criou 
uma situação perversa, com efeito bola de neve: sem 
capacidade de amortização, o saldo devedor cresce 
exponencialmente. Como resultado, os entes chegam à 
insolvência, tendo extremamente reduzida sua capaci-
dade de captação de recursos e, por conseguinte, seu 
poder de investimento em obras e serviços públicos.

Isso é a verdade, porque foi feito um pacto, há 
tanto tempo, e foram negociadas com um índice as dí-
vidas dos Estados e dos Municípios com a União. Com 
o tempo, nós sabemos que esse índice utilizado, hoje, 
não dá mais, porque vai pagando cada vez a dívida, 
em vez de baixar. Isso foi como o antigo sistema do 
BNH – Banco Nacional de Habitação, em que quan-
to mais pagava, mais ficava devendo. Mais ou menos 
nessa situação. 

O Governo hoje tem mudado o índice. Inclusive 
a Caixa Econômica e o Banco do Brasil têm repactua-
do custos. A própria taxa Selic tem baixado. E isso em 
relação ao mundo. Nós ainda cobramos um dos juros 
mais altos do mundo, e com muita luta vem se baixan-
do aos poucos essa relação. Se nós não revisarmos 
isso entre os nossos Estados-membros e a União, os 
Municípios da mesma forma, ... 

E isso acontece também com aqueles que con-
trataram empréstimos com o BNDES, o Banco do Bra-
sil, a Caixa Econômica – os produtores, as entidades 
–, há questão de 5, 6 anos. Se hoje se contrata com 
5%, 6% ao ano, na época foi feito com 10%, 12%. Se 
não houver uma adequação disso, não tem jeito, vai 
se trabalhar, se trabalhar, para ganhar menos agora 
– a margem é menor. É preciso recompor esse índi-
ce, senão nós não vamos chegar a resultado algum. 

Assim, não são só os Municípios e os Estados, 
são as entidades do Brasil, o setor produtivo como um 
todo. Quem fez negócio há 10 anos, 8 anos vê que hoje 
é diferente. À época, um contrato era de uma forma; 
hoje é diferente. Como o Governo, o mundo também 
tem a sua repactuação, a sua atualização. Nós também 
temos que atualizar, porque, senão, não vai. 

As alterações no Fundo de Participação dos Esta-
dos (FPE) e, igualmente, no Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), aliadas à tão aguardada definição 

da parcela dos royaities do petróleo, trazem inestimá-
vei contribuição no equilíbrio federativo.

Ao ressaltar a importância dessas alterações, é 
necessário lembrar que, se aliadas a outras reformas 
aguardadas, poderemos ter ampliado seu poder de 
transformação.

Na esteira da discussão a respeito do Pacto Fe-
derativo, devemos refletir sobre a expansão de seu 
espectro, partindo do campo exclusivamente fiscal 
para o administrativo. 

A União, além de concentrar a arrecadação tribu-
tária, desempenha tarefas executórias em ações que 
seriam melhor geridas e executadas pelos Estados e 
principalmente pelos Municípios. Essa descentraliza-
ção administrativa, implantada de forma pioneira em 
Santa Catarina pelo então governador e hoje Senador 
Luiz Henrique da Silveira, mostrou que, quando as 
decisões e a execução são deslocadas para próximo 
do cidadão, sua eficácia, agilidade e efetividade são 
muito maiores.

À União caberia, muito mais, uma função essen-
cial de formuladora de políticas, de reguladora das 
relações entre os entes, e de atuação em temas ex-
clusivamente afeitos à Nação como um todo, até mes-
mo quanto ao tema que há pouco o nosso eminente 
Senador e Professor Cristovam Buarque trouxe a esta 
tribuna da relação dos índios com os produtores e dos 
conflitos existentes. Quer dizer, a União vai ter que tra-
tar disso para tentar encontrar um caminho, apaziguar 
o diálogo. É sempre melhor 2 horas de diálogo do que 
5 minutos de tiroteiro. Isso é fundamental. Então, cabe 
a União buscar o consenso, o diálogo, o entendimen-
to. Em vez de executar obras diretamente, ela poderia 
descentralizá-las para os Estados e para os Municí-
pios. Assim, a eficiência seria muito melhor. Seria m 
modelo muito mais racional e eficiente, baseado na 
autonomia dos entes, como reza nossa Constituição. 
Se executado, isso seria bem melhor.

Por fim, destaco ainda a importância de conjugar-
mos esses esforços com alterações no sistema tribu-
tário. A Presidenta Dilma Rousseff tem dado repetidas 
mostras de sua consciência acerca do problema e sua 
disposição para atacá-lo. Tem tomado medidas, ainda 
que esparsas e isoladas, para combater a alta carga 
tributária, que reduz absurdamente nossa competiti-
vidade internacional.

Uma ação mais ampla e orquestrada, que bus-
que reduzir a carga tributária, sobre todos os setores 
produtivos e também sobre os consumidores, além de 
simplificar a forma de arrecadação, certamente contará 
com o apoio do Parlamento.

É esse o caminho para o desenvolvimento eco-
nômico e social de longo prazo, para a consolidação 
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do Brasil como economia forte, mas pauta permanen-
temente pela distribuição justa da riqueza e igualdade 
social.

São essas as considerações, Sr. Presidente, 
nobres colegas, que trago nesta tarde para a nossa 
reflexão.

Antes de encerrar, quero, mais uma vez, agrade-
cer a bondade do eminente Senador pelo Estado de 
Rondônia, Tomás Correia, de ter cedido o seu espaço 
para que eu pudesse expor aqui essa preocupação 
com relação a esse tema.

Muito grato, Sr. Presidente e nobres colegas, por 
este momento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Casildo Maldaner.

Anunciamos a presença dos alunos do ensino 
fundamental do Colégio Marista de Varginha, Minas 
Gerais. Sejam todos muito bem-vindos às galerias do 
plenário do Senado Federal.

Agora, com a palavra o Senador Tomás Correia, 
do PMDB de Rondônia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

Permita-me, Senador Tomás Correia.
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) 

– Pois não.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Há pouco, eu fiz um 
pronunciamento em que falei da carta do Ministro da 
Justiça ao Governador Geraldo Alckmin, sobre a cola-
boração do Governo Federal, do Ministério da Justiça, 
com respeito a como promover maior segurança no 
Estado de São Paulo.

Apenas há pouco recebi a cópia da carta e eu 
gostaria de solicitar a transcrição dela como parte do 
meu pronunciamento, Presidente Anibal Diniz, se for 
possível.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz; Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores; Senadores Eduardo Suplicy e Casildo 
Maldaner; Senadora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul, 
que nos prestigia com a sua ilustre presença, está em 
exame nesta Casa a Medida Provisória nº 579, através 
da qual o Governo da Presidente Dilma Rousseff está 
adotando importantes providências no sentido de re-
duzir as tarifas de energia elétrica no País.

Como sabe V. Exª e a Casa, o Brasil tem uma 
matriz energética excepcional, com enorme disponi-

bilidade de geração hidrelétrica, o que nos coloca em 
posição privilegiada no concerto das nações. Como 
também é de conhecimento geral, a energia dessas 
usinas apresenta a melhor relação custo/benefício, quer 
do ponto de vista de preço, quer no que diz respeito à 
preservação ambiental, conforme já demonstrado por 
diversos estudos.

Ainda assim, as tarifas de energia elétrica ao 
consumidor brasileiro andam entre as mais caras do 
mundo, também de acordo com vários estudos publi-
cados recentemente.

As causas desse fenômeno, Sr. Presidente, são 
bastante conhecidas. A primeira é o excesso de impos-
to e de encargos setoriais. Depois vem a necessidade 
de geração térmica, muito mais cara do que a hidrelé-
trica, o que, num País com vastos recursos hídricos, 
é um enorme contrassenso que, parece, começa a 
ser percebido, começa a ser notado e valorizado pelo 
Governo Federal.

Agora mesmo, por falta de água nos reservatórios 
no fim da estação seca, o Operador Nacional do Sis-
tema Elétrico está sendo obrigado a despachar 2.100 
MW médios gerados por usinas térmicas. Ainda bem 
que as temos, mas a conta dessa geração mais cara 
irá, infalivelmente, para o consumidor. Muito melhor 
seria se tivéssemos mais hidrelétricas, com mais água 
armazenada, para seguir gerando energia de menor 
preço até o início das chuvas.

Dito isso, voltemos às medidas adotadas pela 
Presidente Dilma Rousseff, a quem cumprimentamos 
pela iniciativa de remeter ao Congresso Nacional a 
Medida Provisória 579, que citei há pouco. A Medida 
Provisória enviada ao Congresso ataca duas frentes 
principais. Na primeira, elimina encargos setoriais, fe-
derais incidentes sobre a tarifa de energia elétrica – no 
caso, a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
a Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) e a Re-
serva Global de Reversão (RGR), o que resultará numa 
redução de 7% na conta de luz do consumidor final.

Esses encargos, Sr. Presidente Anibal Diniz, são 
destinados a custear programas sociais, como é o caso 
do Luz para Todos; a tarifa social para consumidor de 
baixa renda; e a geração de energia elétrica nos Sis-
temas Isolados da Região Norte do País.

Já a RGR destina-se à indenização eventual a 
concessionários, em caso de reversão da concessão, 
determinada pelo Governo, na forma da Lei.

Antes pagos pelo consumidor de energia elétrica, 
esses encargos passarão agora a onerar o contribuin-
te. Trata-se de medida saudável nesse aspecto, que 
torna o subsídio transparente e o financia adequada-
mente, por meio de impostos, e não mais através de 
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encargos ocultos na tarifa de energia elétrica, de forma 
muito menos justa.

A segunda frente em que a Medida Provisória 
busca a redução das tarifas de energia elétrica é por 
meio de um engenhoso mecanismo de antecipação 
dos ganhos resultantes da amortização dos empre-
endimentos e instalações de energia elétrica. Esses 
ganhos, que iriam exclusivamente para os empreen-
dedores – na maioria estatais – até o final de seus 
contratos de concessão, passarão a ser divididos com 
os consumidores, proporcionando redução de outros 
13% na conta de energia elétrica.

Com essas medidas, o Governo Federal estima 
uma redução de até 16,2% na tarifa dos consumidores 
residenciais e de até 28% na tarifa dos consumidores 
industriais atendidos pelas distribuidoras de energia 
elétrica, o que dá a redução média estimada de 20%.

O mais interessante é que – ao contrário do que 
dizem seus críticos –não há truculência na Medida 
Provisória editada pela Presidente Dilma Rousseff. Na 
condição de Poder Concedente, a União pode, perfei-
tamente dentro das prerrogativas que a Lei lhe confe-
re, propor a negociação, conforme o fez por meio da 
edição dessa Medida Provisória. Os concessionários 
são livres para aceitá-la ou não.

E foi o que fez o Governo: ofereceu aos atuais 
concessionários a possibilidade de renovação imediata 
das suas concessões – em vez de licitá-las daqui a um, 
dois ou três anos, como seria natural –, mediante novas 
regras, em troca da redução de parte de seus ganhos 
no presente, a serem divididos com os consumidores.

A demonstração de que o Governo agiu bem 
está na ampla acolhida que a proposta teve entre os 
concessionários. 

Das 176 concessões que precisam ser renova-
das, 159 concessionários de geração, transmissão e 
distribuição manifestaram-se de acordo com as novas 
regras propostas pelo Governo, nos termos da citada 
Medida Provisória n° 579. Apenas 17 concessionários 
não acharam vantajosa a negociação que o Governo 
sugeriu. Das 44 distribuidoras que podem ter suas 
concessões renovadas, 41 concordaram com as con-
dições da Medida Provisória nº 579, e todas as nove 
concessionárias de transmissão também as aceita-
ram. O mesmo ocorreu com a maioria das geradoras: 
109 de 123 usinas querem a renovação de suas con-
cessões pelas regras estabelecidas na atual Medida 
Provisória nº 579.

Sr. Presidente, apenas um aspecto importante 
nesse processo de renovação de concessões não foi 
bem resolvido, a meu ver. Refiro-me à exclusão dos 
consumidores do mercado livre dos benefícios com-

pletos dessa redução tarifária que inteligentemente o 
Governo está buscando.

Ainda que esses consumidores se beneficiem 
da redução das tarifas decorrentes da eliminação de 
encargos setoriais, eles não usufruirão, como os de-
mais consumidores, da redução tarifária gerada pela 
apropriação dos ganhos resultantes da amortização 
dos empreendimentos e instalações de energia elé-
trica. A Medida Provisória nº 579 não os beneficiou 
com essa hipótese.

Felizmente, há tempo para se corrigir esse equí-
voco, e não podemos nos esquecer de que os con-
sumidores livres correspondem a cerca de 30% do 
mercado consumidor e são, na maioria, grandes, pe-
quenas e médias indústrias, que precisam ter compe-
titividade para conseguir disputar fatias do concorrido 
mercado global.

Já há emendas apresentadas nesse sentido, com 
soluções razoáveis para esse problema, que, em minha 
opinião, não pode deixar de ser resolvido. Se o Governo 
da Presidente Dilma Rousseff está mesmo – e como 
está – empenhado em auxiliar a indústria nacional a 
enfrentar a concorrência internacional, essa é uma 
grande oportunidade para fazê-lo, e o está fazendo 
com muita responsabilidade.

Penso que ao final tudo será bem resolvido. O 
acerto dessa medida provisória nos autoriza a pen-
sar assim. As coisas que começam bem têm sempre 
maiores chances de terminarem bem. E essa propos-
ta do Governo possui tal característica: ter sido bem-
-elaborada e discutida previamente com o setor. Isso 
certamente vai facilitar o seu aperfeiçoamento pelo 
Congresso Nacional, tarefa na qual todos estaremos 
empenhados.

Sr. Presidente, essa questão da energia elétrica 
é um tema palpitante, muito interessante, e certamente 
a Casa vai discuti-lo de forma amadurecida, de forma 
responsável, porque é um assunto de grande interes-
se não só para o consumidor comum, para o cidadão, 
mas também para o setor industrial do País.

Pagamos hoje, no Brasil, a energia que é uma das 
mais caras do mundo. De sorte que aqui fica o nosso 
apelo para que a Casa faça as correções necessá-
rias e, em diálogo com o Governo, encontre o termo 
adequado para que tenhamos uma medida provisória 
aprovada por unanimidade, atendendo todo o setor 
industrial e de consumo do País.

Sr. Presidente, nesses minutos que ainda me res-
tam, também quero tratar de um outro tema: a isenção 
de tributos para material esportivo. 

Recentemente já me pronunciei nesta Casa sobre 
este assunto e senti que houve um grande interesse 
dos desportistas do País inteiro, que estão aguardando 
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a regulamentação por parte do Governo de proposta 
de isenção tributária para a aquisição de equipamen-
tos esportivos que serão utilizados pelos desportistas 
nacionais.

É hora de trabalharmos com afinco pela boa 
preparação das equipes esportivas brasileiras, que 
merecem brilhar na próxima edição dos Jogos Olím-
picos, desta feita na cidade querida e bonita do Rio de 
Janeiro, em 2016. O privilégio e a responsabilidade de 
organizarmos um evento de visibilidade mundial nos 
convida a lutar arduamente por sua boa organização e 
também por uma performance exemplar do Brasil nas 
competições esportivas.

É exatamente por esse motivo que retorno a esta 
tribuna, para pedir que a Receita Federal regulamente 
o art. 9º da Lei n° 12.649, de 2012, pois é nosso dever 
garantir às equipes brasileiras ideais condições para a 
boa preparação, para o treinamento ininterrupto e de 
grande qualidade.

Com esse objetivo, Sr. Presidente, a referida Lei, 
que trata de algumas desonerações tributárias em nos-
so sistema legal, prevê, em seu art. 9°, alteração no art. 
8º da Lei n° 10.451, de 10 de maio de 2002, de modo 
a conceder isenção do Imposto de Importação (II) e 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) que 
incidem “na importação de equipamentos ou materiais 
esportivos destinados às competições, ao treinamento 
e à preparação de atletas e equipes brasileiras”.

A nova lei terá prazo de validade até 31 de de-
zembro de 2015, e a mencionada desoneração tribu-
tária tem por foco as competições esportivas em jogos 
olímpicos, paralímpicos, pan-americanos, parapan-
-americanos, nacionais e mundiais.

Vale sublinhar que a isenção terá por objeto o 
equipamento e o material esportivo dos atletas sem 
similar nacional. Em caso de fabricação no Brasil, os 
referidos bens serão isentos de Imposto sobre Produ-
tos Industrializados. Convém ainda enfatizar que a luta 
pela isenção foi liderada, proposta incansavelmente, 
pelo ilustre Senador Valdir Raupp, que tenho a honra 
de substituir nesta Casa.

Srªs e Srs. Senadores, nesse sentido, ressalto 
que é imprescindível a regulamentação, mais amiúde, 
da tão benfazeja desoneração tributária, que em mui-
to auxiliará na melhoria dos centros de treinamento e 
também dos equipamentos pessoais dos competido-
res brasileiros, portanto, daqueles que estão se pre-
parando para participar dessas grandes competições 
que ocorrerão no Brasil.

Como bem sabemos, é lícito e desejável, no es-
tado da arte do esporte internacional, a maximização 
do vetor tecnológico na maximização da performance 

dos atletas, medida absolutamente determinante da 
vitória em incontáveis modalidades.

Apenas a título de exemplo, podemos mencionar 
esportes como o ciclismo, a vela, o salto com vara, o 
remo, a ginástica olímpica e mesmo o nosso tradicio-
nal futebol, que dependem, em maior ou menor grau, 
do aporte tecnológico dos equipamentos e materiais 
utilizados para que se atinja a excelência no resultado 
nessas competições. Se pensarmos em modalidades 
extraolímpicas, como o motocross ou o automobilismo, 
a melhor tecnologia é a própria chave do sucesso dos 
competidores de ponta.

Por isso, Sr. Presidente, gostaríamos de instar o 
Governo Federal a envidar todos os esforços no sen-
tido de facilitar, no mais curto prazo, a importação dos 
melhores equipamentos e materiais existentes no mer-
cado em favor das equipes esportivas que represen-
tarão o nosso País nas mais importantes competições 
internacionais no curso dos próximos anos.

A gradativa priorização do esporte na agenda 
governamental tem resultado na elevação de nossa 
performance em sucessivas edições dos Jogos Olím-
picos no mundo, de modo que o Brasil já é reconhecido 
como o “gigante a ser batido” em modalidades como o 
vôlei de quadra e o vôlei de praia, além de fazer exce-
lente figura em esportes complexos, como a ginástica 
olímpica e a vela, além do futebol, obviamente.

Para além da projeção internacional da melhor 
imagem de nosso País, acreditamos que os Jogos 
Olímpicos do Rio podem nos auxiliar a criar, na juven-
tude brasileira, uma genuína cultura esportiva, servin-
do de convite aberto e permanente à vida saudável e 
feliz do esporte.

Sr. Presidente, recebi inúmeras correspondências 
de desportistas brasileiros que se referiam a essa ques-
tão, querendo que o Governo Federal, o mais rápido 
possível, regulamentasse essa lei, que isenta de tributos 
materiais esportivos os nosso jovens. E, aqui, faço um 
apelo à Receita Federal brasileira, no sentido de que 
apressem o máximo que puderem a reformulação, a 
regulamentação dessa lei, no sentido de trazer esse 
conforto, trazer competitividade aos atletas nacionais.

Quero também saudar o Senador Valdir Raupp, 
que é o mentor que introduziu na Medida Provisória 
esse dispositivo, permitindo que o Governo regula-
mentasse, em um prazo a ser estabelecido, a isenção 
desses tributos, o que, certamente, muito contribuirá 
para a boa prática do esporte nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Tomás Correia.
E, agora, com a palavra a Senadora Ana Amélia.
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Tomás Correia, Senador Anibal Diniz, nos-
sos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rá-
dio Senado, atenciosos servidores desta Casa, neste 
momento em que ocupo a tribuna, em algum lugar 
do Brasil, algum brasileiro está sofrendo um acidente 
de trânsito. Se não morre, fica com graves sequelas. 
Essa é a trágica estatística a cada feriadão. Por isso eu 
gostaria de fazer um registro sobre algo que me pre-
ocupa muito, especialmente na véspera deste feriado 
de Finados, quando os acidentes em nossas rodovias 
aumentam em todo o Brasil, numa combinação trágica 
de álcool e alta velocidade, aliada às más condições 
das nossas rodovias, o que afeta motoristas, ciclistas, 
passageiros e empresas.

Reportagem publicada hoje no jornal Zero Hora, 
de Porto Alegre, mostra o drama de quem sobrevive a 
um acidente. Além de acabar com vidas humanas, em 
geral uma população jovem, a má conservação das 
rodovias também tira recursos da economia que po-
deriam ser melhor aproveitados. São custos pesados 
que precisam de atenção e de um redirecionamento. 
A reportagem do jornal do Rio Grande do Sul mostra 
que, para cada pessoa que morre no trânsito, cinco 
sobrevivem e ficam com sequelas bem sérias. Nos 
últimos dois anos e meio, mais de 530 mil brasileiros 
obtiveram indenização por invalidez permanente. É 
só fazer o cálculo para imaginar a dor de cabeça e as 
preocupações que o Ministro da Previdência Social, 
ou da Assistência Social, Garibaldi Alves, está tendo 
neste momento. 

As motocicletas também são um capítulo à parte 
nesse trágico cenário. Em outubro deste ano – para 
se ter uma ideia, recém-terminado –, no meu Estado, 
houve o registro de um fim de semana violento. Mesmo 
com as boas condições de clima e não se tratando de 
um feriadão, no final de semana dos dias 21 e 22 de 
outubro foram registrados 26 casos de acidentes com 
morte, número igual ao do feriado do Dia dos Pais. No 
Rio Grande do Sul, nesse outubro trágico, de 21 a 22 
morreram 26 gaúchos e gaúchas.

É claro que os motoristas precisam dirigir com 
muita cautela, prudência e, sobretudo, responsabili-
dade, seja nas cidades, seja na área rural, seja nas 
nossas rodovias estaduais, intermunicipais ou federais, 
assim como as autoridades policiais devem reforçar a 
fiscalização nas rodovias, como, aliás, a Polícia Rodo-
viária Federal vem fazendo, intensificando campanhas 
às vésperas de cada feriadão.

A qualidade das estradas também é uma ne-
cessidade básica e urgente. Portanto, os Governos, 
a União, Governo Federal, os Governos estaduais, e 

os Governos municipais precisam atentar para essas 
questões e não ficar numa discussão ineficaz, inócua, 
de quem é a responsabilidade: essa estrada é rodovia 
estadual; essa é federal. Quem paga imposto quer uma 
estrada, não quer saber de quem é a responsabilidade. 
Simplesmente precisa e tem direito a ter estradas em 
condições de trafegabilidade. 

É preciso também que o motorista tenha a res-
ponsabilidade de nunca fazer ultrapassagens perigo-
sas, pois a televisão, todos os dias, mostra exatamente 
esses riscos e os acidentes provocados pelo desejo de 
chegar primeiro e mais rápido. Essa é uma cultura que 
precisamos ir, aos poucos, retirando do nosso cotidia-
no, porque é contra nós. A vítima pode ser a própria 
pessoa que está fazendo essa ultrapassagem perigosa. 

É preciso fazer também os desembolsos orça-
mentários para a área de transporte no tempo ade-
quado, sem ficar condicionado à chamada liberação 
ou aos empenhos dos restos a pagar, e avançar nas 
obras de manutenção, construção, duplicação e am-
pliação da capacidade das nossas rodovias. Estradas 
duplicadas melhoram o trânsito e reduzem os aciden-
tes. O problema atinge também os negócios e afeta o 
crescimento económico.

A respeitada Fundação Don Cabral, de Minas 
Gerais, fez um estudo inédito, que foi publicado, ontem, 
pelo jornal Correio Braziliense, aqui da nossa Capital, 
Brasília, mostrando que os problemas de transporte, 
no Brasil, consomem até 22,69% de toda a receita 
bruta de setores estratégicos da cadeia produtiva bra-
sileira. Foram ouvidas 126 empresas dos segmentos 
do agronegócio, óleo e gás, automotivo, siderúrgico. 
Mais da metade, 54,5% dos pesquisados, disseram 
que os problemas nas estradas brasileiras são o prin-
cipal motivo do aumento dos custos das empresas. O 
frete no Brasil, portanto, continua entre os mais caros 
do mundo e é a principal reclamação desses setores. 

Falimos em matéria logística, até porque a situa-
çao se agrava ainda mais, porque há uma concentra-
çao no modal rodoviário de transportes.

Essa pesquisa é relevante, Srªs e Srs. Senado-
res, porque essas empresas respondem por um quinto 
de toda a nossa produção econômica anual, o nosso 
Produto Interno Bruto (PIB). Para essas empresas, a 
solução para o problema estaria nas ferrovias, com in-
tegração multimodal e investimentos no deslocamento 
sobre trilhos. Com a nossa dimenção continental, essa 
seria a grande alternativa para desafogar as estradas, 
que são as mesmas de 50 anos atrás, e o aumento do 
número de veículos mais potentes as sobrecarrega e 
elas já não têm mais potencial para suportar a carga 
e o aumento de fluxo.
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A meu ver, as estradas também precisam de 
atenção, pois a maior parte da produção ainda passa 
por esta logística mais tradicional no Brasil: o tranporte 
rodoviário. Esses ajustes, portanto, precisam estar no 
debate da Medida Provisória nº 576, que cria a Empre-
sa de Planejamento e Logística (EPL), enviada para 
análise da Câmara Federal. Acabamos de aprovar e 
votar o relatório do Deputado Henrique Fontana, que 
acatou até uma sugestão feita por mim com relação à 
necessidade de elaboração de estudos jurídicos esta-
belecendo um marco regulatório para permitir e atrair 
empresas brasileiras ou estrangeiras que estejam in-
teressadas em um investimento na área da logística 
e de transportes, com foco em planejamento, com o 
objetivo de termos uma verdadeira política nacional 
de transportes.

Precisamos considerar também o agronegócio, 
que é a espinha dorsal da nossa economia. Sou de 
um Estado, o Rio Grande do Sul, que tem base eco-
nômica fundada no campo. Hoje, inclusive, a Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, presidida pelo 
nosso colega Acir Gurgacz (PDT – RO), aprovou um 
requerimento de minha autoria para a realização de 
uma audiência pública na cidade de Não-Me-Toque, 
no Rio Grande do Sul, entre os dias 4 e 8 de março, 
quando se realiza lá a Expodireto Cotrijal 2013. É um 
momento importante porque vamos debater exatamen-
te as questões relacionadas à logística.

Será uma oportunidade de tratar da importância 
do papel da logística no crescimento da agricultura bra-
sileira. Essa feira internacional, conhecida por reunir 
produtores rurais de todo o País e muitos estrangeiros, 
deve aprofundar o debate também com o Presidente 
da recém criada EPL, Bernardo Figueiredo, que casu-
almente tem uma expertise muito destacada na área 
de ferrovias, com o Presidente da Associação Brasi-
leira de Logística, Rodrigo Vilaça, com o consultor da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, Luis 
Antônio Fayet, com o Presidente da Associação Bra-
sileira de Transportadores Internacionais, José Carlos 
Becker, e com o Presidente da Expodireto/Cotrijal, Nei 
César Mânica.

A cadeia produtiva, fornecedores de insumos, ins-
tituições financeiras e o produtor rural também podem 
contribuir muito no debate sobre a política de logística, 
pois os agricultores estão entre os que mais sofrem as 
consequências dos gargalos logísticos.

Estive na sua Rondônia, Senador Tomás Correia, 
saí de Ji-Paraná para a cidade de Rolim de Moura, e 
fiquei impressionada com a quantidade de caminhões 
cruzando, fazendo ultrapassagens de carros e a pés-
sima situação daquelas rodovias federais. É um Es-
tado novo e florescente em matéria econômica, com 

pecuária de ponta e agricultura florescendo – e hoje 
votamos projeto, na Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária, sobre a questão da cana na região –, 
mas, veja só, não adianta fazermos os investimentos 
da porteira para dentro da fazenda, como se diz, e 
estar tudo muito bem-feito se, da porteira para fora, a 
logística é tão deficiente

A Confederação Nacional do Transporte, presidida 
pelo nosso colega Clésio Andrade, fez recentemente 
um estudo completo sobre a situação das nossas ro-
dovias. Quase dois terços das estradas pavimentadas 
do Brasil, ou seja, 62,7% delas estão em situação re-
gular, ruim ou péssima, segundo a pesquisa. Então, é 
um cenário preocupante.

Se compararmos os dados nacionais deste ano 
com os pesquisados pela CNT em 2011, veremos que 
a qualidade das estradas no Brasil piorou! No ano 
passado, 57,4% das estradas apresentavam situação 
regular, ruim ou péssima. Portanto, aumentou o per-
centual da má qualidade das nossas rodovias. Entre 
os problemas recorrentes: buracos, deslizamentos e 
asfalto que quase não existe. Um desafio para esco-
ar a produção rural. No meu Estado, o Rio Grande do 
Sul, os pesquisadores da CNT constataram piora no 
estado das principais rodovias.

Estradas avaliadas como ótimas ou boas caíram 
de 61,9%, no ano passado, para 58,7%. Seriam neces-
sários investimentos de R$2,7 bilhões para melhorar 
as estradas só no meu Estado. A pesquisa reflete a 
realidade de quem se desloca entre as principais ca-
pitais do País e o interior do Brasil. Para avaliar essas 
rodovias, a CNT considerou apenas itens básicos para 
uma rodovia viável, como a qualidade de pavimenta-
ção, a sinalização e a geometria da via. Ainda assim, 
a análise não foi satisfatória.

É, portanto, claro, uma má notícia – e mais pre-
ocupante ainda à véspera do feriadão de Finados. 
Não apenas para o agronegócio, setor estratégico do 
País altamente dependente dessa infraestrutura para 
o escoamento da produção nacional das nossas sa-
fras cada vez maiores, mas para todas as empresas 
e pessoas que dependem das rodovias para se loco-
moverem, para mobilidade urbana ou entre Estados e 
Municípios ou para fechar algum negócio.

Significa também menos crescimento econômico, 
pois, com as limitações impostas pela ausência de ro-
dovias adequadas, a nossa competitividade despenca 
e o frete se eleva, aumentando o famoso “custo Brasil”.

Esse “raio X” atualizado sobre a precariedade das 
principais vias de acesso é alarmante porque atinge 
em cheio a nossa economia. O crescimento que pre-
cisamos ter nos próximos anos, enfrenta, infelizmente, 
obstáculo.
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A Presidente Dilma estimula e anuncia – e é uma 
medida extremamente positiva e importante – a redu-
ção das tarifas de energia elétrica. Mas sabemos que 
é outro peso a encarecer e a pesar no custo Brasil, e, 
se houver um aumento da demanda, corremos o risco 
porque também não houve investimento adequado a 
fim de atender à demanda do mercado interno. Então, 
são essas questões todas que devem ser analisadas 
sob esse cenário nacional.

Estudo recente sobre o “Desenvolvimento do 
Brasil”, elaborado pelo Ipea – Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, mostra que, desde 1990, o mo-
dal rodoviário respondeu por mais de 60% do total 
transportado no País.

Com a exceção do transporte de minério de ferro, 
feito por ferrovias, mais de 70% das cargas no nosso 
Brasil ainda são transportadas via rodovia.

Uma concentração enorme no modal rodoviário 
em relação, por exemplo, aos Estados Unidos, Austrália 
e China, que usam as rodovias para transportar, em 
média, 19% do total das cargas desses respectivos 
países – 19%; no Brasil, 60%. Esse percentual médio 
é três vezes menor que o do Brasil. Isso nos obriga 
também a pensar como desenvolver outros modais, 
sejam ferroviários, sejam através das vias aquaviá-
rias, porque temos uma grande riqueza para fazer isso.

No caso da BR-448, a Rodovia do Parque, como 
é conhecida no nosso Estado, ali na região metropo-
litana de Porto Alegre, as obras não serão entregues 
no prazo inicialmente previsto. Essa via terá mais de 
22km de extensão – é pouco –, ligará a cidade de Por-
to Alegre até o Município de Sapucaia do Sul. Agora, 
estima-se que ficará pronta até o início de 2014, isso 
se ela não for suspensa, pois o Tribunal de Contas da 
União recomendou a paralisação da obra por suspei-
tas de superfaturamento nos preços da rodovia. Esse 
é outro gargalo.

Em outras localidades do meu Estado e do Bra-
sil, a situação também é preocupante. A BR-470, por 
exemplo, é uma rodovia importante de ligação do sul 
do Estado, Camaquã, Município localizado a 130km 
de Porto Alegre, a Navegantes, em Santa Catarina. 
Ela cruza, casualmente, a minha cidade natal, Lagoa 
Vermelha. A BR-470 entre Barracão e Lagoa Verme-
lha teve seu asfalto recém-concluído, depois de longas 
demandas entre o distrito onde eu nasci, chamado 
Clemente Argolo, e o Município sede, Lagoa Vermelha.

Pois veja só, meu caro Presidente Tomás Cor-
reia: essa BR-470 chega e cruza com a BR-285, ou-
tra importantíssima rodovia federal, mas os técnicos 
não previram esse cruzamento, que é na área urbana. 
Então, V. Exª imagina o que significa isso em matéria 
de risco e de acidentes, que já estão ocorrendo ali.

Eu espero que o Ministério dos Transportes, com 
a urgência possível, consiga resolver esse problema, 
para salvar mais vidas, que ali já estão sendo perdidas.

Essa importante via serve de escoamento da 
produção agrícola para portos e aeroportos, mas hoje 
está acumulando índices recordes de acidentes.

É a segunda rodovia do País com o maior número 
de mortes. A sinalização é péssima e as condições de 
conservação estão entre as piores do nosso Brasil. O 
resultado disso: além das perdas econômicas, somos 
obrigados a pagar esta conta com vidas ou com trata-
mento das sequelas, como mostrou a reportagem de 
jornal Zero Hora de hoje.

Os motociclistas, grupo esquecido e que tenho 
defendido com frequência nesta Casa, também são 
duramente atingidos nas rodovias.

No primeiro semestre deste ano, 74% dos inde-
nizados por invalidez permanente, ou seja, mais de 
100 mil pessoas, estavam em uma moto.

Apresentei um requerimento na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária desta Casa convidando 
o Ministro dos Transportes, Paulo Sérgio Passos, para 
debater soluções para as rodovias mais importantes.

Entre as rodovias estão a BR-364, em Rondô-
nia; a BR-163, em Mato Grosso; a BR-251, em Minas 
Gerais; e a BR-285, no meu Estado do Rio Grande do 
Sul. Elas estão deterioradas e, em alguns casos, bem 
abandonadas.

A data da audiência pública ainda não está defi-
nida, mas precisamos avançar neste debate enquanto 
a Medida Provisória é analisada na Câmara e trabalhar 
com as soluções possíveis.

No ano passado, as obras de transporte foram 
prejudicadas por causa das denúncias de irregularida-
des nos ministérios que tratam desse assunto.

Mas, neste ano, o ritmo das obras e dos desem-
bolsos continua lento. Agora a razão é a crise da Euro-
pa. Por isso, o Governo Federal precisa encontrar uma 
forma de fazer as devidas desapropriações, garantindo 
as licenças ambientais de forma alinhada aos desem-
bolsos e aos investimentos necessários.

É preciso ficar atento também às soluções do se-
tor privado. Há diferenças claras de qualidade entre as 
rodovias concedidas à iniciativa privada e as estradas 
sob responsabilidade dos Governos Federal e estadual.

Na concessão, é preciso negociar adequadamente 
os pedágios, porque não se pode cobrar do usuário, 
que já pagou imposto, um pedágio extorsivo ou abusivo, 
mas um pedágio que seja condizente com a realidade 
brasileira e do próprio usuário dessa rodovia.

Por fim, nos últimos anos, as modalidades cons-
truídas em parceria com o setor privado foram mais 
bem avaliadas pelos usuários. Portanto, precisamos 
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de foco e gerenciamento eficientes se quisermos re-
almente desenvolver as nossas rodovias, melhorando 
a competitividade brasileira e diminuindo os índices 
alarmantes de acidentes, mortes e mutilações.

Desejo, sinceramente, que, neste feriado de Fi-
nados, o número de mortes seja reduzido em relação 
a 2011.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o Sr. 
Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. Fico 
feliz em saber que V. Exª se soma a nós em relação 
à BR-364. Nós queremos informar que estivemos, re-
centemente, com o Ministro dos Transportes e com 
o DNIT, e já estão licitados os principais trechos. Já 
lançaram ordem de serviço para a restauração da 
BR-364, dos principais trechos, onde será feito o alar-
gamento de algumas curvas, os trevos e uma terceira 
pista, exatamente.

Então, foi lançada recentemente essa ordem de 
serviço. E agradeço muito a V. Exª, que é Senadora do 
Rio Grande do Sul, mas, como eu sempre falo, é tam-
bém Senadora de Rondônia. Em Rondônia há muitos 
gaúchos que foram para lá colaborar conosco. 

Há quatro Senadores em Rondônia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É verdade.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da 
TV e ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna nesta 
tarde para, em primeiro lugar, falar da audiência bem-
-sucedida que mantivemos esta semana, exatamente 
na terça-feira, com o Ministro dos Transportes, Paulo 
Passos, e com o Diretor do DNIT, envolvendo as Ban-
cadas do Estado do Acre e do Estado de Rondônia 
para tratar das pendências em relação ao início das 
obras da ponte sobre o Rio Madeira.

E é muito importante a gente tomar conhecimento 
de todos os passos dados, agora, sim, com providên-
cias concretas anunciadas pelo Ministro Paulo Passos 
e também pelo Diretor do DNIT no sentido de que haja 
a licitação agora, no mês de novembro, e a contratação 
da empresa que vai executar a obra e fazer o projeto 

já no início de 2013. A nossa esperança é de que, no 
verão de 2013, a gente tenha o início da obra.

O assunto já havia sido tratado com a nossa Pre-
sidenta Dilma, que delegou às Bancadas do Acre e de 
Rondônia a missão de acompanhar todos os passos 
dessa obra, que deve iniciar no verão de 2013 e tem 
a perspectiva de ser concluída até o final de 2014.

A Presidenta Dilma demonstrou total comprometi-
mento com a realização dessa obra, que já está incluída 
no PAC, no Programa de Aceleração de Crescimento, 
mas que teve uma série de entraves, de 2010 para cá. 
Já havia um projeto para essa obra, que acabou sendo 
condenado por erros técnicos. Depois, quando houve 
licitação para outro projeto, ele acabou não aconte-
cendo. E o fato é que os transportadores que fazem o 
percurso Porto Velho-Rio Branco passam por muitos 
transtornos. Isso porque, da extensão de uma estrada 
que vai desde Porto Velho, Rio Branco, Assis Brasil, 
atravessa para o Peru e vai os portos do Pacífico, a 
gente tem um único ponto de estrangulamento, que é 
exatamente a altura do Rio Madeira, na BR-364. Há, 
ali, um transtorno terrível na travessia de balsa, princi-
palmente no verão, quando o nível das águas fica mui-
to baixo, e as balsas não conseguem transportar com 
maior peso. Por isso, têm que transportar com pouco 
peso, e se formam filas quilométricas de caminhões, 
de carretas, de carros de passeio. Isso tudo tem sido 
muito cobrado da representação política do Acre, da 
representação política de Rondônia. 

Havíamos feito várias reuniões com o Ministério 
dos Transportes, mas não tinha ainda havido a opor-
tunidade de a gente fazer uma reunião conjunta, das 
duas Bancadas.

Dessa vez, fizemos a reunião com as duas Ban-
cadas. Estavam presentes: o Senador Tomás Correia, 
a Deputada coordenadora da Bancada de Rondônia, 
Deputada Maria Raupp e o Senador Valdir Raupp. Da 
parte do Acre, esteve o Deputado Sibá Machado, re-
presentando os Deputados Federais. Esteve, também, 
o Senador Jorge Viana, e eu também me fiz presente. 

Então, a gente conseguiu mostrar a importância 
dessa obra para os dois Estados e, ao mesmo tempo, 
obtivemos a garantia do Ministério dos Transportes de 
que a contratação deve acontecer até início do ano de 
2013. Para o verão de 2013, as condições já estarão 
dadas para o início efetivo dessa obra. Então, estamos 
esperançosos de que, até final do Governo da Presi-
denta Dilma, em 2014, teremos essa obra concluída. 
Essa é nossa esperança, e estaremos acompanhan-
do, passo a passo e reportando a nossa Presidenta 
Dilma cada uma das situações que forem colocadas.

Eu gostaria de voltar também, Sr. Presidente...
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Senador Anibal Diniz, permita-me 
interrompê-lo para anunciar a presença nesta Casa, 
nas galerias e para nossa honra, dos alunos de ensi-
no médio do Colégio Marista de Varginha, do querido 
Estado de Minas Gerais. Sejam bem-vindos.

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 

todos bem-vindos ao Senado Federal.
Pretendo agora, Sr. Presidente, usar esta tribu-

na para voltar a um assunto que já foi tratado aqui no 
plenário pelo Senador Jorge Viana, mas que precisa 
ser reafirmado para que a verdade seja restabelecida 
e não fique uma cortina de fumaça a criar dúvidas so-
bre o resultado eleitoral ocorrido no Estado do Acre. 
Lá, tivemos, no segundo turno, realizado no último do-
mingo, a vitória de Marcus Alexandre, jovem Prefeito 
da capital Rio Branco, mas que, somados os resulta-
dos do primeiro e do segundo turnos, tivemos uma di-
visão muito importante no Estado do Acre. O Partido 
dos Trabalhadores ficou com seis prefeituras; os par-
tidos aliados, com 10 prefeituras e a oposição com 12 
prefeituras. Então, houve uma vitória da oposição no 
interior do Estado. Importantes municípios foram ven-
cidos pela oposição e outros importantes municípios 
sendo vencidos pela Frente Popular, integrada pelo 
Partido dos Trabalhadores, de tal maneira que tivemos 
um resultado bem equilibrado. Sem dúvida, a capital 
Rio Branco, por se tratar da cidade mais importante, 
com maior população – quase 50% da população do 
Estado e também com quase 50% do eleitorado – tem 
a maior importância política, o que traduz uma vitória 
da Frente Popular e do Partido dos Trabalhadores, que 
elegeram o sucessor do Prefeito Raimundo Angelim.

Terminadas as eleições, há sempre aquelas ava-
liações de quem ganhou, de quem perdeu. 

Aconteceu aqui, na tribuna, um pronunciamen-
to do Senador Petecão, um pronunciamento bastante 
comprometedor no que diz respeito à imagem do Esta-
do do Acre, porque passou a ideia de que sofreu uma 
tentativa de atentado na sua residência e que não hou-
ve providências por parte das autoridades do Estado.

Então, gostaria de reafirmar que um atentado 
a um Senador da República é um atentado à própria 
República Federativa do Brasil. E jamais, em hipó-
tese alguma, se tivesse ocorrido tal fato, o Governo, 
que tinha total responsabilidade de fazer a apuração, 
faria – como fez. 

Tão logo o Diretor-Geral da Polícia Civil, Delega-
do Emylson Farias, tomou conhecimento do ocorrido, 
ele próprio parou todas as atividades de que estava 
à frente para acompanhar essa investigação. O resul-
tado é que ele não conseguiu encontrar evidências 

desse atentado. Ao tornar público que não encontrou 
essas evidências para, inclusive, buscar culpados ou, 
digamos, fazer com que houvesse punição a qualquer 
responsável por um ato de tal natureza, ele disse que 
não tinha como culpabilizar ninguém porque simples-
mente não havia encontrado nenhum indício, nenhuma 
evidência. O Senador Petecão tratou o assunto como 
se o Delegado tivesse usado de má-fé no tratamento 
da situação. 

Então, pretendo usar a tribuna para defender a 
verdade e não permitir que versões fantasiosas, cons-
truídas para atender a objetivos pessoais ou político-
-partidários, possam ganhar status de fatos verídicos. 
Falo especificamente sobre a versão propalada pelo 
Senador Sérgio Petecão de que sua casa em Rio Bran-
co teria sofrido, recentemente, um atentado a balas, 
teria sido alvejada por vários tiros. Conversei ontem 
com o Secretário de Polícia Civil do Acre, Emylson 
Farias, que esclareceu pontos essenciais e concretos 
para desmontar essa lamentável inverdade. O que o 
Senador Sérgio Petecão sugere como um ataque a 
sua casa, na verdade, tratou-se de uma tentativa de 
assalto a um policial militar em uma rua próxima à sua 
casa, à casa do Senador Petecão. Ali houve troca de 
tiros entre um militar e um assaltante, que foi ferido, 
recebeu atendimento do SAMU e já está devidamente 
detido na penitenciária estadual. 

Quando o Senador Petecão fez o registro da 
queixa do suposto ocorrido, a Polícia Civil do Acre re-
alizou uma perícia técnica minuciosa, cuidadosa, na 
residência do Senador. Houve uma perícia técnica, que 
apresentou resultados reais. O resultado desse laudo 
técnico, como afirmou o Secretário de Polícia Civil, é 
que nenhuma área de impacto de bala, de arma de 
fogo, foi encontrada na casa, no muro, no telhado, na 
caixa d’água da casa do Senador Petecão, de tal ma-
neira que não foi identificada nenhuma evidência de 
que tenha havido alvejamento à residência do Senador 
Petecão. O resultado dessa perícia consta, inclusive, 
do inquérito já concluído pela Polícia Civil, que será 
encaminhado à Polícia Federal, ao Ministério Público 
Federal e, também, ao Senado da República, para as 
devidas providências de cada uma das instituições.

Essa perícia não apontou nenhuma zona de 
colisão de projétil de arma de fogo, como disse o Se-
cretário. Como, então, querer, mantendo o mínimo de 
seriedade, que a casa tenha sido alvejada por vários 
tiros, se não há uma evidência sequer?

Nós estamos na era da tecnologia. Se uma si-
tuação dessas ocorre, um próprio telefone celular, de 
que cada um dos Senadores dispõe, pode fazer uma 
fotografia e ser uma prova, mas esse mínimo indício 
de prova não foi recolhido. E mais: o Senador Petecão, 
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que tanto fez questão de entrar no carro da Polícia para 
ir prestar queixa na delegacia, talvez até para dar mais 
dramaticidade às fotos, em nenhum momento teve o 
interesse de fotografar, até com o próprio celular, as 
marcas dos supostos tiros em sua casa. Não teve in-
teresse em registrar a tal agressão. A gente pode se 
perguntar por que ele não tomou essa providência 
nesse momento. 

A versão de que haveria um suspeito dentro de 
um carro Fiesta, cor prata, que estaria de tocaia, tam-
bém é fantasiosa. Todos foram ouvidos. Eram quatro 
adolescentes que esperavam a namorada de um de-
les, que mora em frente à casa do Senador Petecão, 
para seguirem a um churrasco.

Temos de estabelecer a verdade dos fatos. É ul-
trapassado e inaceitável sugerir, por uma falsa comu-
nicação de crime, que o Acre é uma terra sem man-
do, na qual prevalece a opressão. As eleições foram 
transparentes, sim, e o resultado é legítimo. Não é 
admissível, para o Estado do Acre, a violência contra 
nenhum cidadão e, muito menos, contra um Senador 
da República.

Caso tivesse havido qualquer fato dessa nature-
za, o Estado do Acre, com sua estrutura de segurança, 
estaria plenamente mobilizado para tomar as devidas 
providências. E, certamente, nós estaríamos aqui nos 
pronunciando para nos solidarizar ao Senador Petecão. 
O fato é que a investigação feita pela Polícia técnica 
não identificou o menor indício de que a residência do 
Senador Sérgio Petecão tenha sido alvejada.

Então, a gente traz esses esclarecimentos para 
mostrar ao Brasil que o Acre não é o que o Senador 
Sérgio Petecão insinuou aqui no plenário, ou seja, uma 
terra sem lei, uma terra onde a Polícia está a serviço 
do partido, onde não há o cumprimento das normas 
legais. Isso não é verdade. O Acre já teve, no passa-
do, uma época em que as instituições não cumpriam 
com suas obrigações. Mas, hoje, graças a Deus e ao 
trabalho intenso das nossas autoridades, nós temos 
uma estrutura institucional que funciona no Acre.

O Judiciário, a Assembleia Legislativa, o Governo 
do Estado, o setor de Polícia Civil e a Polícia Militar têm 
seus problemas, têm entraves a serem superados, sim. 
Mas não podemos, em hipótese alguma, afirmar que 
o Estado de direito está sendo ameaçado no Estado 
do Acre porque as instituições não atuam.

Eu considero isso uma afronta às autoridades do 
Acre. Por isso, faço esse esclarecimento e me solida-
rizo, sim, com o delegado de Polícia Civil Dr. Emylson 
Farias, porque é uma pessoa de grande responsabili-
dade, que já teve atuação marcante no Acre na época 
do combate ao crime organizado. Ele estava atuando 
no Ministério Público e fez um trabalho exemplar.

Certamente, se tivesse havido um atentado à resi-
dência do Senador Petecão e a perícia técnica tivesse 
identificado, a gente estaria aqui neste momento para 
apresentar a nossa solidariedade ao Senador Petecão 
e certamente a exigir das autoridades policiais do Esta-
do a completa apuração, para identificar os responsá-
veis, porque não podemos deixar esse tipo de dúvida 
pairando sobre a cabeça das pessoas.

O resultado das eleições no Acre expressa exa-
tamente aquilo que foi a vontade do povo. E a gente 
quer seguir em frente, colocando um ponto final nes-
sa discussão.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado a 
todos que nos acompanham pela TV Senado e pela 
Rádio Senado.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Anibal Diniz.

Concedo agora a palavra ao Senador Fernando 
Collor, pelo prazo regimental de 20 minutos.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmo Sr. Presidente Tomás Correia, Exmas Srªs 
Senadoras, Exmos Srs. Senadores, paralela e parado-
xalmente ao cenário de estabilidade e maturação ins-
titucional, desenvolve-se de forma vagarosa e quase 
que imperceptivelmente uma crise que tem passado 
ao largo da percepção e do entendimento da maioria 
da sociedade brasileira. Trata-se do agravamento de 
um desequilíbrio, que, sob o subterfúgio da aparente 
normalidade institucional, espraia-se entre os Poderes 
da República, notadamente no que tange ao exercí-
cio de suas atribuições, competências e prerrogativas 
institucionais.

Essa crise, ademais, envolve todas as esferas 
do Poder Público, e o que testemunhamos no âmbito 
nacional alcança também os Estados e Municípios, 
sobretudo neste momento tão difícil por que passam 
os Municípios brasileiros em função da enorme perda 
de sua arrecadação.

O Pacto Federativo é, assim, quebrado, e o prin-
cípio da descentralização, maculado. E o Estado e a 
sociedade brasileiros se veem ameaçados e vulnerá-
veis diante desse processo de degradação das insti-
tuições e da perda da legitimidade dos alicerces da 
democracia, como tem ocorrido com a independência 
e a autonomia do Poder Legislativo.

O sociólogo americano Talcott Parsons defendia 
que as sociedades só sobrevivem e se mantêm coe-
sas na medida em que nelas predomina certo grau de 
consenso acerca dos valores que todos cultuam, acei-
tam e preservam. “Se a maioria perde a crença neles, 
perde-se a crença na própria sociedade, que passa a 
correr o risco de desagregação”, conclui ele.
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Se considerarmos que o conjunto das instituições 
públicas, políticas e sociais configura espécie de mi-
crossociedades, então nós podemos deduzir que esse 
risco de desagregação pela perda da crença também 
afeta diretamente o sistema institucional.

É certo que, desde a abertura democrática e a 
promulgação da Constituição de 1988, o Brasil desfruta 
de um período de quase 30 anos de estabilidade no 
plano político-institucional, que, aliado à estabilidade 
econômica, adquirida nas últimas duas décadas, nos 
coloca num patamar de possibilidade de desenvolvi-
mento comparável ao das mais tradicionais potências 
do mundo. Para atingi-lo em sua plenitude, contudo, 
necessitamos ainda de promover as reformas de base, 
já tão propaladas, no campo da educação, do sistema 
tributário, da legislação trabalhista e previdenciária, da 
administração pública e, talvez a maior delas, na esfera 
política e eleitoral.

Essas reformas, ressalte-se, são essenciais para 
que continuemos no caminho da prosperidade. Entre-
tanto, a crise a que me referi, invisível aos olhos de 
muitos, vai além de um mero desequilíbrio de conduta 
e atuação de nossas instituições. O que na prática se 
verifica, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e que 
nos preocupa cada vez mais, é a ruptura do princípio 
da independência e separação dos Poderes e, em al-
guns casos, a usurpação de papéis que vão além do 
tripé Executivo-Legislativo-Judiciário, e envolvem insti-
tuições outras que crescem e se notabilizam no vácuo 
e na inoperância dos verdadeiros poderes constituídos.

Vale lembrar, como bem ensina Raymundo Fa-
oro, que embora acima das vontades subjetivas, as 
instituições, no curso do tempo, evoluem e perecem. 
Evoluem se crescer sua eficácia e perecem se hou-
ver um colapso da confiança ou da obediência. E é 
esse o perigo que vivemos com o desmantelamento 
e a credibilidade de algumas de nossas instituições, 
a começar pela classe política e seu abrigo maior, o 
Congresso Nacional e as Casas Legislativas estaduais 
e municipais. Nesse sentido, não podemos esquecer 
que uma grande nação se faz com um corpo institu-
cional sólido e confiável.

O fato, Sr. Presidente Tomas Correia, Srªs e Srs. 
Senadores, é que as três funções precípuas do Poder 
Legislativo, quais sejam, fiscalizar, legislar e aprovar 
o orçamento, estão hoje sendo exercidas com muito 
mais propriedade, intensidade e determinação por ou-
tros poderes e instituições.

O orçamento, no atual modelo autorizativo, como 
sabemos, pouca ou nenhuma relevância empresta 
ao papel do Congresso Nacional, a não ser aprová-
-lo no molde de chancela dos desejos do Executivo. 
Ademais, nos últimos anos, tem sido cada vez mais 

sistemático, via medida provisória tão somente ca-
rimbada pelo Congresso Nacional, o suprimento, por 
parte do Governo, de recursos ao BNDES, Banco do 
Brasil e Caixa Económica mediante a transferência de 
montantes a taxas de juros inferiores às que o Tesouro 
paga aos detentores dos respectivos títulos. Na prática, 
esse modelo, além de ampliar a dívida pública, cons-
titui mecanismo que dribla o controle e a fiscalização 
dos órgãos competentes.

O mesmo tem ocorrido, com pouca atenção do 
Congresso Nacional, no que tange às renúncias fis-
cais promovidas pelo Governo ou pelos governos para 
combater a crise externa, mas que enfraquecem so-
bremaneira os poderes municipais e estaduais.

Nesse diapasão, preocupa também o enfraque-
cimento das atribuições de fiscalização e controle do 
Parlamento, que se vê substituído pela fiscalização 
feita pelos meios de informação. Diga-se de passa-
gem, fundamental em uma democracia é a existência 
de uma imprensa independente, séria e fiscalizadora 
da Administração Pública. Entretanto, essa mesma li-
berdade de imprensa pode se tornar tremendamente 
nefasta se não for conduzida com responsabilidade e 
se a fiscalização ficar entregue e adstrita a certos nú-
cleos da imprensa marrom que atuam pautados em 
interesses que nada têm de nobres. Isso, Sr. Presi-
dente, ameaça as instituições e a própria democracia.

Do mesmo modo, a atividade fiscalizadora, hoje, 
vem sendo desempenhada com mais propriedade por 
órgãos e instituições que sequer constituem um Poder 
da União, como é o caso do Ministério Público – cada 
vez mais ousado –, da Controladoria-Geral da União 
e do Tribunal de Contas da União, que, vale dizer, é 
um órgão auxiliar do Congresso Nacional, mas que 
progressivamente se apresenta e atua de forma in-
dependente. Assim, a competência primeira do Poder 
Legislativo, que é fiscalizar a Administração, é lançada 
de lado, solapando a essência do nosso Parlamento.

Quanto às outras duas funções do Parlamento 
a que me referi, o que se verifica hoje é a atividade 
legiferante sendo exercida pelo Poder Executivo, por 
meio de medidas provisórias e pressões de toda ordem 
junto ao Legislativo, e pelo Poder Judiciário, na inter-
pretação de leis e dispositivos obscuros, incompletos 
ou mal concebidos, diga-se de passagem, ainda que 
aprovados pelo próprio Congresso Nacional.

Note-se, por exemplo, o quanto têm verdadeira-
mente legislado instituições como o Tribunal Superior 
do Trabalho, o Tribunal Superior Eleitoral e órgãos do 
Poder Executivo, esses mesmo extrapolando suas 
competências e produzindo portarias, instruções nor-
mativas e resoluções cujo caráter legal, de fato, usur-
pam do Poder Legislativo a legitimidade de estabelecer 
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normas que criam obrigações para todos os brasileiros 
e que suprimem direitos. Diante disso, o Parlamento, 
na maioria das vezes, permanece inerte.

Até mesmo a atribuição julgadora, que outrora o 
Parlamento exerceu com certo vigor e com muito mais 
rigor, como era o caso das Comissões Parlamentares 
de Inquérito, vem se tornando cada vez mais inerte e 
esvaziada por interesses político-partidários de toda 
ordem. Com isso, as CPIs e CPMIs perdem sua eficá-
cia e já nascem mortas.

A verdade, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é que vivemos sob um cenário institucional em que se 
destaca um Judiciário fortalecido, um Executivo isola-
do dos outros Poderes e um Legislativo enfraquecido, 
de joelhos perante a mídia, o Ministério Público e a 
opinião pública, bem como subordinado aos dois ou-
tros Poderes da União. Evidencia-se, dessa maneira, 
a perda da legitimidade do Congresso Nacional em 
suas atribuições precípuas. Um parlamento que tenta 
se sustentar apenas com base na legalidade sem le-
gitimidade deixa de ter seu papel de representante do 
poder máximo da nação, o poder popular. Lembremo-
-nos de que é no Congresso Nacional que estão os 
legítimos representantes do povo, responsabilidade da 
qual não podemos nos afastar.

Não bastasse esse perigoso panorama de degra-
dação dos perfis institucionais, o próprio Parlamento 
tem relegado a segundo plano, ou mesmo despreza-
do, diversas de suas competências constitucionais, 
de vital importância para o equilíbrio, a harmonia e a 
independência dos Poderes, princípios esses funda-
mentais de nossa Constituição, ao ponto de estarem 
insculpidos logo em seu art. 2º.

Além do desleixo e do relaxamento na apreciação 
de medidas provisórias – especialmente no que tange 
ao conceito e à aplicação dos pressupostos de urgên-
cia e relevância –, o Congresso Nacional praticamente 
abriu mão de deliberar os vetos do Presidente da Re-
pública aos projetos por ele aprovados. Vale lembrar, 
Sr. Presidente, que, dentro do processo legislativo, a 
última palavra em relação à conversão das matérias 
em lei é sempre do Legislativo, exatamente ao se ma-
nifestar sobre o veto presidencial, que pode ser derru-
bado por maioria absoluta das duas Casas legislativas.

Apesar da previsão constitucional em relação ao 
prazo de 30 dias para apreciar veto, o Congresso siste-
maticamente adia quase que ad eternum sua decisão 
e, quando o faz, apenas chancela a manutenção do 
que foi decidido anteriormente pelo Executivo.

Esse mesmo caráter de chancela tem se verifi-
cado na apreciação das mensagens de indicação de 
autoridades, não só nas Comissões, mas principalmen-
te no plenário desta Casa. Até mesmo, Sr. Presidente, 

para a reformulação de importantes leis e códigos, o 
Congresso tem se utilizado de comissões de juristas 
e de notáveis externos para desempenhar o papel 
que cabe a nós parlamentares. Ainda dentro de suas 
competências exclusivas, o Congresso tem igualmente 
ignorado seu poder de sustar os atos normativos do 
Executivo – especialmente os decretos – que exorbi-
tam do poder regulamentar ou dos limites de delega-
ção normativa. Em suma, são várias as atribuições e 
poderes que o Legislativo simplesmente abriu mão 
de exercê-los.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o próprio 
processo legislativo, ou o instituto denominado Direito 
Parlamentar, merece uma profunda reflexão e, mais 
do que isso, uma completa reformulação para adaptá-
-lo aos legítimos anseios de sociedade em termos de 
celeridade e participação, a começar pelo Regimento 
Interno de nossas Casas legislativas. É notório e unâni-
me entre os Senadores que o atual modelo e estrutura 
das inúmeras instâncias do Parlamento não atendem 
mais à necessária dinâmica parlamentar e aos resul-
tados que espera a sociedade brasileira no que tange 
à iniciativa, discussão e elaboração das leis.

O excesso de comissões, o excesso de matérias, 
de agendas e reuniões não comporta mais a nossa 
efetiva e eficaz participação nos trabalhos da Casa. 
Por isso mesmo, já me manifestei desta tribuna sobre 
essa avaliação e apresentei uma série de propostas 
de reformulação da estrutura e do funcionamento das 
comissões do Senado, e que ora se encontram sob exa-
me da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Soma-se a isso, Sr. Presidente, a deplorável des-
crença da população no sistema partidário brasileiro. 
Entre as grandes causas desse descrédito estão o 
excesso de agremiações, a total perda de identidade 
política e a associação delas a um mínimo de coerên-
cia ideológica. O fato é que um dos pressupostos da 
verdadeira democracia passa necessariamente pela 
existência de partidos políticos fortes, atuantes e ca-
pazes de mobilizar, relacionar-se, decodificar e inter-
mediar as aspirações dos diversos segmentos da so-
ciedade. Infelizmente, com raríssimas exceções, não é 
isso que temos observado no Brasil. A simples pletora 
de legendas reflete esse quadro caótico e desvirtuado 
de nosso sistema partidário.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são vários 
os exemplos de esfacelamento institucional pelo qual 
passa o Brasil e que pouca repercussão ou atenção 
têm despertado no meio político, cujo principal papel, 
passadas as eleições, deveria ser o de indutor desse 
debate. Não bastasse o desgaste do Legislativo, da 
classe política e do sistema partidário, ou seja, do ins-
tituto da democracia representativa, verificamos ainda 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  2  58355 

a decadência de uma imprensa séria e a deformação, 
no seio da sociedade e de suas organizações, dos 
verdadeiros valores sociais e cristãos.

Além do mais, está chegando ao limite da tole-
rância política e da boa governança o regime presi-
dencialista, que hoje se arrasta alicerçado fragilmente 
na chamada base de coalizão, o chamado presiden-
cialismo de coalizão, um sistema falido. Sobre o tema, 
lembro que, há seis anos, minha proposta de emenda 
à Constituição instituindo o parlamentarismo dormita 
nas gavetas da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Ou seja, sequer temos a oportunidade de 
debater a matéria na integralidade da Casa.

Em resumo, Sr. Presidente Tomás Correia, vive-
mos sob a égide de um excesso de órgãos e uma es-
cassez de serviços; um excesso de instrumentos e uma 
escassez de resultados e, finalmente, um excesso de 
meios e uma escassez de conteúdo. Essa é a realida-
de que nos cerca. E como dizia Christopher Quick, um 
banqueiro americano, “países e instituições que não 
levam em conta a realidade são pagos com a mesma 
moeda: a realidade também não os levam em conta”.

Sr. Presidente, a filosofia política nos ensina, nas 
palavras do Professor Newton Bignotto, da Universi-
dade Federal de Minas Gerais, que:

“Nesse território caótico, erigido pela destrui-
ção das instituições republicanas, a história 
mostra que gravitam os governos autoritários 
e os regimes corrompidos. Daí a relevância de 
tentarmos revigorar o Poder Legislativo e tan-
tas outras instituições públicas que perderam 
a confiança da sociedade”.

E aqui vale lembrar novamente Raymundo Faoro 
quando assinala que as instituições formam uma rede 
homogênea, dentro da qual umas dependem das ou-
tras. Ou seja, a desconstrução ou mesmo o desarranjo 
de uma compromete a homogeneidade de toda a rede, 
o que pode levá-la à completa ruptura.

Não por outro motivo, um dos maiores pensadores 
do século XX, Karl Popper, pregava que necessitamos 
de instituições como de alavancas se quisermos realizar 
qualquer coisa superior à força de nossos músculos:

Como máquinas, as instituições multiplicam 
nosso poder para o bem e o mal. Como máqui-
nas, necessitam de supervisão inteligente por 
parte de alguém que compreenda seu modo de 
funcionar e, acima de tudo, seu objetivo, pois 
não as podemos construir para que trabalhem 
de todo automaticamente. Além do mais, sua 
construção requer certo conhecimento das 
regularidades sociais que impõem limitações 
ao que pode ser realizado pelas instituições. 

(...) Fundamentalmente, porém, as instituições 
são sempre feitas estabelecendo-se a obser-
vância de certas normas, prescritas com certo 
alvo em mente.
Isto é certo especialmente para as instituições 
conscientemente criadas. (...) E seu funciona-
mento depende, amplamente, da observância 
das normas. As instituições são como fortale-
zas. Devem ser bem ideadas e guarnecidas 
de homens. [E conclui ele] Os que criticam a 
democracia baseando-se em terreno moral dei-
xam de distinguir entre os problemas pessoais 
e os institucionais. As instituições democráticas 
não podem aperfeiçoar a si mesmas. O proble-
ma de aperfeiçoá-las é sempre um problema 
das pessoas, e não das instituições. Mas, se 
quisermos aperfeiçoamentos, devemos dei-
xar claro quais as instituições que desejamos 
aperfeiçoar. [Conclui o Prof. Popper]

Ou seja, Sr. Presidente Tomás Correia, Srªs e 
Srs. Senadores, está em nossas mãos, dos políticos 
e autoridades públicas, revigorar e, mais do que isso, 
reequilibrar o papel, a credibilidade e a confiança das 
nossas instituições públicas, especialmente no que 
tange ao mais significativo pilar da democracia, que é 
este Poder Legislativo. Se assim não agirmos, a história 
nos responsabilizará pelo fracasso do projeto de Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Com muito prazer ouço S. Exª, o Senador Cris-

tovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Collor, eu quero dizer que essa ideia sua de 
esfacelamento institucional é fundamental – e eu não 
tinha ouvido essa expressão até aqui. Nessa semana, 
depois da eleição, em cada momento sobe alguém 
aqui – eu inclusive – para falar da crise que nós vive-
mos, sobretudo do ponto de vista da estrutura eleito-
ral. Mas essa expressão esfacelamento institucional 
é a primeira vez que eu ouço. Prova dela é que um 
discurso como esse seu não está sendo acompanha-
do por 80 Senadores, nem debatido por nós. Esse é 
um discurso que precisa ser debatido com cuidado, 
aprofundado, procurando-se caminhos. Porque, se 
nós não cuidarmos, nós não sobrevivemos. Quando 
eu digo não sobreviver não é que vem ditadura, não. 
Mas é que fica esse clima de, em cada eleição, a gente 
fazer campanha para qualquer sigla, em aliança com 
quaisquer sublegendas, sem programas claros, sem 
debates – a não ser o debate mais superficial possível. 
Eu tenho insistido, nos momentos em que estou aqui e 
que ouço discursos sobre isso, que não é possível que 
nós falemos disso e não sejamos capazes de juntar um 
grupo aqui que traga uma proposta de reforma política 
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para este País. Seja o parlamentarismo, como o senhor 
defende, seja a continuação do presidencialismo que 
nós temos, mas de uma maneira em que se faça uma 
mudança de rumos. A gente precisa fazer uma inflexão, 
dobrar o rumo que a gente tem tido nesses 27 anos 
de democracia, especialmente nos 22 depois da sua 
eleição como primeiro eleito diretamente. Não dá para 
continuar esse sistema democrático sem uma profunda 
mudança do sistema eleitoral, do sistema partidário, 
da estrutura política, da relação entre os três Poderes, 
da convivência com a imprensa, todas as variáveis de 
que o senhor falou. Eu quero aqui recomendar que seu 
discurso seja distribuído a cada Senador, mas não ape-
nas como a gente faz aqui, de distribuição para deixar 
um registro, mas, sim, para tentar criar um grupo que 
debata isso, independentemente de partido, de sigla – 
até porque elas significam tão pouco hoje que não vejo 
problema algum de a gente se juntar a siglas diferentes 
para discutir uma proposta de reforma política. É me-
lhor do que a gente se reunir, independentemente de 
sigla, para eleger fulano ou sicrano, que a gente nem 
conhece na hora em que vai fazer campanha, nunca 
ouviu falar muitas vezes, não sabe o partido. E a gente 
termina indo fazer campanha a favor ou contra. É pre-
ciso levar à frente as medidas sérias para evitar este 
esfacelamento institucional. Essa é uma expressão 
muito forte, e precisamos bater nela. Estamos em um 
processo já vigente de esfacelamento institucional, nós 
estamos em instituições esfaceladas. E esfaceladas 
elas não vão durar. É preciso reaglutinar, recompor. 
Não é possível que nós não tenhamos competência 
para isso, com o mínimo de que precisamos e deixar 
de lado certos interesses pessoais, certos vícios que 
nós temos, certos preconceitos e trabalharmos uma 
proposta em benefício do Brasil.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado a S. Exª, o Senador Cristovam Bu-
arque, que também vem trazendo ao Plenário desta 
Casa tantas reflexões a respeito deste tema.

Já passou aqui por nós, nesta Legislatura mesmo, 
a oportunidade de realizarmos uma reforma política. E 
essa reforma política, que tanta esperança criou dentro 
de cada um de nós, redundou tão somente em uma 
reforma eleitoral. Houve uma mudança em aspectos 
da lei eleitoral e tão somente isso.

Por que não avançamos na reforma política? 
Por que não avançamos sequer sobre a discussão de 
certos pontos que são necessários nós modificarmos 
na esfera das ações políticas, não somente da Casas 
Legislativas, mas também de outras Casas no plano 
estadual, no plano municipal?

É porque simplesmente – e ouvi isso de alguns 
companheiros – não queremos mexer em regras do 

establishment político, regras pelas quais nos elege-
mos; ou seja, o receio de enfrentar o problema. Acon-
tece que, ao não enfrentarmos o problema, estamos 
apenas adiando a sua, e se possível, solução em um 
futuro que esperamos não muito longo.

Enquanto isso, o que acontece? Acontece o dis-
tanciamento entre os Poderes. A convivência harmôni-
ca, que pressupõe, essa convivência, uma relação de 
certa estabilidade, vai deixando de existir. Os Poderes 
vão se distanciando entre si. No momento em que es-
tamos vivendo, o Judiciário surge como um Poder ex-
tremamente forte, admirado e incensado pela opinião 
pública; um Executivo isolado dos outros dois Poderes, 
e o Legislativo, absolutamente enfraquecido.

E estamos dando provas seguidas, seguidas, 
desse enfraquecimento ao renunciarmos às atribuições 
que nos são conferidas pela Carta Magna do País. Ou 
seja, nós renunciamos àquilo que determina a Carta 
Magna do Brasil que façamos. Não se discute; aqui se 
homologa. Não se discute; aqui se chancela. 

São coisas que nos deixam extremamente des-
motivados para exercermos o papel de legisladores. 
Nem sequer para legislar, na plenitude do termo, es-
tamos tendo hoje condições dentro das duas Casas 
Legislativas, porque aí está o Judiciário legislando em 
nosso nome, e não porque o deseje. A realidade é que 
legisla em função de leis que nós aqui, quando as fa-
zemos, fazemos mal feitas. E o Judiciário é instado 
por nós mesmos a interpretar artigos de leis que nós 
próprios votamos aqui dentro do Congresso Nacional.

Então, isso nos distancia. Nós, que somos a Casa 
do povo, a expressão da vontade popular, nós estamos 
dizendo, alto e bom som, à população que nos elegeu, 
que nós estamos renunciando à atribuição que ela nos 
confere pelo voto e que nos é conferida pela letra da 
Constituição, de fiscalizar o Poder Executivo, de for-
mular e fazer leis; enfim, as atribuições inerentes ao 
exercício de um mandato parlamentar.

Concordo com V. Exª, Senador Cristovam Bu-
arque, que o momento é muito sério. Quando eu falo 
esfacelamento constitucional, e eu pensei bastante 
nesse termo... Eu estava utilizando, no inicio do pro-
nunciamento, esgarçamento institucional. Mas, depois 
dos últimos acontecimentos, eu verifique que não é 
exatamente esgarçamento o termo apropriado para o 
momento que nós estamos vivendo. O termo, embora 
duro, é exatamente este: é o esfacelamento institucio-
nal. Ou nós acordamos agora, ou nós contamos com 
figuras com a inteligência e a clarividência de V. Exª 
e de tantos outros que têm assento nesta Casa para 
tratarmos objetivamente desse assunto, dessa questão 
– como resolvê-la, como fortalecer o Poder Legislativo 
–, ou nós iremos fenecer.
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O meu desejo e mais do que desejo, a minha fir-
me convicção é de que, sim, nesta Sessão Legislativa, 
ainda será possível nós estabelecermos as bases para 
a verdadeira reforma, a mãe de todas as reformas, 
que é a reforma política, que irá novamente, caso nós 
a façamos, reequilibrar os Poderes e trazer de volta à 
nossa democracia a sustentação de que ela necessi-
ta, que é a sustentação de um Poder Legislativo forte, 
operante e respeitado pela opinião pública.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – V. Exª me permite só uma informação, 
Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Fiz um estudo recentemente e, nos úl-
timos 15 anos, tivemos aqui, aprovadas no Congresso 
Nacional, 1.870 leis de iniciativa do Executivo. Dessas, 
a metade é de medidas provisórias. De iniciativa do 
próprio Parlamento, são 920 – por aí. Veja V. Exª que, 
do volume da legislação aprovada pelo Congresso, o 
dobro é de iniciativa do Executivo. Dentre essas, ain-
da temos a metade de iniciativa de medida provisória.

Portanto, o Congresso, realmente, está só homo-
logando aquilo que vem do Executivo.

Era só essa informação para o discurso brilhante 
que V. Exª faz nesta tarde.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado a V. Exª, Presidente Tomás Correia, 
que, com essas informações, ratifica a argumentação 
que aqui trouxe à observação de V. Exas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Agradeço a V. Exª.
Com a palavra o nobre Senador Randolfe Ro-

drigues, do PSOL do Estado do Amapá, pelo prazo 
regimental de 20 minutos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, obrigado pela condescendência 
de V. Exª de, ao final desta sessão, permitir que eu 
ainda utilize esta tribuna para reiterar um tema que já 
foi tratado aqui, anteriormente, e na Comissão de Di-
reitos Humanos do Senado: o drama que vive o povo 
guarani-kaiowá no Mato Grosso do Sul.

Tivemos hoje uma audiência na Comissão de 
Direitos Humanos na qual V. Exª estava presente. Sei 
que, nesta tribuna, o tema foi tratado pelo Senador 
Cristovam Buarque e por outros Senadores. Queria 
insistir na abordagem deste tema, a situação do povo 
guarani-kaiowá, mas não sem antes apresentar aqui a 

minha concordância com o pronunciamento que mais 
cedo foi feito pelo meu colega Senador pelo Estado do 
Amapá João Capiberibe, e cumprimentar o Tribunal de 
Justiça do meu Estado e o Ministério Público Estadual 
do Amapá, na pessoa da Drª Ivana Cei, Procuradora-
-Geral de Justiça, pela decisão tomada ontem. Falo 
da decisão tomada pelo Tribunal de Justiça do Ama-
pá em razão da ação movida pela Procuradoria-Geral 
de Justiça e pelo Ministério Público Estadual contra o 
ex-Presidente e o ex-1º Secretário da Assembleia Le-
gislativa do Amapá. Eles foram indiciados, com pedido 
por parte do Ministério Público, por desvio de recursos 
públicos da Assembleia Legislativa.

Faz-se necessário tratar este tema aqui nesta 
tribuna: a quantidade de recursos gastos pelos Pode-
res, notadamente pela Assembleia Legislativa do meu 
Estado, pelo Tribunal de Contas do meu Estado. Recur-
sos que, no meu entender, faltam concretamente para 
os investimentos do Estado do Amapá, notadamente 
investimento em educação e saúde.

Mas, queria, neste momento, cumprimentar o 
Tribunal de Justiça do meu Estado e cumprimentar o 
Ministério Público pelo sucesso dessa ação.

Voltando e tratando sobre o tema guarani-kaio-
wá, queria só registrar matéria publicada, no começo 
desta semana, na segunda-feira, no jornal Estado de 
S. Paulo, que, no meu entender, ilustra claramente o 
drama vivido por esse povo no Mato Grosso do Sul.

Diz a matéria assinada por Pablo Pereira e Wil-
ton Junior:

Eles são cerca de 170 índios guaranis-kaiowás, 
estão em uma área de 2 hectares [repito, Sr. 
Presidente, porque isso me chamou atenção 
no depoimento das lideranças indígenas hoje 
de manhã, na Comissão de Direitos Humanos 
– são 2 hectares para 170 índios] estão em 
uma área de 2 hectares de mata ilhada entre 
um charco e o leito do Rio Hovy, na divisa da 
Reserva Sassoró com a Fazenda Cambará, 
propriedade de 700 hectares no município de 
Iguatemi, no sul de Mato Grosso do Sul. A pre-
sença desse grupo de índios na área de mata 
ocupada por eles há um ano e chamada de 
Pyelito Kue/Mbarakay – que quer dizer terra dos 
ancestrais – foi decretada ilegal pela Justiça 
Federal há um mês e os indígenas condenados 
a deixar o local. Mas eles se negam a sair e 
prometem resistir à ordem judicial de despejo.

Diz a sua liderança – líder Lopes – sobre a situa-
ção: “Esta terra não é dos brancos. É nossa, de nossos 
ancestrais. Vamos ficar aqui até morrer.”
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Faz a liderança indígena uma advertência que 
ecoa na consciência de todos nós, brasileiros, e que 
ecoa, em especial, na consciência de todos nós, auto-
ridades públicas, representantes dos Estados federa-
dos aqui no Senado Federal, representantes do povo 
brasileiro na Câmara dos Deputados. 

É bom destacar que, lamentavelmente, essa não 
é a primeira ofensiva nesta Legislatura e neste curto 
período, em relação aos povos indígenas. É bom des-
tacar aqui a ocorrência, recentemente, da Portaria nº 
303, da Advocacia-Geral da União que, entre outras 
coisas, proíbe a ampliação de reservas indígenas que 
já tenham sido homologadas e impõe restrições ao 
uso das terras por parte das comunidades indígenas.

A clara inconstitucionalidade dessa Portaria nº 
303, a flagrante inconstitucionalidade, destoante com 
o texto da Constituição de 1988, e as pressões que 
ocorreram sobre o Governo brasileiro impuseram a re-
visão, por parte do Advogado-Geral da União, dessa 
portaria. E não fica somente aí. É bom destacar aqui 
apresentação da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 215, de 2000, que transfere do Executivo para o 
Legislativo a prerrogativa de demarcar e homologar 
terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e a de 
ratificar demarcações.

Ora, será claramente um retrocesso no Texto 
Constitucional de 1988 se essa PEC vier a triunfar, 
porque transfere para Executivos, sem nenhum tipo de 
controle do Parlamento, a responsabilidade da demar-
cação de terras indígenas, retrocedendo, e muito, no 
que foi conquistado em 1988. Temos, ainda, o Projeto 
de Lei nº 1.610, que autoriza a mineração privada em 
terras indígenas, mediante o pagamento de royalties. 
Essas duas matérias pressionam, ameaçam as popu-
lações tradicionais. É como uma espada de Dâmocles 
permanente contra o texto da Constituição de 1988.

Essa ofensiva, além de ser um retrocesso, nos faz 
retornar ao começo do século XX. É bom lembrar que 
até o começo do século XX essa ofensiva anti-indíge-
na encontra suas raízes históricas. Até o começo do 
século XX, até 1910, o índio era tratado não como ser 
humano. Até 1910, nosso País tratava as populações 
que aqui estavam antes de nós chegarmos... Antes da 
mistura branca, negra e indígena, o Estado brasileiro 
tratava os índios como não humanos.

Mas vamos mais adiante. Com o Marechal Ron-
don, em 1910, é criado o Serviço de Proteção ao Ín-
dio. Há uma evolução da compreensão, mas ainda 
com uma concepção positivista e atrasada de que os 
índios deveriam ser – abre aspas – “civilizados” – fe-
cha aspas – e integrados à – abre aspas – “civilização 
brasileira” – fecha aspas. A mudança só aconteceu 

com os irmãos Villas-Boas e com a criação do Parque 
Nacional do Xingu. 

Outro retrocesso ocorreu durante a ditadura mili-
tar, um retrocesso para a compreensão anterior de que 
deveria haver a chamada integração. Não sei o que é 
mais criminoso: se o peso da chacina, se as armas de 
garimpeiros e do latifúndio contra os povos indígenas, 
ou se as seguidas tentativas de aculturação, achando 
que eles devem ser incorporados à nossa chamada 
civilização. 

Ambos são criminosos do mesmo teor porque 
não reconhecem uma premissa fundamental para a 
constituição e a existência de um povo: para ser povo, 
alguém tem que se olhar em um espelho, o espelho 
de um povo é a sua cultura. Não se destrói a cultura. 
Ao se destruir a cultura de um povo, ao aculturar um 
povo, se destrói a identidade e se destrói o povo. O 
peso de uma bala é o mesmo das tentativas de destruir 
a identidade e a cultura dos povos indígenas.

E quero incorporar nesse sentido, Sr. Presiden-
te, artigo da minha querida companheira, ex-Ministra, 
ex-Senadora Marina Silva, publicado esta semana no 
jornal Folha de S.Paulo, que traz trechos do manifesto 
guarani-kaiowá, que retrata concretamente o drama 
que esse povo está vivendo.

E faço questão de aqui transcrevê-los:
Já se disse tudo sobre os garanis-kaiowás. Nada 

parece comover, abre aspas, “a civilização brasileira” de 
que o extermínio desse povo é um crime imperdovável, 
e o sangue de suas crianças recairá sobre todos nós. 

Dói na alma ler a carta da comunidade Pyelito 
kue/Mbarakay, de Iguatemi (MS), divulgada depois que 
a Justiça de Naviraí (MS) determinou sua retirada da 
beira de um rio. 

É um daqueles documentos que testemunham 
momentos graves na formação do País, como os re-
latos de Canudos e o do Contestado, da Revolta da 
Chibata, da escravidão, da ditadura, dos incontáveis 
massacres e chacinas que tingem, lamentavelmente, 
o chão de nossa Pátria. 

Ouçamos, então, a voz guarani-kaiowá no seu 
manifesto, cita a Senadora Marina, e eu transcrevo 
aqui trechos do manifesto guarani-kaiowá: 

(...) Avaliamos a nossa situação e concluímos 
que vamos morrer todos mesmo em pouco 
tempo, não temos e nem teremos perspectiva 
de vida digna e justa tanto aqui na margem do 
rio quanto longe daqui. Estamos acampados 
a 50 metros do Rio Hovy, onde já ocorreram 
quatro mortes, sendo que dois morreram por 
meio de suicídio e dois em decorrência de 
espancamento e tortura de pistoleiros das fa-
zendas. Moramos na margem deste Rio Hovy 
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há mais de um ano. Estamos sem assistência 
nenhuma, isolados, cercado de pistoleiros e 
resistimos até hoje. Comemos comida uma 
vez por dia. Tudo isso passamos dia a dia para 
recuperar o nosso território antigo Pyelito kue/
Mbarakay [como foi dito; na tradução: terra dos 
nossos ancestrais.]

A Senadora fez uma pergunta que eu reapresento 
aqui, no plenário do Senado: Onde estão os poderes 
da República, o sistema político, as grandes empresas 
que se dizem salvadoras da economia nacional? Onde 
está a opinião pública? Onde estão os brasileiros, dian-
te dessa chacina e da destruição de uma civilização 
inteira, a que nós estamos assistindo?

Continua o manifesto guarani-kaiowá: 

(...) ali estão os cemitérios de todos os nossos 
antepassados.
Cientes desse fato histórico, nós já vamos e 
queremos ser mortos e enterrados junto aos 
nossos antepassados aqui mesmo onde es-
tamos hoje, por isso, pedimos ao Governo e 
Justiça Federal para não decretar a ordem de 
despejo/expulsão, mas solicitamos para de-
cretar a nossa morte coletiva e para enterrar 
nós todos aqui.
Pedimos, de uma vez por todas, para decretar 
a nossa dizimação e extinção total, além de 
enviar vários tratores para cavar um grande 
buraco para jogar e enterrar os nossos cor-
pos. Esse é nosso pedido [de ajuda] aos juí-
zes federais.

Há um suicídio, Sr. Presidente, a cada seis dias 
entre os guaranis-kaiowás. Quase 50 guaranis-kaiowás, 
ao longo dos últimos anos, têm sido assassinados por 
ano. São agressões incontáveis. A civilização ocidental 
assiste ao drama guarani-kaiowá; e assiste perplexa, 
inerte, sem fazer nada, a um dos maiores crimes que 
já foram cometidos contra sua própria existência, con-
tra a humanidade.

A pergunta que a Senadora Marina faz, ao final 
desse artigo, é a mesma que aqui repasso no plenário 
do Senado: “Até quando assistiremos a esse genocídio 
sem fazer nada?” Eu sei que, nesta semana, tivemos a 
feliz notícia da reversão da decisão da Justiça Federal, 
de desapropriação, de desalojamento dos guaranis-
-kaiowás de sua área. Mas não basta isso. O drama 
desses povos indígenas e de outros povos indígenas 
localizados no Mato Grosso do Sul não vem de agora. 

Eu sou de um Estado que tem vários motivos de 
ter orgulho. Um deles é que todas as nossas popula-
ções indígenas têm o seu território demarcado. Mas 

a realidade do Amapá, lamentavelmente, está claro e 
patente, não é a realidade de todo o País.

Não é possível, não é aceitável que, depois de 
500 anos de nós termos tomado o território deles... 
Nós, sim; nós os brancos portugueses, os europeus, 
que singraram o Atlântico, que vieram para cá, que 
disseram que esta terra não tinha dono, que condena-
ram os que estavam aqui a serem tratados não como 
humanos ao longo do tempo. 

Não pode ser aceito isso 500 anos depois de ter-
mos cometido a maior chacina da história humana, da 
passagem humana por este Planeta. Depois de quase 
200 anos da nossa Constituição como Nação inde-
pendente no Planeta; depois de mais de 100 anos da 
nossa Constituição como República, governo da coisa 
pública, por assim dizer, na sua definição, e depois de 
quase um século em que superamos a compreensão 
de que índio deve ser tratado como humano, não é 
possível, não é aceitável que nós possamos, em pleno 
século XXI, assistir à repetição de um crime continu-
ado contra a humanidade. É disso que se trata o que 
está acontecendo em relação aos guaranis kaiowás.

Hoje tivemos uma sessão emocionada na Comis-
são de Direitos Humanos do Senado. Protocolizamos 
um requerimento que S. Exª o Presidente da Comissão, 
Senador Paim, promete submetê-lo a voto na próxima 
segunda-feira; encaminha diligência da Comissão de 
Direitos Humanos para ir até o Município de Iguatemi 
e ver de perto o drama guarani kaiowá. 

Não podemos achar que a situação foi resolvida 
com a última decisão judicial. É necessário acompanhar. 
Os anos têm sido de chacina continuada, de extermí-
nio desse povo. Nós não podemos permitir que 170 
remanescentes de um povo sejam dizimados diante 
dos nossos olhos.

Repito aqui um trecho de Edmund Burke, pensa-
dor alemão que viu o drama do nazismo. Burke dizia o 
seguinte: “Diante de tudo o que vi, o que me assustava 
não era a perversidade dos maus, o que me assustava 
e o que me intimidava era o silêncio dos bons”. 

Nós não podemos ficar em silêncio. Nós não 
podemos aceitar que crimes contra a humanidade, 
sejam os de ontem, sejam os de hoje, ocorram diante 
dos nossos olhos. 

Muito obrigado pela tolerância e compreensão, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Muito obrigado, Senador Randolfe 
Rodrigues.

Eu também estive na Comissão de Direitos Hu-
manos hoje e fiquei impressionado com alguns dados, 
inclusive com os relativos à taxa de homicídio, que é 
quatro vezes mais do que a nacional, que já é alta. É 
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uma média de 25 homicídios para cada 100 mil ha-
bitantes. A média internacional é de oito homicídios. 
Portanto, nós estamos aqui matando índio doze vezes 
mais do que a taxa internacional e quatro vezes mais 
do que a taxa nacional. 

Então, esse foi um dado que me chamou a aten-
ção e fiquei preocupado com isso.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
V. Exª e eu somos de Estados amazônicos e compreen-
demos a importância deles para impedir que chacinas 
e crimes como esses tenham sequência. 

Oxalá possamos estar juntos na diligência da 
CDH até o Município de Iguatemi, para acompanhar-
mos de perto e, enfim, garantir o direito à vida dos 
guaranis-kaiowás. 

Agradeço-lhe, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Muito obrigado a V. Exª. Estou à dis-
posição de V. Exª e da Comissão.

Não há mais oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/PMDB 

– RO) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 927, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei do 
Senado nº 213, de 2012, e o Projeto de Lei do Senado 
nº 301, de 2012, passem a tramitar em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº  271, de 2008, por re-
gularem a mesma matéria.

Sala as Sessões, – Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Sr. Senador Antonio Carlos Valadares 
e a Srª Senadora Angela Portela enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PR – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil comemora, no 
ano de 2012, o sexagésimo terceiro aniversário da As-
sociação Brasileira de Magistrados (AMB), sociedade 
civil de vital importância para a afirmação da demo-
cracia em nosso País. Assim, não poderia o Senado 
Federal abster-se de promover uma Sessão Especial, 
razão pela qual me congratulo com o Senador Eunício 

Oliveira e demais signatários do Requerimento que 
possibilitou o exercício desta justa homenagem.

Ao longo de sua fecunda existência, a AMB cer-
rou fileiras junto aos cidadãos brasileiros sequiosos de 
justiça social e de liberdades civis, de modo a promover 
as melhores causas da pátria, como o fortalecimento 
e a independência do Poder Judiciário; o intransigente 
combate à corrupção no Estado; a luta pela garantia 
de eleições honestas e infensas a todo tipo de frau-
de; o aprofundamento da necessária transparência e 
moralidade na Administração Pública; enfim, o apoio 
incondicional a todos os movimentos de consolidação 
e avanço da cidadania.

Deita raízes nas consciências dos cidadãos de 
bem, no Brasil e no mundo, a idéia segundo a qual “O 
preço da liberdade é a eterna vigilância”.

A vigília pela liberdade, contudo, dificilmente se 
viabiliza pelo voluntarismo solitário de indivíduos que 
quase nada podem em face de um Estado não rara-
mente opressor e brutal, em sua sanha de poder cego 
e de maximização do controle social.

Apenas a cotidiana mobilização democrática de 
cidadãos conscientes, pela garantia da livre expressão; 
somente a ininterrupta sentinela de todos pela manu-
tenção do direito inalienável dos cidadãos de pensar 
e de projetar, com liberdade e alegria, seu presente 
e seu futuro; apenas o congraçamento de mulheres e 
homens emancipados, nos espaços próprios à livre ex-
pressão configuram medidas capazes de pavimentar o 
caminho espiritual da felicidade humana, que só pode 
ser trilhado em ambiente de cioso respeito mútuo do 
direito à fala e ao exercício franco do logos, que nos 
humaniza a todos.

A AMB filia-se aos que partilham desse ideário de 
congraçamento democrático em favor do bem comum, 
na certeza de que a violência cala o diálogo, e porque 
cala o diálogo, o seu uso somente se legitima em favor 
do bem comum, qual seja, o de garantir a interlocução 
dialógica livre e aberta dos membros da sociedade 
humana, naturalmente dotados de vontade e razão.

Srªs e Srs. Senadores, demais convidados, a 
organização da AMB bem demonstra a importância 
e capilaridade da admirável instituição, que abrange 
nada menos que 36 associações regionais e, dentre 
elas, 27 de magistrados estaduais, sete de juízes tra-
balhistas e duas de julgadores militares. Sublinhe-se 
que à AMB também se associam os magistrados fe-
derais de nosso País.

Ciosa da necessidade de cultivo ao aprendizado 
jurídico, em favor da mais imparcial e equânime distri-
buição de justiça ao cidadão brasileiro, a AMB também 
se ocupa da qualificação permanente do magistrado 
brasileiro, buscando, por meio da oferta contínua de 
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cursos de especialização e de debates para seus 
tantos interlocutores privilegiados, a excelência dos 
operadores do Direito no cotidiano de suas funções.

Para tanto, a AMB tomou para si a nobre respon-
sabilidade de gerir a Escola Nacional da Magistratura 
(ENM), mantendo, ademais, convênios com as esco-
las da magistratura nos Estados e outras instituições 
de ensino.

O Estatuto da Associação dos Magistrados Bra-
sileiros -entidade defensora das garantias e direitos 
dos magistrados, do Poder Judiciário, e promotora dos 
valores do estado democrático de direito -enumera as 
finalidades da instituição, nos seguintes termos:

“Art. 2º A Associação dos Magistrados Brasileiros 
tem por finalidade:

I – congregar os magistrados, promovendo a 
cooperação e a solidariedade mútuas, estreitando e 
fortalecendo a união dos juízes brasileiros;

II – defender a valorização e independência do 
Magistrado, assegurando a efetividade de suas garan-
tias e prerrogativas;

III – estimular o debate e a busca de soluções 
para os problemas da magistratura e para as questões 
sociais e da cidadania;

IV – formular política que vise assegurar o pre-
paro e o aperfeiçoamento técnico-científico, cultural e 
humanístico do magistrado;

V – pugnar por remuneração que garanta a in-
dependência econômica do magistrado;

VI – propor medidas que assegurem o amplo 
acesso à justiça e a efetividade da jurisdição;

VII – estimular o associativismo e apoiar as ini-
ciativas dos Membros Institucionais como forma de 
aprimoramento da democracia participativa;

VIII – representar judicial e extrajudicialmente, 
de ofício ou a requerimento, os direitos e interesses 
institucionais de seus associados;

IX – atuar como substituto processual/dos as-
sociados;

X – defender o Estado Democrático de Direito, pre-
servando os direitos e garantias individuais e coletivos”.

Sr. Presidente, os elevados objetivos institucio-
nais que ora mencionamos reiteram o enorme valor da 
AMB para o progresso da vida cidadã em nosso País.

Nesses termos, gostaríamos de apresentar, no 
aniversário de 63 anos da Associação Brasileira de 
Magistrados, os nossos mais efusivos cumprimentos 
a todos os magistrados brasileiros, na certeza de que 
sua atuação conjunta sempre representará um valio-
so bem coletivo, voltado à plena emancipação cidadã 
do povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores, a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) do 
Congresso Nacional, criada com a finalidade de inves-
tigar a situação da violência contra a mulher no Bra-
sil, escolheu o Estado do Amazonas para receber as 
diligências e a audiência pública que debaterá acerca 
da violência de gênero na região Norte, formada pelo 
Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Tocantins 
e Roraima.

As ações da CPMI se darão em Manaus, nos dias 
22 e 23 de deste mês, com a presença de senadores e 
deputados federais que integram esta comissão, além 
de autoridades estaduais. Neste particular, considero 
ser um grande desafio para esta CPMI, investigar e 
apurar casos de omissão do poder público no tocante 
à aplicação de instrumentos destinados a proteger as 
mulheres em situação de risco de violência de gênero, 
como é o caso da Lei Maria da Penha, entre outros.

Todavia, penso que a ação estratégica de reunir, 
no âmbito regional, parlamentares (estaduais e fede-
rais) e autoridades em torno desta questão tão crucial, 
pode ser uma oportunidade ímpar de darmos maior 
visibilidade ao quadro de cada um dos Estados, que 
juntos formam uma população de quase 16 milhões de 
habitantes, conforme o Censo/ IBGE 2010. 

O meu Estado, por exemplo, aparece no Mapa 
da Violência de 2012, em 13º lugar entre as unidades 
federativas mais violentas do país, com uma taxa de 
homicídio de mulheres da ordem de 5,0 por 100 mil. 

De acordo com este Mapa da Violência de 2012, 
o Brasil aparece no em 7º lugar entre os 87 países que 
mais matam mulheres. Ou seja, a cada cinco minutos, 
uma mulher é agredida. São, portanto, 4,4 assassina-
tos de mulheres em cada grupo de 100 mil. Este mapa 
mostra que entre 1980 e 2010, aproximadamente 92 
mil mulheres foram assassinadas, a maioria – 43.486 
– delas, só na última década. 

Atuando diretamente nas ações de combate à 
violência contra a mulher, colocamos no PPA, emendas 
para a criação dos Centros de Perícia Médico-Legal 
Especializados no Atendimento à Mulher Vítima de 
Violência Doméstica e Familiar, implantação dos Nú-
cleos de Defensoria Pública Especializada e inclusão 
de mulheres em situação de violência como público-
-alvo do Pronasci, Programa de Segurança Pública 
com Cidadania.

Comprometida com a estruturação das adminis-
trações brasileiras, apresentamos emendas ao Plano 
Plurianual de Investimentos (PPA 2008/2011), à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento da União 
para que estados e municípios criem a infraestrutura 
necessária à aplicação da Lei Maria da Penha.
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Conseguimos, ainda, recursos para o Projeto “Mu-
lheres na Luta Conta a Violência em Roraima”. Este 
projeto é focado na formação de mulheres campone-
sas, que devem atuar como multiplicadoras na cons-
cientização de todas as práticas violentas, e divulgar 
a Lei Maria da Penha. Lutamos, ainda, por recursos 
para capacitar profissionais que atendem mulheres em 
situação de violência, além de qualificar e esclarecer 
mulheres do campo em relação à Lei Maria da Penha.

Junto à CPMI, tínhamos apresentado requeri-
mento, que aliás, foi aprovado, pedindo a presença 
desta CPMI no nosso Estado, para realizar diligências 
e audiência pública. Mas, quero registrar, que me sin-
to contemplada com a decisão de meus colegas, de 
concentrar estas ações estratégicas em Manaus, por 
dois fatores primordiais. 

O primeiro deve-se ao fato de Manaus, aparecer 
nos dados do Instituto Sangari, como a terceira capital 
do Brasil com o maior índice de homicídios contra mu-
lheres. Isso é muito preocupante. A segunda refere-se 
à relação que meu Estado, Roraima, tem com o Esta-
do do Amazonas. Uma relação não só de proximidade 
geográfica, mas, também, comercial e cultural. 

A exemplo dos Estados das demais regiões, 
nós, da Amazônia, queremos pautar o debate sobre 
tal situação, porque entendemos que nós, parlamenta-
res temos a obrigação política de apontarmos saídas 
concretas para o combate à violência de gênero. Já 
as autoridades públicas estaduais têm a responsabili-

dade administrativa de implementar políticas públicas 
combatendo este mal.

Precisamos, como já afirmei em outra oportuni-
dade, garantir o fortalecimento do Pacto Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher. Para isso, 
temos o desafio urgente de ampliarmos os instrumen-
tos de proteção às mulheres. 

Precisamos, pois, de mais delegacias especiali-
zadas no atendimento a mulheres vítimas de violência; 
mais casas abrigo para acolher mulheres em situação 
de risco e novos centros de referência no país. Faz-se 
urgente a criação de mais juizados especializados ou 
Varas adaptadas para julgar casos de violência domés-
tica e familiar, assim como urge a instalação de mais 
núcleos de atendimento, tanto nas defensorias públicas 
como nos ministérios públicos estaduais.

Na área rural e na floresta, onde as distâncias são 
responsáveis pela violência doméstica, com a garan-
tia da impunidade dos agressores, assegurar políticas 
públicas, instrumentos e ações de combate à violência 
sexista e familiar, se mostra imprescindível e inadiável.

Era o que tinha a dizer hoje.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Declaro encerrada a presente sessão 
do Senado Federal.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.)
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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